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O presente trabalho se destina, inicialmente, a uma investigação acerca do percurso histórico 
pela conquista de direitos trilhada pelos movimentos sociais no contexto brasileiro. Há uma 
análise sobre os elementos teóricos caracterizadores dos movimentos sociais, na tentativa de 
contribuir academicamente para a referida temática. São delineadas certas mudanças ocorridas 
na atuação dos movimentos sociais nestas últimas décadas, e sugeridos duas estratégias 
adicionais de melhoria na atuação destes no cenário nacional. Ademais, o presente escrito 
pesquisa o histórico recente de repressão às manifestações sociais reivindicatórias pelo Estado 
brasileiro, situando-se a relação entre as instituições estatais e a elite orgânica do país, que 
influencia e direciona as ações do Estado para a manutenção dos seus interesses privados. A 
presente investigação localiza a continuidade da conjuntura passada no presente, ao identificar 
a continuidade da manutenção do poder sob o domínio das elites empresariais do país, dando 
prosseguimento a políticas de opressão e repressão das camadas subalternas insurgentes. 
Como plano de ação para a transformação do paradigma de concentração de poder atual, o 
presente trabalho propõe o investimento dos setores sociais subalternos organizados em 
projetos de educação jurídica popular. Tais projetos visam conscientizar a população em geral 
acerca das estruturas sociais opressoras nas quais estão inseridos, para que esta liberte a si e 
aos seus pares ao negar o seu status passivo, tomando frente na luta política pela emancipação 
de direitos. Através da capacitação de lideranças comunitárias e do povo, os projetos de 
educação jurídica social pretendem romper com o senso comum alienante e conformista, que 
atribui à exclusão causas externas à estrutura de relações sociais, que relaciona o alcance da 
realização pessoal ao consumo. Objetive-se, assim, construir um senso comum emancipatório, 
calcado pela participação popular no decisionismo estatal, assumindo-se a responsabilidade 
pela gestão coletiva – atualmente, transferida integralmente aos representantes políticos. Os 
projetos de educação popular intentam, ainda, instrumentalizar os sujeitos subalternos com 
saberes jurídicos necessários para que estes ingressem no campo de disputa pelo monopólio 
de dizer e aplicar o direito, através do qual as ações do Estado são pautadas. Desse modo, o 
presente estudo investe não somente na avaliação da problemática de desigualdade e exclusão 
sociais contemporâneas, mas igualmente propõe soluções viáveis e inovadoras para que sejam 
construídos novos caminhos e instrumentos para tornar possível a emancipação coletiva. 







This work is intended initially to do an investigation of the historic tour of the rights of 
conquest traveled by the social movements in the Brazilian context. There is an analysis of the 
theoretical elements characterizing the social movements in an attempt to contribute 
academically to said subject. Certain changes in the role of social movements in recent 
decades are outlined, and suggested two additional strategies to improve the performance of 
these on the national scene. Furthermore, this research writing the recent history of repression 
of social claims manifestations by Brazil, reaching the relationship between state institutions 
and the organic elite of the country, which influences and directs the State's actions to 
maintain their private interests. This research finds the continuity of the past in the present 
situation, to identify the permanency of power maintenance in the field of business elites of 
the country, continuing the oppression of political repression and the lower classes insurgents. 
As an action plan for the transformation of the current power concentration paradigm, this 
paper proposes the investment of subordinate social sectors organized in popular legal 
education projects. These projects aim to educate the general population about the oppressive 
social structures in which they live, for it to release themselves and their peers to deny their 
liability status, taking forward the political struggle for the emancipation rights. By training 
community leaders and the people, the social legal education projects intended to break with 
the alienating and conformist common sense, it attaches to the exclusion causes external to the 
structure of social relations, which relates the scope of personal fulfillment consumption. 
Objective-up, thus building an emancipatory common sense, based popular participation in 
state decisions, assuming responsibility for collective management – currently fully 
transferred to political representatives. The popular education projects intend also equip the 
subaltern subjects with legal knowledge necessary for them to join the playing field for the 
monopoly to say and apply the law, by which the State's actions are based. Thus, this study 
invests not only in assessing the inequality problem and contemporary social exclusion, but 
also proposes viable and innovative solutions that are built for new ways and means to enable 
the collective emancipation. 
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Uma interpretação marxista elaborada por Michael Lowy
1
 credita às classes 
sociais – e não aos indivíduos – o papel da criação das ideologias: “o processo de produção da 
ideologia não se faz ao nível dos indivíduos, mas das classes sociais”. Para o autor, os 
criadores das visões de mundo disseminadas socialmente são as classes sociais, cabendo aos 
representantes intelectuais desta classe desenvolver tais ideologias, dando-lhes forma de 
teoria, de doutrina, de pensamento elaborado. 
Seguindo tais critérios, esta ideologia de classe transmutar-se-ia em um conjunto 
orgânico, que modelaria a visão de mundo dos indivíduos daquela determinada classe. Nesse 
viés, a maneira de pensar dos integrantes de determinado grupo estaria tão impregnada de 
preceitos classistas que os impediria de raciocinar de forma coerente sobre problemas que 
estejam além das fronteiras deste conjunto orgânico de ideias. Em outros termos, estariam 
criados certos limites do cérebro entre os membros classistas; estes não conseguiriam transpor 
seus horizontes intelectuais. 
A referida teoria encontra guarida em estudos antropológico-culturais realizados 
pelo estudioso Clifford Geertz.
2
 Segundo o referido antropólogo, a bagagem genética do 
homem define apenas os aspectos gerais da sua existência, e que por isso, cabe ao processo 
histórico-cultural modelar o ser humano em todos os demais aspectos vagos. Já que o 
comportamento humano é determinado por fontes de informações intrínsecas de modo 
bastante superficial e insuficiente, as fontes extrínsecas de informação passam a ser vitais. 
O processo de incorporação cultural do homem confunde-se com o trajeto da 
formação de sua consciência. A cultura na qual o sujeito se desenvolve modela 
inconscientemente a sua visão de mundo, incutindo em seu modo de pensar preceitos 
característicos do seu meio social. Nesse sentido, em todas as ações – das mais simples, como 
comer ou falar, às mais complexas, como assinar um tratado ou praticar um delito – tem-se 
presente um conjunto de determinações exteriores incorporadas ao próprio ato praticado, que 
o tornam indissociável e indecomponível em seus aspectos culturais.
3
 
                                                 
1
 LOWY, Michael. Ideologias e ciência social: elementos para uma análise marxista. 7ª edição. São Paulo. 1991, 
p. 95-96. 
2
 GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Tradução: Gilberto Velho. Rio de Janeiro: LTC, 1989. 
3
 BITTAR, Eduardo C. B.. Curso de ética jurídica: ética geral e profissional. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 64-66. 
Ainda: “É assim que a ética nasce, claramente, pressionada por influências culturais trazidas da educação e da 
experiência de vida retiradas das condições sócio-econômico-políticas de um povo. Desde o mito, até a religião 
constituída, desde a primeira descoberta técnica até a mais avançada peça de engenharia eletrônica, desde as 
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Dessa forma, para Marx,
4
 a produção intelectual produzida em defesa de 
diferentes posições econômico-sociais são fundamentadas precipuamente na luta de classes. 
Calcada neste sentido, a burguesia direciona evidentemente suas pesquisas para a supremacia 
do capital dentro da economia política, numa perspectiva liberalista. Para a concepção 
marxista, ainda que os intelectuais burgueses tenham apego à objetividade científica e à 
produção de um conhecimento sólido, impera como finalidade destes a manutenção da 
privilegiada posição social ocupada. 
Diferentemente dos intelectuais classistas, que em geral recebem uma formação 
educacional privilegiada, os cidadãos comuns encontram-se mais suscetíveis aos dogmas e 
preceitos das suas respectivas classes, posto que não tiveram acesso a discussões científicas 
críticas em sua vivência. Sendo assim, há uma maior dificuldade de transpor tais horizontes 
intelectuais, ante o inegável distanciamento entre a análise crítico-social da comunidade e a 
população subalternizada. 
Aproveitando-se desta fragilidade, o modelo capitalista globalizado de produção 
introduz o cidadão em um projeto de “socialização coisificante”,5 por meio de um processo de 
racionalização que induz a noção de felicidade às práticas consumistas. As camadas burguesas 
utilizam o poder de disseminação informacional da mídia, em seus mais variados meios, para 
incutir na mente da população em geral o ideal consumista, visando atender aos interesses de 
sua classe.  
Intrigante é perceber que tal modalidade de expansão ideológica do capitalismo 
acaba vitimando as camadas trabalhadoras, que adquirem a mentalidade classista burguesa 
como se pertencessem mesmo àquela camada social. Nesse sentido, os cidadãos não apenas 
sentem a necessidade de se gratificarem por meio da apropriação desenfreada de produtos 
fúteis e desnecessários, cedendo à esperteza do capitalismo. Mais do que isso, o indivíduo 




                                                                                                                                                        
fábulas e dizeres populares até as mais audaciosas teses científicas estão os rudimentos da ética de um povo, de 
uma civilização, de uma cultura”. 
4
 MARX, Karl. O capital. (Os Economistas). Tradução de Regis Barbosa e Flávio R. Kothe. São Paulo: Nova 
Cultura, 1996. 
5
 ROTONDANO, Ricardo Oliveira. Formação ético-jurídica do cidadão como solução para a crise de eficácia 
dos direitos humano-fundamentais. Revista Eletrônica Direito e Política, Itajaí, v. 8, n. 3, pp. 1677-1702, 
set./dez. 2013, p. 1686. 
6
 EAGLETON, Terry. Depois da teoria: um olhar sobre os estudos culturais e a pós-modernismo. 3ª edição. 





 alerta, nesse sentido, que a oligarquia empresarial utiliza-se das 
instituições midiáticas da sociedade para expandir o seu projeto ideológico consumista, de 
modo que esta “realiza limpidamente a metamorfose da mercadoria em ideologia, do mercado 
em democracia, do consumismo em cidadania”. A atuação dos meios de comunicação é 
determinante para a formação da consciência dos cidadãos no sentido de internalizar e 
compactuar os preceitos burgueses de fetichismo ao consumo. 
Nessa seara, as relações econômico-sociais da atualidade se revestem de uma 
aparência de equidade e igualdade em relação aos sujeitos nelas inseridos: formalmente, 
parece-nos que tais relações são movidas ante a plena liberdade de escolha do indivíduo. Tal 
aparência ideológica de liberdade, entretanto, é apenas uma imagem superficial articulada 




A alienação imposta ao sujeito oprimido, inegavelmente, impõe-lhe certas 
barreiras intelectuais. Impede-o de vislumbrar, com criticidade, o projeto subversivo no qual 
está imerso. O sociólogo Boaventura de Sousa Santos
9
 credita justamente ao projeto 
malicioso de disseminação global da ideologia consumista burguesa um dos problemas 
fundamentais enfrentados na contemporaneidade: o de não ser possível pensar os problemas 
sociais. O escritor português justifica sua tese mediante o fato de que a sociedade de consumo, 
a cultura de massas e a revolução da informação acabaram por superficializar tanto as 
condições de existência como os modos de pensá-la. 
Todo este aparato estrutural coopera para a manutenção da sociedade em sua 
integridade: desigual, excludente, opressora. Pautada por uma ideologia individualista e 
egoísta, a sociedade neoliberal em vigor segrega cada indivíduo em sua esfera privativa de 
responsabilidades. O conceito de humanização é, neste sentido, desintegrado: os projetos de 
vida passam a ser ancorados na ideia de sucesso e competitividade individuais, e não de 
emancipação e bem-estar coletivos. 
A eleição dos representantes políticos passou a ser a única e exclusiva 
responsabilidade do indivíduo como cidadão. Transfere-se a responsabilidade que cada sujeito 
                                                 
7
 IANNI, Octavio. Enigmas da modernidade-mundo. 3ª edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 
152. 
8
 ZIZEK, Slavoj. Como Marx inventou o sintoma?. In ZIZEK, Slavoj (org.). Um mapa da ideologia. Tradução: 
Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: Contraponto, 1996. 
9
 SANTOS, Boaventura de Sousa. Pela mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade. 13ª edição. São 
Paulo: Cortez, 2010. 
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deveria ter pela gestão pública e pelo bem-estar dos seus iguais para o Estado, de modo 
integral e irrevogável. Por um lado, tal conjuntura assegura aos particulares a sensação de 
cumprimento das suas obrigações cívicas, tendo em vista que o cumprimento dos direitos 
fundamentais passa a ser dever do Estado. Por outro, tal situação abre espaço para o exercício 
irrestrito de arbitrariedades pelos grupos dominantes no poder, que amparados pela inércia 
popular, não encontram limitações para a utilização da máquina pública. 
Contra este temível panorama social claramente favorável à disseminação e 
manutenção dos anseios capitalistas, urge a necessidade de realizar um esforço hercúleo: lutar 
contra a corrente de submissão ao paradigma neoliberal e repensar os problemas atuais sob o 
prisma da ótica libertária. Sendo evidente a opção teórico-metodológica de certa camada 
intelectual contemporânea por assumir o viés científico de exaltação do capital e da produção 
exploratória, cabe como resposta o comprometimento da outra parcela de investigadores 
sociais – a marginalizada e oprimida – com o desenvolvimento teórico da ideologia libertária, 
e o consequente engajamento pela efetivação de ações práticas objetivando sua emancipação. 
É justamente nesse sentido que o presente trabalho tem como foco de pesquisa a 
atuação histórica das lutas políticas emancipatórias travadas pelos organismos libertários em 
território nacional. A referência de maior representatividade política popular recai, pois, sobre 
a atividade dos movimentos sociais emancipatórios, que de modo corajoso vêm trazendo para 
o âmbito do jogo de forças inerente à democracia os anseios das camadas da população 
nacional historicamente subalternizadas. 
Sob este viés, apresentamos o histórico de lutas reivindicatórias protagonizado 
pelos movimentos sociais no Brasil, em relação às mais variadas demandas. Desde os remotos 
tempos do Império até as recentes décadas do neoliberalismo, a situação de opressão social 
dos grupos excluídos demanda a organização e atuação política destes sujeitos que, isolados, 
não têm força; mas coletivamente, angariam força de pressão política e de resistência popular 
suficientes para provocar rupturas significativas na sociedade burguesa. 
Ante a necessidade de delineamento acerca dos caracteres teóricos que 
configuram os movimentos sociais e a sua atuação, apresentamos ainda a concepção teórica 
sobre os seus principais elementos formadores. Tal análise teórica se reveste como 
contribuição ao plano de estudos teórico acerca dos movimentos sociais no Brasil, tendo em 
vista a ausência de estudos a respeito dos caracteres ideológicos que revestem o seu estudo. 
No Brasil e na América Latina, é bastante comum o estudo meramente empírico dos 
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movimentos sociais, utilizando-se como base teórica o paradigma europeu
10
 – em quaisquer 
vertentes. 
Tudo isto configura um panorama deficitário na análise dos movimentos sociais 
pátrios, ao utilizar uma série de conceitos elaborados ante uma conjuntura política e social 
completamente distinta da brasileira. Mais do que isso, há a consequente negativa de estudo 
dos caracteres ideológicos oriundos do recente debate teórico latino-americano sobre os 
movimentos sociais. Não obstante a teoria latino-americana tenha se ancorado inicialmente 
em bases ideológicas estrangeiras, o paradigma teórico latino-americano tem ganhado 
autonomia própria, desenvolvendo-se como teoria autônoma e configurando uma nova teoria 
acerca dos movimentos sociais,
11
 distinta dos paradigmas europeu e norte-americano. 
A criação de um paradigma teórico latino-americano, voltado para a realidade 
própria dos países subalternizados do Sul, representa uma teoria conformada aos elementos 
específicos da vivência dos povos da América Latina, servindo como parâmetro de análise 
mais adequado do que as teorias externas. Desse modo, o presente trabalho almeja adicionar 
elementos à produção teórica latino-americana acerca da análise ideológica dos movimentos 
sociais, enriquecendo o debate acadêmico ainda em construção. 
Como típica produção acadêmica latino-americana social, o presente trabalho se 
insere dentro do espaço de crítica ao monopólio do Estado exercido pelos grupos dominantes. 
Configura-se como uma investigação reflexiva acerca do modelo de atuação reivindicativo 
histórico engendrado pelos movimentos sociais, como projeto de emancipação libertária 
voltado para a quebra do referido paradigma excludente e opressor. Mais do que analisar os 
caracteres de ação dos movimentos sociais, objetiva-se identificar e propor novas estratégias 
de atuação destes, que possam culminar na consecução efetiva dos seus ideais emancipatórios. 
Nesse ínterim, como ousou fazer Marx,
12
 assume-se a opção metodológico-
científica de produção intelectual concernente à consecução dos objetivos sociais das classes 
menos favorecidas. Ante a inegável exploração e opressão à qual vem sendo submetidas as 
camadas sociovulneráveis na sociedade global pelos setores político-econômicos abastados, o 
                                                 
10
 GOHN, Maria da Glória. Teorias dos movimentos sociais: paradigmas clássicos e contemporâneos. 5ª edição. 
São Paulo: Loyola, 2006. 
11
 GOHN, Maria da Glória. Novas teorias dos movimentos sociais. São Paulo: Edições Loyola, 2014. 
12
 LOWY, Michael. Ideologias e ciência social: elementos para uma análise marxista. 7ª edição. São Paulo. 
1991, p. 103: “De maneira nenhuma Marx pretende que sua crítica da economia política seja neutra, pura, 
objetiva, imparcial, desvincula-a de qualquer ponto de vista de classe. Ele afirma claramente que o ponto de vista 
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discurso jurídico-social deve internalizar a concepção material-igualitária de provimento das 
necessidades básicas dos setores mais pobres. Nega-se, dessa forma, a validade da concepção 
jurídica calcada em uma estruturação neutra e imparcial,
13
 posto que esta, em verdade, acaba 
por compactuar com os preceitos burgueses de dominação social. 
A breve reflexão trazida nestas páginas justifica a opção científico-metodológica 
transcrita no presente trabalho, ao realizar uma clara adoção de concepções voltadas para a 
libertação dos sujeitos e saberes subalternizados.
14
 Investe-se em uma nova perspectiva 
epistemológica, rompendo com o atual paradigma científico universalizante alienador, 
investindo-se em saberes constituídos e destinados para o Sul.
15
 Objetiva-se emancipar as 
práticas comunitárias e o senso comum produzido dos parâmetros opressores e excludentes 
enraizados na sociedade contemporânea, libertando os sujeitos dos grilhões colonizadores que 
historicamente lhes foram impostos.
16
 
Ante a referida explanação, adentrar-se-á a investigação de parcela interessante da 
produção intelectual jurídico-libertária destas últimas décadas, tanto no plano nacional como 
estrangeiro. A análise dos recentes movimentos sociais identificados com o projeto de 
emancipação coletiva se reveste como profícuo meio de enriquecimento da ideologia 
libertária. Tendo o condão de corrigir suas lacunas, limitações e insuficiências,
17
 são evocados 
os projetos de educação jurídica popular, como estratégia inovadora e promissora, que detém 
efetiva possibilidade de arregimentar a população para o ingresso na luta política em prol da 
sua emancipação coletiva. 
Os projetos de educação jurídica popular desenvolvidos em diversas localidades 
do território nacional representam um forte eixo de fortalecimento dos movimentos sociais. 
Isto porque os projetos de educação jurídica social utilizam uma metodologia dialogal, em 
que a construção de conhecimentos é realizada horizontalmente pelos próprios sujeitos-alvo. 
Não há uma transmissão verticalizada de informações, do professor para o aluno, decorrente 
da apreensão automatizada de conhecimentos pelos educandos. 
Nos cursos de desenvolvidos mediante a ideologia de educação jurídica social, 
professores e alunos ocupam um mesmo espaço hierárquico, não havendo a supremacia da 
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fala de qualquer destes. Toda esta conjuntura estimula a reflexão crítica dos sujeitos-alvo, ao 
ser estimulada a construção coletiva de inferências ideológicas – e não simplesmente a 
apresentação de conclusões prontas e acabadas, sobre as quais não cabem ponderações. São, 
aliás, as perguntas e os questionamentos o combustível precípuo deste modelo educacional, 
posto que há o incentivo pela investigação e reflexão acerca da realidade dada pelos sujeitos, 
revestida de aparente neutralidade social, racial e econômica. 
Além disso, há a disseminação de conteúdos jurídicos entre os alunos-alvo, por 
meio da democratização da legislação em geral e do estudo acerca de teorias de análise do 
direito com viés emancipatório. O estudo do direito visa retirar o conhecimento deste das 
estruturas sociais fechadas, nas quais somente a elite tem acesso. O direito, que permanece 
fora do alcance das camadas menos abastadas, é colocada pelos projetos de educação jurídica 
popular ao alcance da população em geral, o que permite a efetivação dos seus institutos. 
Mais do que isso, há a inserção do sujeito subalternizado dentro do campo de 
disputa política pelo poder de dizer o direito. A interpretação e aplicação do direito não 
advêm da ponderação científico-racional neutra e imparcial; pelo contrário, é fruto da disputa 
ideológica entre os grupos que disputam o controle das ações do Estado. Adentrar tal campo 
de disputa é essencial para concretizar os anseios das classes excluídas, principalmente ante o 
alerta trazido por Stephen Holmes,
18
 no sentido de que os grupos dominantes irão sempre 
utilizar a sua influência para editar, interpretar e aplicar leis para servir aos interesses da sua 
própria classe, renegando os interesses de grande parcela da população. 
A capacitação das suas lideranças comunitárias e a possibilidade de arregimentar a 
população em geral para a luta política inerente à conquista de direitos são as principais 
promessas trazidas por esta inovadora concepção. Rompe-se, desse modo, o paradigma 
passivo que reveste a população subalterna em geral, presa em conceitos alienantes de 
transferência da responsabilidade com a gestão pública para os seus representantes políticos. 
Cabe, desse modo, estudar a configuração teórica dos projetos de educação jurídica social e as 
suas possíveis inferências na vivência dos sujeitos oprimidos. 
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CAPÍTULO I. A Luta Política pela Efetivação de Direitos 
Quando se discursa sobre direitos, usualmente há uma referência quase que 
obrigatória ao conteúdo normativo positivado pelo Estado. Entretanto, o direito não deve ser 
confundido com a lei: a legislação é simplesmente o processo de aceitação estatal de certos 
regramentos sociais. Admite-se aqui a impossibilidade de apreensão completa e total da 
realidade social pelo Estado, vez que é plenamente possível que existam situações que não 
estejam compreendidas nas normas positivadas.
19
 
Mais do que isso, podem existir situações e valores positivados por determinado 
Estado que não correspondam efetivamente à incorporação de direitos autênticos dentro da 
legislação vigente.
20
 Entenda-se por direitos autênticos aqueles confeccionados segundo os 
ideais de equidade e justiça. O Estado é dirigido por indivíduos – que detêm seus defeitos e 
vícios – que podem atuar direcionando a criação e edição de leis para a satisfação dos seus 
próprios interesses. E não raro, o fazem. 
Dessa forma, o aparato institucional estatal é utilizado pelas elites dirigentes para 
a expansão dos seus privilégios e da manutenção do status quo segregador. Elites estas que, 
salvo exceções, estão ligadas ao processo de acumulação capitalista incrustado na sociedade 
globalizada mundial. O Estado se configura como um instrumento utilizado para a pujança do 
mercado, da liberdade de contratação e da propriedade privada nas relações humanas,
21
 
atuando eficientemente para acentuar as desigualdades entre os grupos sociais. 
Não obstante a intensa e contínua opressão à qual os sujeitos oprimidos são 
submetidos, por vezes o seu pleito se transforma em conquista. Os sujeitos coletivos, ao se 
organizarem e atuarem exercendo pressão política-reivindicatória sobre os seus representantes 
governamentais, conseguem grandes avanços estruturais. O envolvimento da população no 
campo do decisionismo político coloca-a em posição não mais de querelante, mas sim de ator 
principal na decisão final da temática em debate.
22
 
Porém, a conquista popular muitas vezes se insere apenas no campo legislativo, 
não sendo acompanhada pela sua efetivação no campo prático-social. Há a aceitação formal 
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das elites dirigentes quanto ao pleito direcionado pelos movimentos reivindicatórios, como 
forma de calar as suas manifestações, estabelecendo um panorama de aparente conquista dos 
direitos destes. O que, contudo, não acontece: apesar do direito ter sido consagrado em lei, 
este permanece como cláusula adormecida,
23
 não adquirindo eficácia por meio de uma inação 
estatal comandada por interesses elitistas. 
O referido apontamento serve como parâmetro para a análise do jogo de forças 
que norteou a edição da Constituição brasileira de 1988. Com um extenso rol de direitos 
fundamentais – incluindo-se os direitos sociais – a Constituição representou uma importante 
conquista popular após o período ditatorial militar brasileiro, constituído claramente sob o 
apoio da elite orgânica pátria. Ante a efervescência democrático-popular, a elite brasileira 
teve que “entregar alguns anéis para preservar seus dedos”,24 como se diz popularmente. 
Como já se dispôs, nem toda conquista no campo legislativo se traduz em efetivo 
acréscimo real no campo prático. A dificuldade se torna ainda maior no trato de constituições 
tão generosas em garantias fundamentais quanto à brasileira – caracterizadas, por vezes, como 
textos utópicos, descomprometidos com a sua real aplicação.
25
 Os interesses das elites pátrias 
atuam intensamente neste contexto, traduzindo-se como rigorosas barreiras à consecução de 
direitos fundamentais sociais. 
Isto porque a implementação de direitos sociais representa sérios ônus aos 
detentores do poder econômico nacional. A efetivação de direitos sociais como saúde, 
educação e transporte depreendem volumosos gastos estatais, que por sua vez demandam 
invariavelmente o aumento das taxas de impostos. É dessa forma que o empresariado 
comanda, para a satisfação dos seus interesses, o movimento de antitributação
26
 veiculado 
pela mídia, de modo a induzir na população carente a rejeição de qualquer modalidade de 
tributação estatal – ainda que voltada para o seu benefício. 
Diante deste panorama, é possível atestar que mesmo ante a elaboração da 
Constituição de 1988, o cenário governamental não implementou com inteireza as garantias 
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sociais normatizadas. Apesar das últimas décadas do século XX terem sido marcadas por uma 
intensa movimentação organizacional nas ruas em prol da efetivação de direitos humanos,
27
 a 
contraprestação estatal neste sentido esteve sempre limitada pela poderosa influência da 
burguesia elitista. 
Analisemos, pois, os recentes governos democráticos brasileiros pós-Constituição 
de 1988. O governo de Fernando Henrique Cardoso foi marcado por reformas legislativas de 
cunho neoliberal, em especial as que dizem respeito à flexibilização de direitos trabalhistas.
28
 
Houve a abertura da economia para a entrada das poderosas multinacionais estrangeiras – que 
em pouco tempo, dominaram o mercado brasileiro – além de uma série de privatizações. Já o 
governo Lula pode ser considerado o ápice da crescente ocupação do espaço público de 
negociação pelos setores populares; entretanto, parece que tal evolução política não conseguiu 
se reverter em uma efetiva concretização dos anseios sociais. Da retórica popular referente à 
transformação social e ao controle exercido pelo povo, restou apenas a própria retórica – 
como discurso, não como prática.
29
 
Isto não significa, entretanto, que não existam soluções possíveis dentro da 
estrutura democrático-estatal. A coesão popular ainda é a grande força-motriz de toda unidade 
estatal em qualquer nação. A soberania popular é a fonte de onde emana todo o poder social 
de estruturação, modificação e extinção de qualquer instituição global.
30
 É exatamente devido 
a essa premissa que a participação popular goza de tamanha importância no seio social e deve 
ser estimulada ao máximo para evitar a transferência do protagonismo público unicamente 
para as classes dominantes.
31
 
Exige-se assim a assunção do protagonismo político pelo povo, subalternizado e 
oprimido, que deve abandonar sua posição passiva e alienada para adentrar a luta política pelo 
poder que reveste a sociedade. Luta essa capitaneada pelos movimentos sociais há algumas 
décadas, mas que por não terem alcançado a disseminação dos seus ideais políticos entre a 
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grande população, não conseguiram mais do que alcançar alguns poucos avanços em relação à 
efetivação de direitos fundamentais sociais.
32
 
Em momentos recentes, parecia ter havido uma mudança de rumo. As chamadas 
jornadas de junho de 2013 colocaram milhões de brasileiros nas ruas de diversas cidades do 
país, que atestaram o seu descontentamento com o modelo de representatividade político – 
que oculta em seu modus operandi as intenções dominadoras das elites dirigentes. Sem que 
houvesse a conversão do pleito massivo em efetiva organização reivindicatória, os manifestos 
não foram nada mais do que um grito de socorro desesperado direcionado unicamente para 




Desse modo, a ascensão popular ao campo de poder decisional exige um modelo 
de organização estrutural apto a reivindicar objetivamente os anseios populares do grupo 
determinado. Sem que haja esse direcionamento coletivo, dando sentido construtivo à energia 
popular, não haverá sucesso em romper as barreiras oligárquicas na luta pela transformação 
social.
34
 Sem qualquer tentativa de enclausurar essa organicidade em um modelo obrigatório, 
devemos citar os movimentos sociais emancipatórios que têm surgido nas últimas décadas 
como estruturas propícias a desempenhar esse papel. 
Entretanto, esta não tem sido uma tarefa fácil. O histórico brasileiro demonstra 
que as elites dominantes têm realizado sucessivas investidas contra a movimentação popular 
insurgente organizada sob qualquer estrutura. O quadro tem a sua gravidade intensificada a 
partir do momento em que se depreende a utilização do aparato institucional do Estado pelas 
classes abastadas na tarefa de repressão dos sujeitos libertários.
35
 Panorama este que ainda 
está presente no cotidiano pátrio. 
Dentro deste cenário reivindicatório, a inserção dentro do campo jurídico – que 
pode ser caracterizado como um espaço de disputa político pelo monopólio de estabelecer o 
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sentido das normas jurídicas
36
 – é uma exigência substancial. Entendendo-se que o Estado é 
pautado pelo princípio da legalidade, tendo o dever de seguir os dispositivos jurídicos, nada 
mais eficiente do que adentrar e fixar posição na seara jurídico-deliberativa para transladar o 
pleito coletivo para este cenário. 
Pois bem. Estes são algumas das considerações que revestem a problemática da 
batalha política pela consecução de direitos. Apresentada esta introdução, passaremos à 
análise da primeira parte deste capítulo, concernente aos movimentos sociais emancipatórios. 
Discorrer-se-á sobre o enquadramento teórico dos movimentos populares e acerca das 
principais organizações sociais no Brasil. Ademais, discutir-se-á sobre o papel que o direito 
detém na luta libertária dos referidos movimentos. Por fim, realizaremos uma incursão 
histórica a fim de recuperar as bases da repressão político-institucional dos referidos 
movimentos, contrastando-as com a situação contemporânea. 
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1. Movimentos sociais e o histórico das lutas políticas no Brasil  
A sociedade é formada por um conjunto de projetos de vida, individuais e 
coletivos. Muitas vezes, tais projetos entram em conflito – tendo em vista as posições e 
interesses antagônicos que estes ocupam dentro do cenário social. As tensões e conflitos entre 
tais objetivos de vida são resolvidas mediante a utilização de recursos variáveis por meio dos 
indivíduos e grupos em disputa – onde, invariavelmente, os estratos superiores impõem a 
observância dos seus interesses mediante a violência e a repressão.
37
 
Ante a constante repressão sofrida pelos grupos subalternos – fundamentada na 
manutenção da ordem social, mas que visa a manutenção do status quo benéfico às classes 
dominantes – estes passam a elaborar novos mecanismos de atuação social. Organizam-se 
coletivamente, pondo em prática sua capacidade de articulação política para, massivamente, 
exercerem pressão sobre os setores dominantes, exigindo-lhes melhorias. É justamente nestas 
condições que os movimentos sociais surgem: como modalidade de mobilização política para 
o alcance de determinados interesses coletivos.
38
 
Como já se dispôs, os movimentos sociais formam uma modalidade de luta 
política mais adequada ao pleito por direitos da população, por conta do seu caráter 
organizado e estruturado, direcionando propostas de ação. Ocorre que, por conta do próprio 
conceito de movimento social adotado no presente escrito, há que se reconhecer a existência 
de movimentos sociais libertários e movimentos sociais que destoam das práticas subalternas, 
sendo elaborados por setores conservadores da sociedade.
39
 
A esse respeito, existem concepções teóricas que atribuem ao significado dos 
movimentos sociais questões essencialmente ligadas às práticas dos sujeitos subalternizados e 
oprimidos, ou que estes lutam precipuamente contra os efeitos do capitalismo. Este não é o 
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caso: as lutas sociopolíticas demandadas por setores conservadores e elitistas da sociedade 
não devem, por conseguinte, ser consideradas como antimovimentos.
40
 Apesar das práticas 
reivindicativas destes setores não representarem avanços emancipatórios para a sociedade, 
também estão enquadradas dentro do conceito de movimento social. 
Não obstante, a proposta de estudo do presente trabalho se volta para a parcela 
específica dos movimentos emancipatórios, elaborados pelos setores excluídos e oprimidos da 
sociedade. Em especial, os movimentos engendrados no Brasil – não obstante a proximidade e 
diálogo com outros movimentos perpetrados no cenário latino-americano. Suas lutas 
histórico-políticas e o seu campo de atuação serão analisados nos próximos tópicos do 
presente trabalho, objetivando o melhor entendimento do tema e a proposição de estratégias 
para a maximização das suas demandas. 
Não é possível adentrar o histórico de lutas políticas da humanidade sem que se 
considere, ao longo da sua existência, as mais diversas expressões dos movimentos sociais. É 
plenamente aceitável afirmar que os movimentos sociais, como poder derivado da aglutinação 
de grupos organizados socialmente, sempre existiram na história do mundo e sempre 
existirão.
41
 As lutas políticas inerentes ao convívio humano depreendem, por certo, a 
consequente organização dos setores insatisfeitos com a disposição social instituída. 
Com o Brasil – nosso campo de estudo – não é diferente. O percurso histórico das 
lutas políticas do povo brasileiro revela uma série de movimentos populares organizados em 
busca da consecução de determinadas melhorias de vida pelos seus membros.
42
 Boa parte 
destes movimentos foi forjada ante a opressão institucional dos governos nacionais – desde o 
Império à República – como forma de viabilizar a transformação da insatisfação coletiva em 
confronto político. 
Ocorre que especialmente a partir do início do período republicano brasileiro, 
houve significativo acréscimo na organização e participação de grupos populares no Brasil. 
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Tal fato se deu precipuamente em decorrência do fim da escravidão, o que representou a 
transição para o modelo de trabalho assalariado. Com a industrialização, houve a consequente 
formação de um proletariado urbano, o que possibilitou a organização dos operários a fim de 
pleitear melhorias trabalhistas frente à burguesia nacional.
43
 
As primeiras décadas do século XX foram repletas de movimentos sociais que 
combateram políticas de governo e reivindicaram serviços urbanos para a população. Nesse 
sentido, destacamos: a Revolta da Vacina, no Rio de Janeiro (1904), Revolta da Chibata, no 
Rio de Janeiro (1910) e o Movimento do Contestado, no Paraná (1911). Também no nordeste, 
eclodiram movimentos populares de peso, como o Movimento de Juazeiro, no Ceará (1914) e 
o Movimento do Cangaço, na Bahia (décadas de 20 e 30).
44
 
Nesse período, o proletariado operário continuou em atividade, realizando uma 
gama de greves nas principais metrópoles urbanas do país. Não obstante a inexperiência 
organizativa e a intensa repressão patronal e governamental, o operariado desempenhou um 
corajoso e vigoroso papel na luta pelos interesses da classe trabalhadora. O ápice da referida 




Na década de 30, há o investimento do empresariado nacional na instalação de 
indústrias nas cidades, de modo a transmutar o paradigma de produção essencialmente 
agrícola brasileiro para a produção de bens manufaturados. Este foi o período no qual houve a 
formação e organização de um típico estrato social burguês na sociedade brasileira,
46
 
impondo-se como poderoso corpo social unificado. O novo modelo de produção industrial 
exigiu a contratação de uma nova massa operária, trazida do campo: um massivo êxodo 
migratório dos camponeses para as cidades marca essa fase de transição da economia pátria, 
que deveriam servir como mão de obra nas indústrias recém-criadas.
47
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O aliciamento do empresariado industrial em cooptar a força produtiva advinda 
dos camponeses decorreu da intensa oferta de postos de trabalho criados a partir do novo 
modelo produtivo. Em contrapartida, os camponeses vislumbravam a oportunidade de migrar 
e trabalhar na cidade como uma saída para a problemática da reprodução da família rural, que 
se encontrava pressionada pela progressiva escassez de terras e pelo modelo das relações de 
propriedade no campo. Porém, o que os migrantes camponeses encontraram foram condições 




Ao longo da década de 30, pôde ser observada a ocorrência de vários movimentos 
sociais, tendo destaque o Movimento dos Pioneiros da Educação (1931), a Marcha Contra a 
Fome (1931), a Revolução Constitucionalista de São Paulo (1932), a Revolta do Caldeirão no 
Ceará (1935) e a Aliança Libertadora Nacional (1935). Entretanto, com o golpe de Estado de 




Mais adiante, pode-se considerar o período democrático proveniente do lapso 
temporal entre o fim do Estado Novo – regime golpista de Getúlio Vargas – e a eclosão do 
golpe militar de 1964 como “um período de mobilização das chamadas forças populares”.50 A 
proliferação das organizações populares engajadas na luta político-social alcançou as mais 
variadas esferas, tendo destaque os movimentos pela reforma agrária, pela casa própria, pela 
redução da tarifa dos transportes, pela melhoria das condições salariais do operariado, etc..
51
 
Havia um crescentemente movimento reivindicativo da sociedade, entre as quais 
surgiram vários movimentos sociais com clara tendência socialista – fossem eles reformistas, 
revisionistas ou revolucionários. Tais movimentos contavam inclusive com representantes no 
Congresso Nacional, adotando e disseminando o discurso de esquerda nos debates políticos 
de governo. Entre eles, destacamos: as Ligas Camponesas, na segunda metade dos anos 50; a 
                                                 
48
 PAOLI, Maria Celia. A família operária: notas sobre sua formação histórica no Brasil. Tempo Social – Revista 
de Sociologia da USP, São Paulo, v. 4, n. 1-2, pp. 17-41, 1992. 
49
 GOHN, Maria da Glória. 500 anos de lutas sociais no Brasil: movimentos sociais, ONGs e terceiro setor. 
Revista Mediações, Londrina, v. 5, n. 1, pp. 11-40, jan./jun. 2000. 
50
 MORAES, Dênis de. A esquerda e o golpe de 64: vinte e cinco anos depois, as forças populares repensam seus 
mitos, sonhos e ilusões. Rio de Janeiro: Espaço e Tempo, 1989, p. 62. 
51
 ROCHA, Enid. A Constituição cidadã e a institucionalização dos espaços de participação social: avanços e 
desafios. In VAZ, F. T.; MUSSE, J. S.; SANTOS, R. F. (coord.). 20 anos da constituição cidadã: avanços e 
desafios da seguridade social. Brasília: ANFIP, 2008, pp. 131-148. 
26 
 




O golpe civil-militar de 1964 freou todo o avanço democrático-participativo que 
se configurava no referido período. Foram suprimidas as liberdades organizativas do povo, 
sendo desarticulada uma série de movimentos com propensões esquerdistas, voltados para a 
melhoria de condições sociais da população. Marcado claramente sob o viés economicista 
liberal – tendo o financiamento do empresariado brasileiro – o golpe de 64 combateu 
frontalmente a cultura social-reformista que crescia no país,
53
 concentrando o poder nas mãos 
dos militares e provocando grave regressão na temática da governança popular.  
A concepção largamente difundida entre os setores conservadores militares dos 
países latino-americanos em geral associava os valores comunistas em crescente propagação 
como preceitos que incitavam a desordem e o desgoverno na sociedade. Sob o amparo da 
doutrina da segurança nacional,
54
 os militares brasileiros estabeleceram um regime autoritário 
e repressivo dos setores revolucionários de esquerda, a fim de possibilitar a continuidade da 
ideologia capitalista liberal no território nacional. 
A repressão governamental militar ao processo organizacional do povo brasileiro 
utilizou as mais variadas técnicas de cerceamento físico e ideológico, que variavam desde a 
tortura e desaparecimentos forçados até a vinculação midiática do temor ao socialismo.
55
 A 
voracidade e violência imprimidas pelas forças governistas foram amparadas por instrumentos 
legislativos criados pelo próprio governo, destacando-se nessa seara o Ato Institucional nº 1. 
A esquerda, sem caminhos possíveis dentro da luta política, parte para a luta armada, tendo 
vários dos seus principais intelectuais mortos em confrontos com as forças governistas. 
Entretanto, a crise internacional do petróleo de 1974 faz com que o chamado 
“milagre brasileiro” entre em decadência. As disparidades socioeconômicas entre as classes se 
agravam, acirrando as tensões entre a população. Sob o amparo de ideologias libertárias que 
ganham destaque e relevância no cenário nacional começam a surgir e se proliferar 
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movimentos populares vigorosos, pelo pleito dos mais diversificadas necessidades sociais – 
movimentos pelos transportes, pelo direito do uso real da terra, por vagas nas escolas, etc.
56
 
Nessa época, destacam-se as Comunidades Eclesiais de Base, que sob a ideologia 
da teologia da libertação, fomentaram uma série de movimentos populares pela luta por 
melhorias sociais. Cabe ressaltar igualmente a relevância do movimento operário do ABC 
paulista e do congresso da refundação da União Nacional dos Estudantes em 1979. Já nos 
anos 80, tiveram origem a Central Única dos Trabalhadores e o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra.
57
 
A mobilização da sociedade em torno do tema da governança popular se fortalece. 
Há a multiplicação de grupos participativos que reivindicavam direitos negados pelo regime 
não democrático vigente, que corroia as bases político-estruturais já estabelecidas.
58
 Crescem 
os debates acerca da sociedade civil e do protagonismo popular: a população é conscientizada 
da necessidade de mobilização para a supressão do governo ditatorial militar, que governava 
em favor do grande capital e que oprime a população carente em geral.
59
 
A década de 80 foi marcada por conquistas políticas dos movimentos sociais 
libertários, incluindo-se a decretação do fim do regime militar e o retorno ao período 
democrático. O movimento das “Diretas Já” foi uma emblemática movimentação popular 
nesse sentido, ocorrido em 1984 – embora as eleições diretas para presidente somente viessem 
a ser realizadas em 1989. A força reivindicatória dos setores populares alcançou importantes 
conquistas legislativas, sendo inscritas na forma de direitos os pleitos sociais de trabalhadores, 
negros, índios, mulheres, crianças, entre outros.
60
 
A grande maioria destas conquistas na seara legislativa foi insculpida na forma de 
direitos dentro da Constituição de 1988, a chamada “Constituição cidadã”. Mais do que isso, a 
Constituição rompeu com o antigo paradigma autoritário da governabilidade pátria, 
instituindo mecanismos de participação popular na gestão pública – pleito antigo dos 
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 Ao inscrever um amplo rol de direitos sociais e viabilizar 
caminhos para a democracia participativa, a Constituição abriu caminho para a transição do 
panorama de desigualdade social e concentração de poder que marcou a história brasileira. 
Entretanto, tal promessa não se concretizou. A sociedade contemporânea revela 
um quadro no qual ainda impera a segregação social de boa parte dos indivíduos, enquanto 
pequenos grupos gozam de estupendos privilégios. A conjuntura que levou à manutenção da 
concentração de riquezas e poder entre os grupos oligárquicos é complexa, e requer um 
capítulo à parte para sua devida análise. Antes disso, verifica-se a necessidade de uma 
explanação teórica mais apurada acerca dos movimentos sociais, objetivando edificar o 
entendimento acerca da sua indispensabilidade no processo de combate das estruturas 
político-sociais colonizadoras da sociedade pátria. 
 
2. Abordagem teórica acerca dos movimentos sociais 
Embora seja comum no meio acadêmico a menção à terminologia movimentos 
sociais, a centralidade do referido termo no presente trabalho exige seu delineamento teórico. 
Estabelecer os traços conceituais acerca dos movimentos sociais tem como objetivo, 
primordialmente, identificar o que são, como e por que operam, qual o seu papel, o que os 
distingue das demais formas de organização social, entre outros. Edificar tais premissas é 
essencial em um contexto no qual o Estado perde cada vez mais centralidade para a atuação 




2.1 Intróito: as teorias acerca dos movimentos sociais 
O fenômeno da teorização sobre os movimentos sociais não é novidade, tendo em 
vista a constante expressão de demandas organizadas por grupos identitários ao longo da 
história humana. Entretanto, a visibilidade concedida ao estudo teórico dos movimentos 
sociais está associada à recente perda do protagonismo do Estado na sociedade, mediante as 
políticas liberais e a globalização. Nesse cenário, há o deslocamento de interesse de estudo 
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dos cientistas sociais do Estado para a sociedade civil, que passa a deter o protagonismo das 
ações sociais.
63
 Como uma estrutura organizada pela sociedade civil por excelência, os 
movimentos sociais passam a estar consequentemente em destaque. 
Reconhecendo-se explicitamente a existência da matriz teórica oriental produzida 
acerca dos movimentos sociais, por questões de proximidade histórica e influência acadêmica, 
o presente trabalho se volta para uma análise ocidental das teorias dos movimentos sociais. O 
estudo acerca da teoria dos movimentos sociais tem, no ocidente, o seu enfoque voltado para 
duas principais vertentes: o paradigma norte-americano
64
 e a produção teórica europeia,
65
 
ambos com as suas respectivas subdivisões.  
Não obstante a produção acadêmica nacional acerca dos movimentos sociais ter 
crescido consideravelmente nas últimas décadas do século passado, o material produzido teve 
como principal foco análises de caráter empírico-descritivo, utilizando muitas vezes a teoria 
europeia como base conceitual.
66
 O estudo teórico acerca dos movimentos sociais, dessa 
forma, ainda permanece em segundo plano, alimentando as lacunas referentes à problemática 
na sua definição conceitual e diferenciação de institutos semelhantes.
67
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A produção de material relativo às experiências práticas dos movimentos sociais 
detém sua relevância. A exposição do histórico de atuação empírico e de experiências 
transformativas, de fato, contribui para o crescimento e disseminação de ideais libertários 
entre a população, seja ela de ativistas ou cidadãos. Entretanto, o papel desempenhado pela 
formulação de teorias acerca dos movimentos sociais almeja a transformação da sua própria 
estrutura de atuação, para que eles alcancem com maior eficácia seus objetos revolucionários. 
Assim sendo, é possível entoar que “só com teorias não se muda a realidade, mas sem elas 
também não há mudança significativa, emancipatória”.68 
A utilização de uma concepção teórica externa ao contexto nacional para a análise 
das representações coletivas brasileiras implica em uma incongruência sistemática prejudicial 
ao desenvolvimento da temática em tela.
69
 Tal pressuposto ganha força ao entoarmos que não 
há uma rigorosa definição para os movimentos sociais: existem várias, sendo todas elas 
válidas, a depender do seu contexto histórico.
70
 Nesse prisma, o presente trabalho se filia à 
produção teórica acerca dos movimentos sociais produzidos sob o prisma latino-americano, 
no intuito de contribuir para o seu enriquecimento teórico. 
Não obstante as teorias sobre os movimentos sociais na América latina terem 
inicialmente se apoiado sobre doutrinas europeias, houve uma releitura destas concepções, o 
que originou novas categorias de análise. Estas novas categorias abrem o caminho para a 
edificação de um paradigma propriamente latino-americano, em progressiva construção.
71
 
Uma breve análise das recentes produções acadêmicas produzidas pela e para a América 




                                                                                                                                                        
também se autodenominam movimentos. 7) Quais são as teorias que realmente têm sido construídas para 
explicá-los”. 
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O paradigma teórico sobre os movimentos sociais em constante evolução na 
América latina tem incorporado uma série de novos elementos ante as recentes incidências 
sociopolíticas contemporâneas. Entre os fatores de influência nos estudos latino-americanos 
que têm movimentado os debates entre ativistas e pesquisadores, destacamos “a existência de 
efeitos e tendências distintas da globalização e seus significados diversos na relação 
Norte/Sul; o crescimento de partidos de esquerda, ou centro-esquerda, e a presença indígena 
na cena política, particularmente nos países andinos”.73 
Mais do que isso, o paradigma teórico dos movimentos sociais latino-americanos 
vem se consolidando sob uma base de construção de uma identidade mútua, que engloba o 
reconhecimento da situação de opressão da população da América Latina. A teoria latino-
americana tem se voltado cada vez mais para o projeto de implementação de uma pedagogia 
crítica emancipadora entre os sujeitos oprimidos, que os conscientizem da sua situação de 




Pois bem. No esforço de contribuir para a produção teórica dos movimentos 
sociais latino-americanos, o presente escrito analisa o debate acadêmico proveniente da 
definição do que seriam os movimentos sociais. Muitas definições têm sido elaboradas,
75
 
confundindo-se a atuação dos movimentos sociais com outros organismos com características 
semelhantes. De modo a melhor apreender o seu significado conceitual, cabe precisar algumas 
distinções para delinear os principais aspectos da temática em enfoque. 
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2.2 Movimentos sociais: uma tentativa de conceituação 
Inicialmente, deve-se diferenciar os movimentos sociais dos grupos de interesses. 
A ação de um grupo de pessoas movidas por um interesse em comum não basta para 
caracterizar um movimento social. Há a necessidade, para tanto, de que este grupo tenha uma 
identidade em comum. Um movimento social é constituído por um grupo que tenha uma 
história de experiências culturais comuns; há uma realidade anterior à sua organização que os 
identifica, que os caracteriza. As conquistas que vierem a ser obtidas são consequência das 
demandas sociais coletivas veiculadas ao seu status quo anterior, ao seu histórico social.
76
 
Podemos inferir ainda que o uso do termo “movimento” advém do conjunto de 
atos históricos de determinado agrupamento, como seu legado sociocultural. Não reflete uma 
simples atitude, um movimento puro e simples, que se configura e dissipa ao ser praticado. 
Mais do que isso, “é a ação da classe em movimento e não um movimento específico da 
classe”.77 Dessa forma, um movimento social consiste na soma de práticas reivindicatórias 
praticadas por determinado grupo ao longo da sua história de organização. 
Por sua vez, um movimento social não deve ser subsumido a um modo de ação 
coletiva.
78
 Existem várias estratégias de ações coletivas – uma greve, uma passeata, uma luta 
armada. Estes podem ser considerados como modos de ação de um movimento social, mas 
não se caracterizam como o movimento social em si: o corpo social organizado para alcançar 
determinados objetivos não deve ser confundido com as modalidades de ação coletivas 
realizadas para alcançar os referidos objetivos. 
Por fim, os movimentos sociais se distinguem das demais formas organizativas 
por se inserirem em um campo não-institucionalizado, que não está localizado na esfera 
pública e nem na esfera privada. Desse modo, é configurada como uma ação coletiva alheia 
ao espaço instituído pelas instituições; daí advém a sua grande diferenciação quanto às 
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Organizações Não Governamentais. No momento em que um movimento social strictu sensu 
se torna uma ONG, ele se institucionaliza – deixando assim de ser um movimento social.79 
Duas categorias teóricas são essenciais no processo de apreensão dos movimentos 
sociais. A primeira delas é a de luta social,
80
 que implica a compreensão do antagonismo de 
interesses dentro da sociedade e o consequente embate entre os sujeitos para conquistar seus 
objetivos. A luta de classes é uma subcategoria deste referencial, mas não é o único: os 
conflitos sociais não são resumidos unicamente aos interesses divergentes entre as classes. 
Não obstante todo ator pertencer a uma classe social, estes podem empreender reivindicações 
que não dizem respeito especificamente a preceitos classistas. 
A esse respeito, há que se fazer menção aos chamados novos movimentos sociais, 
advindos do campo das subjetividades dos indivíduos na sociedade, em contraste com os 
usuais movimentos engajados na superação das carências de ordem econômica. Proveniente 
da corrente teórica denominada culturalista-identitária, tal vertente agrega influências que 
perpassam “o idealismo kantiano, o romantismo rousseainiano, as teorias utópicas e libertárias 
do século XIX, o individualismo nietzschiano, a abordagem da fenomenologia e as teorias da 
sociologia weberiana, a escola de Frankfurt e teoria crítica de uma forma geral”.81 
Os novos movimentos sociais se caracterizam pela luta pelo reconhecimento de 
direitos sociais e culturais modernos, envolvendo questões de raça, gênero, sexo, qualidade de 
vida, meio ambiente, entre outros.
82
 Apesar de tecer sérias críticas à vertente marxista – que 
consistem, basicamente, em apontar o excessivo apego desta às análises de classes sociais 
como categorias econômicas, preocupando-se exclusivamente com as ações sociais da classe 
operária e dos sindicatos, deixando de lado as demais
83
 – a teoria culturalista-identitária 
dialoga com o marxismo crítico, apreendendo algumas das suas ideias. 
A outra categoria de vital importância é a de força social,
84
 consubstanciada na 
presença de efetivas reivindicações pelo corpo social organizado. Isto significa, em outros 
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termos, que não basta haver carências para que haja um movimento. As carências devem se 
traduzir em efetivas demandas, que por intermédio da organização coletiva de determinado 
grupo com interesses histórico-sociais em comum, irão se transformar em reivindicações – 
configurando, assim, um movimento social em sua plenitude. 
A coesão interna dos integrantes de um movimento social advém das bases 
histórico-culturais em comum e do compartilhamento de certos valores e objetivos. É o que 
costuma ser identificado como princípio da solidariedade,
85
 consignado na identificação 
recíproca entre os membros na defesa de ideais coletivos correlatos. Isto não significa que 
inexistam conflitos internos ao grupo; as divergências internas são, entretanto, superadas por 
intermédio do consenso na defesa externa de demandas sociais apresentadas publicamente. 
Há, desse modo, um sentimento de pertencimento entre os membros que integram 
determinado movimento social, consignado no seu mútuo reconhecimento recusado.
86
 Os 
sujeitos que não foram reconhecidos socialmente passam a criar uma identificação recíproca, 
decorrente das suas experiências de violações sofridas. Assim sendo, lutam coletivamente 
pelo seu reconhecimento social, pleiteando a visibilidade e a afirmação dos direitos que lhes 
foram negados pela sociedade. 
Pois bem. Ante toda a exposição contida nos parágrafos anteriores, é possível 
adotar uma conceituação provisória, parcial e inacabada acerca do que são os movimentos 
sociais, inserida dentro do paradigma latino-americano – ainda em construção e, assim sendo, 
passível de constante reformulação. Assumindo explicitamente o risco de porventura incidir 
em uma personificação teórica equivocada sobre os movimentos sociais, Maria da Glória 
Gohn
87
 ainda assim elabora a seguinte definição: 
 
Movimentos sociais são ações sociopolíticas construídas por atores sociais coletivos 
pertencentes a diferentes classes e camadas sociais, articuladas em certos cenários da 
conjuntura socioeconômica e política de um país, criando um campo político de 
força social na sociedade civil. As ações se estruturam a partir de repertórios criados 
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sobre temas e problemas em conflitos, litígios e disputas vivenciados pelo grupo na 
sociedade. As ações desenvolvem um processo social e político-cultural que cria 
uma identidade coletiva para o movimento, a partir dos interesses em comum. Esta 
identidade é amalgamada pela força do princípio da solidariedade e construída a 
partir da base referencial de valores culturais e políticos compartilhados pelo grupo, 
em espaços coletivos não-institucionalizados.  
 
Reconhecendo que a explanação acerca do delineamento teórico acerca dos 
movimentos sociais contém muitos outros elementos que podem ser discutidos, o presente 
trabalho não deve se deter de forma demasiada nesta temática acadêmico-conceitual. Após 
precisar os caracteres históricos sobre os movimentos sociais no Brasil e elucidar o conceito 
sobre o que são os movimentos sociais, há que se localizar a sua atuação ante a conjuntura 
sociopolítica contemporânea. 
 
3. Será o fim dos movimentos sociais? 
A ascensão e intensa atividade mobilizadora dos movimentos sociais nas décadas 
de 70-80 no Brasil gerou a expectativa de continuidade progressiva na teia sociopolítica pátria 
que ocorreria nas décadas subsequentes. Tal panorama não se configurou; as louváveis 
conquistas obtidas no campo legislativo – com destaque para a Constituição cidadã de 1988 – 
não se traduziram, efetivamente, numa transição social radical. As estruturas de poder e de 
opressão continuaram a existir no cenário brasileiro. 
A década de 90 é o período-chave para entender porque a conjuntura tão favorável 
a modificações revolucionárias na estrutura sociopolítica brasileira da década anterior 
acabaram não se concretizando. Apesar da continuidade das lutas políticas encaminhadas 
pelos setores populares, as transformações econômicas da época direcionaram o país para um 
destino diverso daquele esperado. Além de provocar o recrudescimento da força social 
organizativa dos movimentos sociais, o cenário econômico estimulou a adoção de políticas 
governamentais neoliberais segregacionistas. 
O referido período foi marcado pela crise do capitalismo globalizado no Brasil, 
atingindo fortemente todos os setores da economia e provocando bruscas alterações no 
mercado de trabalho. Como resposta, investiu-se em políticas de incentivo ao mercado 
informal,
88
 substituindo a sua antiga roupagem danosa de precarização das relações 
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trabalhistas para uma imagem de possível saída para a crise econômica, retomada do 
crescimento e elevação da produtividade. 
O intenso crescimento da economia informal – com a consequente redução da 
empregabilidade formal – corroeu as bases de articulação trabalhista. As grossas camadas de 
trabalhadores que passaram a ocupar postos na economia informal foram obrigadas a cumprir 
jornadas de trabalho mais extensas, retirando importante parcela de tempo disponível que 
poderia ser utilizada junto aos movimentos reivindicatórios. A constante rotatividade dos 
trabalhadores em diferentes modalidades laborais também dificulta o processo organizativo, 
posto que é comum que tais movimentos se articulem em torno de setores específicos de 




Assiste-se ao resgate da subordinação das instituições político-estatais aos 
interesses do capital organizado. O comando das políticas do Estado volta-se para a satisfação 
das necessidades econômicas do empresariado, em contraposição aos desejos e necessidades 
da população em geral. O discurso entoado pelo movimento trabalhista é direcionado não 
mais para as melhorias das condições de trabalho, mas simplesmente pela manutenção do seu 
posto laboral.
90
 Nessa toada, a pobreza e a violência se alastram na cidade e no campo de 
forma assustadora e desenfreada. 
Além disso, com a abertura dos canais democráticos de participação popular nas 
políticas governamentais houve a disseminação de diferentes atores sociais no campo 
reivindicativo. Direcionou-se parcela significativa do campo de luta política para os 
instrumentos institucionais criados pelo Estado, configurando a transição do pleito por 
direitos do campo popular para estruturas institucionalizadas.
91
 Tal estratégia contribuiu para 
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retirar o protagonismo dos movimentos sociais em relação à luta político-social e para 
burocratizar grande parte dos pleitos coletivos por melhorias.
92
 
O próprio espaço político-governamental recriado pela democratização, que diz 
respeito aos cargos dirigentes e decisórios das políticas públicas nacionais, passa a ser o 
objetivo a ser alcançado pelas forças sociais mobilizadas. A anterior noção de autonomia,
93
 
segundo a qual a sociedade política se organizaria independentemente do aparato estatal, 
perde força; trata-se agora de ocupar as posições democrático-estatais de decisão pública ou 
de entoar suas reivindicações políticas dentro das instituições criadas pelo Estado: 
 
Hoje as arenas de negociação estão normatizadas e a institucionalidade da relação 
sociedade organizada-poder público é um fato. As agendas dos órgãos públicos 
necessariamente contemplam a interação com a sociedade civil, mas esta interação 
ainda ocorre segundo os interesses e regras estabelecidos pelas elites ou grupos que 
estão no poder. Os movimentos sociais criaram, nos anos 80, um paradigma da ação 
social, conferindo legitimidade a si próprios enquanto portadores de direitos 
legítimos e deslegitimando as políticas que os ignoram, mas não conseguiram 




Por sua vez, os movimentos sociais perderam espaço na cena pública para outras 
modalidades de organização que, ao longo da década de 90, ganharem destaque: as 
Organizações Não Governamentais e as entidades do terceiro setor. Tais entidades ganharam 
destaque em meio a políticas neoliberais demandadas pelo Estado, na qual este deixou de ser 
promotor de ações sociais para se tornar financiador e supervisor destas, cabendo a sua 
execução às referidas instituições.
95
 
Apesar da existência de ONGs e entidades do terceiro setor com caráter militante 
e reivindicativo, estas passaram a ser minoria, sendo a grande maioria constituída por 
instituições propositivas. Isto significa que tais organizações atuam principalmente na 
implementação de projetos sociais visando a melhoria das condições de vida de determinada 
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população, utilizando a racionalidade instrumental empírica – direcionada para a consecução 
de objetivos a curto prazo.
96
 
A obtenção de resultados práticos imediatos em relação a melhorias sociais para a 
população subalternizada conferiu visibilidade às ONGs e entidades do terceiro setor. 
Ganham destaque os projetos sociais com caráter meramente inclusivo, de minimização 
imediata das carências dos indivíduos excluídos por meio de ações assistencialistas, 
mantendo-os, entretanto, em suas posições oprimidas. A referida atuação fez surgir entre os 
analistas de esquerda a concepção de que a atuação do terceiro setor estaria caracterizada pela 
consecução de políticas neoliberais no Estado.
97
 Os movimentos coletivos pautados por 
critérios ideológicos de formação da consciência cidadã e participativa se desestruturam, 
carecendo de reavaliação dos seus pressupostos. Foi nesta conjuntura que muitos movimentos 
sociais se transformaram em ONGs.
98
 
A ascensão das ONGs em detrimento dos movimentos sociais reivindicatórios 
acaba configurando uma problemática de despolitização das demandas subalternas. Isto 
porque, aliado ao já referido fato de que a grande maioria das ONGs tende a adotar medidas 
puramente assistenciais e imediatistas, tais entidades geralmente se colocam em um espaço 
alheio à política. Para manter a continuidade das suas ações e não ter o seu vínculo com o 
financiamento estatal rompido, optam pela não adoção de qualquer ideologia, de modo a se 
adaptar aos distintos discursos políticos de governo.
99
 
Como se vê, a relação de proximidade entre o Estado e as ONGs e entidades do 
terceiro setor – configurada muitas vezes em uma dependência financeira destas – retira 
destas instituições sua autonomia e liberdade crítica. Enquanto os movimentos sociais são 
plenamente fiéis à sua ideologia identitária, podendo combater ou apoiar práticas estatais, as 
ONGs e entidades de terceiro setor estão presas a um vínculo com o Estado. Enquadram-se 
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Dessa forma, o quadro em que os movimentos sociais se encontram no fim do 
século é desesperador: perdem gradativa força e espaço no cenário nacional para as ONGs e 
entidades de terceiro setor. Tais entidades corroboram para a manutenção do status quo social 
segregador e excludente, atuando apenas como um paliativo aos sujeitos oprimidos dentro das 
suas necessidades básicas. A atuação combativa e reivindicatória, buscando a conquista de 
direitos e a transformação em nível macro da sociedade acaba sendo substituída pela ideia de 
políticas assistenciais em parceria com o Estado, sem qualquer caráter crítico-reflexivo. 
 
Considerações finais do Capítulo 
O histórico das lutas políticas no Brasil demonstra o protagonismo da atuação dos 
movimentos sociais, organizados ao longo dos séculos pela consecução de demandas 
libertárias e emancipatórias. Incontáveis movimentos subalternos, provenientes dos setores 
sociais em situação de vulnerabilidade, traziam reivindicações populares à tona, batalhando 
contra a opressão das elites governantes que dominaram – e, pelo que se constata, ainda 
dominam – o cenário conjuntural brasileiro. 
Sucessivas ditaduras ocorridas no cenário político nacional interromperam os 
avanços populares democráticos, utilizando o aparato estatal para reprimir as investidas do 
povo no decisionismo governamental. O retorno ao regime democrático constituía, em 
consequência, a nova retomada da mobilização coletiva, com novas insurgências e 
reivindicações sociais por melhorias nos mais diversos campos de carência comunitária – até 
mesmo nos mais básicos, como o direito à vida. 
Os movimentos sociais – como organizações coletivas situadas no campo não-
institucionalizado, de engajamento e luta política para a obtenção de determinados objetivos 
baseados na identidade histórica dos seus integrantes – foram essenciais para a retomada 
democrática e queda do regime militar nos anos 80. Na década de 90, porém, as esperanças de 
atuação ainda mais vigorosa e transformadora no campo político por vias democráticas foram 
freadas por uma série de fatores econômicos, políticos e sociais. 
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A crise do capitalismo globalizado e o consequente investimento governamental 
em políticas de cunho neoliberal corromperam as bases associativas dos movimentos sociais. 
O agravamento da pauperização da população, com o aumento do desemprego e do incentivo 
estatal à economia informal, fizeram com que as relações trabalhistas se tornassem instáveis e 
precárias, o que contribuiu para o aumento da jornada de trabalho e consequente diminuição 
do tempo disponível para que os trabalhadores se associassem coletivamente em torno de 
reivindicações políticas. 
Além disso, a entrada de outros atores coletivos em cena – como as ONGs e 
entidades do terceiro setor – serviu para diminuir o protagonismo dos referidos movimentos 
na cena pública. Estes novos atores sociais, entretanto, acabavam por realizar em grande parte 
das vezes projetos de cunho meramente assistencial; embora trouxessem melhorias para 
setores básicos de carência popular, não investiam na transformação do paradigma 
conjuntural opressor das classes menos favorecidas. 
A fragilidade dos movimentos sociais no fim do século desencadeou um 
vertiginoso crescimento na cooptação dos seus ativistas para setores próximos ao Estado, de 
modo a receber o seu financiamento em troca da possibilidade da continuidade das suas ações. 
Tal panorama gerou uma perda de autonomia das entidades libertárias – muitas das quais 
passaram a ser meramente executórias de políticas estatais de fomento à desigualdade. Ao se 
aliarem e dependerem do Estado, diversas entidades omitiram o seu discurso político, de 
modo a não perder o auxílio econômico advindo dos institutos governamentais. 
Não é à toa que “vários analistas brasileiros falam sobre crise dos movimentos 
sociais, de desmobilização, de refluxo das lutas”,101 ocorridas nos anos 90. A mudança no 
próprio quadro de militância foi um dos fatores responsáveis por essa dissociação política da 
população. Enquanto os antigos militantes das décadas de 70 e 80 envelheceram ou passaram 
a ocupar cargos de organizações – institucionais ou não, não se formaram novas hordas de 
militantes para ocupar o espaço deixado.  
Além disso, a participação política dos sujeitos se voltou apenas para causas que 
detinham influência em seu meio de vida. Enquanto em décadas anteriores a mobilização 
popular se dava através da identificação com uma ideologia fundante do movimento, a partir 
da década de 90 os militantes que surgiram ingressaram em lutas que apenas diziam respeito 
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aos seus projetos próprios de vida. Os projetos coletivos maiores, que abarcavam os interesses 
e valores de toda a população, são relegados a segundo plano.
102
 
Ante este cenário de paulatino enfraquecimento dos movimentos sociais, foi 
preciso que estes se reinventassem. O enfraquecimento do modelo de ação libertário exigia a 
adoção de novas roupagens e estratégias, de modo a dar continuidade ao viés emancipatório 
idealizado. Negando-se adequar às novas entidades dependentes de pactos institucionais, 
empreendedoras de políticas do Estado formuladas de cima para baixo e que almejam 
somente controlar e regular a população subalternizada,
103
 parte dos movimentos sociais 
resistiu ao processo de turbulência do final do século. 
O fim do século XX foi marcado como um período de intenso desagregamento 
das forças sociais organizadas, ante uma série de fatores internos e externos dos movimentos 
sociais. Entretanto, o novo século traz de volta a luta política social organizada, com a força e 
o vigor necessários para adquirirem visibilidade na sociedade. O renascimento da atividade 
política popular e dos movimentos sociais, após a sua fase de reestruturação interna, provoca 
rupturas significativas na estrutura dos Estados nacionais ao longo do planeta, inscrevendo 
inclusive a eleição de líderes libertários em diversos países. 
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CAPÍTULO II. A Retomada de Ação dos Movimentos Sociais no Novo 
Século 
O novo século surge com a retomada da intensa ação política dos movimentos 
sociais emancipatórios, no Brasil e na América latina. Entram em cena novos movimentos 
sociais, como aqueles marcados pela luta contra os efeitos perversos da globalização em todo 
o mundo.
104
 Mais do que isso, antigas lutas políticas ressurgem, entrando novamente em cena 
no debate social, como as questões étnicas. Assim como há o nascimento de movimentos 
reivindicatórios inéditos, também despontam novas modalidades de ação oriundas destes 
movimentos, objetivando acrescer o grau de efetividade das demandas postas. 
Uma parte da atuação dos movimentos sociais neste novo século decorre de lutas 
iniciadas em décadas anteriores, o que representa o florescimento de uma espécie de gérmen 
semeado pelos movimentos sociais em períodos passados. Um dos grandes exemplos nesse 
sentido diz respeito à luta pela terra no Brasil, capitaneado pelo Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST. O MST altera suas estratégias de ação e ideologia 
interna, para alcançar consequentemente um notável crescimento na sua estrutura e atuação ao 
longo do território nacional.
105
  
Enquanto a crise dos movimentos sociais urbanos teve sua origem ligada, em 
grande parte, a problemática econômica global, os movimentos campesinos receberam apoio 
da sociedade, como forma de manter o homem no campo e evitar o agravamento da situação 
de pobreza e violência nas cidades. Aproveitando-se dessa conjuntura, o MST rearticulou sua 
estrutura produtiva, trocando a economia de subsistência pela produtividade campesina para o 
mercado e concebendo escolas com uma ideologia própria para a formação desejada pelos 
alunos e professores nos assentamentos. Tais inovações conduziram para que o MST se 
configurasse no maior movimento popular do Brasil no fim dos anos 90,
106
 multiplicando sua 
atuação libertária neste novo século. 
Da mesma forma, o movimento indígena nacional teve um significativo 
crescimento em sua atuação organizativa no período pós-Constituição Federal de 1988, como 
forma de afirmar e reivindicar os direitos consagrados pela Carta Magna. O novo século 
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representa o ápice deste movimento organizativo nacional, com o reconhecimento de uma 
gama de territórios indígenas ao longo do território nacional. Ademais, a destinação de 
políticas afirmativas – como vagas em universidades para indígenas107 – representa uma 
tentativa de reparação estatal frente à discriminação histórica dos povos indígenas no Brasil. 
Não obstante grande parte da atividade libertária organizada pelos movimentos 
sociais tenha se iniciado em períodos anteriores, é neste novo século que a atuação das 
entidades emancipatórias se intensifica e volta a ter papel de destaque no cenário nacional. 
Agregam, ainda, inovadoras estratégias de atuação, como a cooperação nacional e 
internacional com outras entidades e a formação de redes e fóruns de movimentos sociais. 
Ainda, utilizam as novas tecnologias informacionais para trocar experiências e disseminar os 
seus discursos instantaneamente para milhões de pessoas no Brasil e no mundo. 
O presente capítulo almeja realizar uma análise destas novas configurações e 
atuações dos movimentos sociais neste novo século, perpassando tanto as áreas de ação que 
obtiveram visibilidade significativa – a questão étnica e racial e o movimento campesino – 
quanto as novas modalidades de organização e ação – as redes de movimentos sociais e a 
utilização das mídias virtuais. Realizado este aparato teórico, o presente trabalho ousa elencar 
e sugerir novas estratégias de atuação para os movimentos sociais libertários, objetivando 
acrescer efetividade à sua luta emancipatória. 
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1. O ressurgimento da questão étnica e racial 
Entre as mais diversas heranças históricas comuns que embasaram e 
impulsionaram os movimentos sociais neste novo século, a questão étnica teve significativo 
destaque. Ela representou o ressurgimento de lutas políticas tidas como tradicionais, muitas 
oriundas dos chamados novos movimentos sociais, propondo questões éticas, morais e 
subjetivas na pauta política dos países. Destaca-se nesse quadro a recente força organizativa 
do movimento indígena, conseguindo inclusive a sua inserção em posições políticas de 
destaque na América latina.
108
 
O Movimento Indígena no Brasil tem se destacado a partir do seu posicionamento 
propositivo, no sentido de conferir efetividade aos dispositivos assegurados pela Constituição 
Federal de 1988. Reassume-se a condição de protagonista histórico do seu destino e modos de 
vida, a partir de uma atuação combativa quanto ao respeito dos seus pressupostos culturais 
quanto ao Estado – participando do debate acerca da elaboração de políticas públicas – e 
quanto aos entes privados – denunciando as tentativas de supressão cultural e territorial.109 
Uma diversidade de fatores atesta o recente protagonismo indígena destas últimas 
décadas.
110
 As organizações indígenas têm sido bastante atuantes na reivindicação de direitos 
territoriais dos seus povos, batalhando vigorosamente pela demarcação de territórios das suas 
comunidades: em junho de 2013, o Brasil já contava com 672 territórios indígenas.
111
 A 
defesa dos referidos territórios tem contado, inclusive, com a atuação dos próprios aborígines, 
que veiculam propostas inovadoras de atuação, exercendo dentro dos limites legais o papel 
que seria exercido pelo Estado.
112
 
Interessante objeto de disputa tem sido a questão educativa dos indígenas. Durante 
muito tempo, foi concedido aos povos aborígines o mesmo modelo educativo praticado nas 
instituições não-indígenas. Entretanto, o referido modelo não alcançava os ideais de respeito à 
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cultura indígena e aos seus caracteres históricos. Recentemente, a discussão das entidades 
indígenas libertárias têm conseguido avanços nesta temática, conquistando a prerrogativa de 
elaborar e implementar a gestão própria das suas instituições de ensino, com uma metodologia 
e conteúdos que atendam às necessidades e interesses dos respectivos grupos étnicos.
113
 
Na América latina, as conquistas dos setores indígenas foram ainda mais ousadas. 
Não poderia ser diferente, tendo em conta que em alguns países latino-americanos, a 
população aborígine chega a superar a população de outras etnias.
114
 Especialmente na 
Bolívia, a assunção do posicionamento identitário indígena proveniente da atuação dos novos 
movimentos sociais das décadas de 70 e 80 – financiados por organismos internacionais 
europeus – provocou rompimentos estruturais paradigmáticos.115 
Entre tais transformações, impossível deixar de mencionar a eleição do líder 
cocaleiro Evo Morales na Bolívia como presidente da república nas eleições de 2005. A 
eleição do líder cocaleiro e indígena na Bolívia representou o ápice do fortalecimento do 
movimento andino indígena e da sua reivindicação por participação política.
116
 A eleição do 
líder popular libertário representou o início de um período de transformações políticas e 
sociais no país desde o início do seu mandato, ilustrado por medidas como a nacionalização 
dos hidrocarbonetos e o lançamento do plano de reforma agrária para o país.
117
 
Nessa toada, também o movimento negro consegue inscrever na cena política o 
seu discurso libertário. Apesar de parcela doutrinária tecer incisivas críticas acerca da 
debilidade organizativa dos movimentos raciais,
118
 constatam-se significativas conquistas na 
temática da igualdade racial neste novo século. Após o século XX ser marcado pela luta pelo 
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reconhecimento do movimento negro, a questão da igualdade racial passa a fazer parte da 
agenda governamental no século XXI. 
Nesse sentido, o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva realiza a 
institucionalização do debate racial, integrando-o à pauta estatal a partir da criação de 
organismos específicos para atuar nesta esfera, como a Secretaria Especial de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR), criada no âmbito federal em 2003. Em 2003 e 2004, são criados 
dispositivos jurídicos a fim de regulamentar e instituir as Diretrizes Curriculares Nacionais 




No Brasil, o reconhecimento da dívida histórica nacional em relação aos negros e 
as consequentes desigualdades em relação à parcela não-negra da população configuraram a 
necessidade de políticas públicas afirmativas para a sua reinserção social. São aprovadas 
políticas específicas para afrodescendentes, como as cotas destinadas para negros em 
universidades públicas.
120
 Apesar da resistência de setores conservadores das classes média e 
alta – e das sucessivas tentativas de subverter a referida conquista121 – o Supremo Tribunal 
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2. A intensificação do movimento agrário 
A questão agrária também contou com novas modalidades de atuação 
provenientes dos movimentos sociais libertários. Sendo uma luta com caráter eminentemente 
socioterritorial, a reivindicação dos movimentos campesinos se volta essencialmente para a 
conquista da terra – elemento pelo qual é possível a produção de todos os bens necessários 
para garantir a subsistência dos trabalhadores rurais. Volta-se, em grande parte, contra o 
agronegócio, como fator de monopolização da terra produtiva e de espoliação dos 
trabalhadores rurais em nome do capital.
123
 
Tal panorama fez emergir uma construção identitária do povo camponês e da 
valorização das suas formas de vida tradicionais. Os ideais de exaltação da produção agrícola 
tecnológica e moderna, pautados pela substituição do trabalhador pela máquina, sofreram 
revisão – até porque a falácia desenvolvimentista de que a modernização da produção rural 
traria a solução para a fome não se concretizou. Questionando-se a primazia do lucro, o 
trabalhador campesino se tornou um estereótipo da resistência, de luta por valores tradicionais 
do campo e pela manutenção da comunidade rural.
124
 
Os movimentos campesinos foram essenciais para a consolidação desta nova 
identidade. Contou, inclusive, com o reconhecimento governamental da necessidade de 
estímulo à produção da agricultura familiar – a partir da constatação de que a agricultura 
familiar era a responsável pela produção de grande parte dos alimentos consumidos 
internamente.
125
 No ano de 2006, foi sancionada a Lei n. 11.326/06, que estabeleceu as 




Os avanços não se restringiram à batalha ideológica de valorização da identidade 
e do modo de vida camponês: a disputa no campo se refletiu, a partir da atuação dos 
movimentos sociais rurais, em um vertiginoso crescimento das ocupações de terras. Nesse 
sentido, intensificaram-se as ações de ocupação dos grandes latifúndios rurais pelos 
trabalhadores campesinos nos governos de Fernando Henrique Cardoso e de Luís Inácio Lula 
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 No Brasil, as ações do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra tiveram 




Não obstante a proximidade histórica entre o Partido dos Trabalhadores – pelo 
qual o presidente Lula foi eleito – e as reivindicações do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST), as esperanças de políticas governamentais revolucionárias não 
foram efetivadas. O próprio plano de governo do PT divulgado em 2002, na época em que 
Lula chegou à presidência, é completamente diferente dos objetivos planejados quanto à 
reforma agrária em 1989. Enquanto o plano de 1989 tinha como objetivo central uma política 
de combate à concentração fundiária no país, a estratégia de 2002 tinha como foco o combate 
à pobreza a partir da desapropriação de áreas improdutivas.
129
 
Dessa forma, há uma cisão ideológica entre as duas entidades, no momento em 
que o Partido dos Trabalhadores rompe com seus preceitos neomarxistas e investe em um 
discurso de governo que utiliza a reforma agrária para alcançar fins neoliberais. O governo do 
presidente Lula implementou uma série de incentivos estatais para a exportação, beneficiando 
diretamente os grandes produtores rurais. Por outra via, o governo Lula subverteu estatísticas 
oficiais para edificar a ideia de que estaria cumprindo o plano de reforma agrária, assentando 
e regularizando um considerável número de famílias, quando em verdade os números reais 
demonstram que menos de um terço destas metas foram alcançadas.
130
 
As bases do movimento campesino detêm clara influência socialista, primando 
por um modelo alternativo de produção que não se coaduna com o viés individualista e 
acumulativo disseminado pelo neoliberalismo. É por este fator que o MST investe na 
Cooperativa de Produção Agropecuária, na qual há uma gestão socializada e democrática dos 
bens produzidos pelos trabalhadores rurais. Entre as características principais deste modelo de 
gestão coletiva, destacamos “a inexistência do trabalho assalariado; a distribuição igualitária 
do excedente econômico; o trabalho coletivamente organizado; e a gestão democrática”.131 
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Além do modelo próprio de gestão de recursos, o movimento campesino investe 
igualmente em um modelo educativo próprio, com base nos pressupostos histórico-sociais que 
englobam os princípios da luta no campo. Tal modelo formativo nega a simplória apreensão 
de conhecimentos técnico-operativos alienantes em vigor nas instituições educativas; a 
educação campesina resgata o viés humanizador da educação, potencializando o convívio 
social e a valorização da solidariedade.
132
 
Ilustrando a referida assertiva, podemos contar com o exemplo do Instituto de 
Educação Josué de Castro (IEJC), que tem como mantenedor o Instituto Técnico de 
Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária (ITERRA), vinculado ao MST. No IEJC, a gestão 
dos projetos pedagógicos, políticos, administrativos e orçamentários é feita pelos próprios 
alunos, professores e funcionários, em um modelo radicalmente democrático. A pedagogia 
inerente ao referido modelo de ensino pactua com a propagação da conscientização crítica e 
reflexiva dos discentes-alvo, estimulando seu poder de transformação da realidade.
133
 
A atuação dos movimentos campesinos neste último século tem contado com 
novas formas de atuação, incluindo-se planejamentos de ação articulados com movimentos 
sociais de outros países, em uma espécie de cooperação internacional entre organizações.
134
 O 
diálogo entre as diferentes organizações em âmbito nacional e internacional colabora para a 
progressiva evolução dos seus métodos de ação e para o estabelecimento de redes integradas 
entre os movimentos, atuando em conjunto perante ideais em comum. 
 
3. As redes de movimentos sociais 
O exemplo de atividade internacional do MST em conjunto com outros 
movimentos nos remete ao crescimento do diálogo entre diferentes organizações libertárias, 
tendo como foco a troca de experiências e a articulação recíproca.
135
 A proposta de construção 
de redes conjuntas entre movimentos sociais tem potencializado reivindicações que, isoladas, 
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não conseguiam alcançar um grau significativo de visibilidade.
136
 Estratégias como o Fórum 
Social Mundial, sediado pelo Brasil em 2001, demonstram o investimento neste novo tipo de 
estratégia.  
Não obstante as diferenças ideológicas de atuação – que perpassam desde 
movimentos anarquistas, reformistas e assistencialistas – tais movimentos se unificam em 
torno das suas demandas em comum, como a luta contra a pobreza e a exclusão social.
137
 
Houve, neste século, um considerável crescimento do discurso e da formação de redes de 
articulação entre os movimentos sociais, sendo constante entre eles atestar a presença de 
intercâmbios e a formação de redes temáticas, que potencializam suas lutas comuns nos 
âmbitos regional, nacional ou mesmo transnacional.
138
 
É, aliás, no âmbito internacional ou transnacional que as redes de movimentos 
sociais neste século mais se desenvolveram, a partir da realização de alianças entre 
movimentos com objetivos em comum. O consenso acerca dos efeitos perversos da 
globalização acarretado nos países foi um dos grandes elementos propulsores desta nova seara 
agregativa. Não somente as redes entre os movimentos sociais são relevantes, mas igualmente 
os fóruns realizados por tais entidades adquirem relevância ímpar como momento de troca de 
experiências e abertura à visibilidade global destas organizações.
139
 
Relevante é o caso da Via Campesina, identificada como uma rede transnacional 
de movimentos sociais. Isto significa dizer que ela incorpora movimentos libertários com sede 
em diferentes Estados, atuando em conjunto em prol de objetivos em comum. A 
complexidade de uma rede transnacional muitas vezes envolve uma ampliação de atores 
sociais envolvidos na luta não encontradas em redes nacionais.
140
 Isto não significa que haja 
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uma perda de identidade do movimento: há, em verdade, uma abertura democrática para a 
incorporação de novos padrões reivindicatórios.
141
 
Mais do que o discurso libertário em comum, a insatisfação e o desejo de 
mudança do paradigma socialmente estabelecido também é fator de propulsão para a 
formação de redes identitárias. A oposição ao sistema opressor em vigência provoca, como 
reação, a construção de um discurso unívoco de contestação da ordem estabelecida; a partir 
daí, estabelecem-se entre os diferentes movimentos sociais uma cadeia de equivalência:
142
 há 
a edificação de um amplo discurso emancipatório, oriundo da unificação das reivindicações 
dos diversos movimentos organizados em cadeia. 
No período final do século passado e no início deste novo século, a articulação 
conjunta entre organizações libertárias cresceu vigorosamente. Entre fóruns e redes da 
sociedade civil, podemos destacar: a Associação Brasileira de ONGs – ABONG, em 2001; a 
Articulação de Mulheres Brasileiras – AMB, em 1994; o Fórum Nacional de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho Infantil – FNPETI, em 1994; o Fórum Nacional de Reforma Agrária 
e Justiça no Campo – FNRA, em 1995; o Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos 
– FENDH, em 1996; o Fórum Nacional do Lixo e Cidadania – FLC, em 1998; o Fórum 
Nacional de Mulheres Negras – FNMN, em 2001; a Inter-Redes Direito e Política – INTER-
REDES, em 2002; o Fórum Brasileiro do Orçamento – FBO, em 2002; o Fórum Brasileiro de 




Como se vê, assim como o destaque no plano internacional, as redes regionais e 
nacionais também são marcadas por significativo crescimento. As ações comunitárias locais 
ganham destaque, sendo alvo de intensa pesquisa por setores do âmbito público e privado. A 
discussão acerca dos movimentos sociais extrapola a academia e ganha espaço no 
planejamento governamental, que passa a integrar e financiar coletas de dados empíricas 
acerca de tais movimentos a fim de elaborar projetos de intervenção na realidade social.
144
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As redes de movimentos sociais visam, através da cooperação mútua e da aliança 
em torno de objetivos comuns, exercer com maior autoridade o domínio sobre as políticas 
governamentais, estabelecendo-as e exigindo sua efetivação.
145
 Mais do que simplesmente 
obter mudanças no plano governamental de políticas públicas, as redes de movimentos sociais 
apostam no exercício democrático direto da governabilidade – a luta pela possibilidade real de 
auto-governança pública. 
 
4. As novas mídias sociais virtuais 
Os movimentos sociais contemporâneos tem se reinventado neste novo século, 
objetivando ampliar seus horizontes de ação e adaptar-se às novas fórmulas de socialização 
dos seus princípios e demandas. As novas mídias sociais, como formas recentes de 
comunicação e divulgação de ideologias, têm sido bastante utilizadas pelos ativistas.
146
 O 
diálogo virtual através da internet rompe as barreiras físicas e territoriais que separam ativistas 
nos mais diversos países e nações, contribuindo para o fluxo e repercussão de ideologias além 
do horizonte local das formas de reivindicação.
147
 
Os movimentos sociais, para a disseminação dos seus ideais e cooptação de 
ativistas e manifestantes que se integrem na luta pela causa ou mesmo para exercer pressão 
sobre os governantes, necessita da veiculação midiática. A utilização dos recursos da internet 
tem o condão de ampliar o leque de ação informativa dos movimentos sociais, no momento 
em que sua veiculação é automática e imediata, contando com os próprios ativistas-membros 
para reproduzir determinada ideologia para sua própria rede de contatos.
148
 
Nesse ínterim, a internet se apresenta como um campo de espaço aberto, na qual a 
livre circulação de informações não encontra qualquer barreira. Surge, então, a possibilidade 
de divulgação e veiculação de informações alternativas, anti-hegemônicas, que escapam ao 
controle repressivo realizado pelos grupos elitistas que controlam e monopolizam os 
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principais meios de comunicação.
149
 Na falta de controle ou censura repressivas, institui-se 
um campo de possibilidade de práticas radicalmente democráticas,
150
 onde as alternativas de 
ação são infinitas. 
Mais do que isso, são elaborados novos instrumentos dentro da rede virtual, 
destinados a promover a participação do cidadão na própria reivindicação de questões de 
relevância libertária – ou mesmo conservadoras. Para tanto, a internet fornece meios para que 
os movimentos sociais possam alavancar determinada causa utilizando documentos 
eletrônicos com a assinatura de milhares ou mesmo milhões de apoiadores. De qualquer canto 
do país, em qualquer momento, usuários da internet podem aderir a causas determinadas e 
exercer pressão sobre entidades governamentais a partir da assinatura de documentos virtuais 
postos à sua disposição pelos referidos movimentos sociais.
151
 
Além da abertura de novos instrumentos de militância política, a internet se 
configura como um campo de estímulo ao diálogo e ao aprendizado comum. A partir da 
utilização das redes de mídia virtuais, a disseminação de informações em conjunto com a 
abertura de espaços de discussões destas, os usuários virtuais tem tido a oportunidade de 
emitir suas percepções acerca de variadas questões sobre economia, saúde, cultura, educação, 
política. Esse debate tem estimulado o aprendizado conjunto da população, tendo contato com 
uma gama diversa de opiniões distintas e vinculadas a ideologias multivariadas.
152
 
A utilização da rede virtual pelos movimentos sociais tem servido também para a 
troca de experiências entre os próprios movimentos, permitindo a sua constante evolução e 
incorporação de novos instrumentos de atuação.
153
 Formam-se, assim, alianças entre os 
diferentes movimentos sociais, sendo comum a articulação entre organizações que tem 
questões semelhantes como base de militância. A cooperação entre os movimentos sociais por 
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meio das mídias virtuais tem servido para o ganho de força operativa destas, ao possibilitar a 
formulação de atuações em conjunto.
154
 
O referido processo evolutivo da organização e atuação dos movimentos sociais 
emancipatórios neste novo século traduz-se como etapa essencial à consecução dos seus 
objetivos. É preciso, entretanto, atentar para o investimento em algumas estratégias 
alternativas de ação além das que já estão sendo adotadas, cruciais para produzir a 
disseminação e concretização das suas respectivas demandas, sob pena de causar apenas um 
efeito superfície.
155
 Tal planejamento é justamente o tema proposto para o próximo capítulo. 
 
5. Estratégias para a atuação dos movimentos sociais no século XXI 
A reivindicação dos interesses subalternos negados pelo Estado e promovida pelos 
movimentos sociais goza de extrema importância na vivência coletiva. Dada a situação de 
vulnerabilidade social em que se encontram esses indivíduos, eles não tem possibilidades de 
converter as suas necessidades em pleitos sociopolíticos, conjuntura revertida a partir da 
atuação dos movimentos sociais, que conferem à problemática social visibilidade política no 
momento em que são postas como demandas nos espaços de discussão sócio-
governamentais.
156
 Assim sendo, devemos reconhecer a importante missão realizada pelos 




Dessa forma, não é incoerência alguma entoar que a sociedade civil tem se 
servido dos movimentos sociais para alcançar conquistas na seara dos direitos, principalmente 
em relação à população mais carente e necessitada. Os movimentos sociais são organizações 
coletivas que instrumentalizam e potencializam as transformações sociais desejadas por 
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significativa parcela dos indivíduos.
158
 Por este quadro, é inegável a sua importância dentro 
do panorama democrático de disputa política. 
Cumpre destacar o papel pedagógico exercido pelos movimentos sociais no 
aprendizado de direitos sociais ante a população. É muitas vezes a partir da dianteira tomada 
por tais organizações que a população se conscientiza acerca das violações de direitos 
perpetradas por determinados setores públicos ou mesmo privados e se mobiliza contra 
elas.
159
 Nesse sentido, citemos como exemplos o papel educativo dos sindicatos em estimular 
e organizar os trabalhadores na luta por melhorias laborais ou o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra na formação da consciência do sujeito do campo pelo seu 
direito à terra. 
É razoável profetizar que a atuação isolada dos movimentos sociais obterá 
conquistas de pequena monta no cenário atual, onde impera o modelo exploratório do capital 
hegemônico.
160
 O exercício pedagógico dos movimentos sociais se presta exatamente para 
romper com este ciclo: conscientizar as camadas oprimidas e estimular a sua participação 
ativa no cenário democrático. Não há limites nem barreiras para as transformações que a 
organização e mobilização massiva são capazes de produzir.
161
 
Entretanto, a ideologia individualista e passiva que predomina em uma sociedade 
voltada para o consumismo é deveras difícil de ser rompida. Houve a edificação de uma 
sociedade fetichista,
162
 calcada por ações solipsistas e pela realização pessoal através do 
consumo, na qual o público perde importância para os interesses privados. Nesta, a 
passividade do cidadão quanto ao diálogo democrático se estabelece: há uma evidente falta de 
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Não sendo possível obter efetivas conquistas sociais sem a participação ativa dos 
cidadãos na vida pública, surge o inescapável questionamento: como provocar o engajamento 
político-social dos indivíduos? Parece que a resposta para esta questão reside justamente na 
intensificação do papel pedagógico dos movimentos sociais. É preciso adotar estratégias para 
disseminar socialmente a valorização acerca das lutas políticas travadas cotidianamente por 
tais movimentos, estimulando o apoio político da sociedade nesta missão. Nesta esfera, os 
movimentos sociais devem adotar além dos costumeiros planos de ação reivindicativa, 
procedimentos voltados especificamente para a educação popular. 
 
5.1 Movimentos sociais e educação popular 
O papel pedagógico dos movimentos sociais não deve ser confundido com a tarefa 
educativa formal exercida pelas instituições de ensino na atualidade. O simplório processo de 
transmissão do conhecimento de professores aos alunos, baseada na apreensão de informações 
prontas e acabadas, não reflete a essência do verdadeiro sentido formativo que se pretende 
produzir. O modelo instituído contemporaneamente está amparado, ao invés disso, em uma 
forma de educação bancária,
164
 alienante e acomodada, que não alcança os objetivos 
demandados pelos movimentos sociais. 
A modalidade educativa pretendida pelos movimentos sociais se volta para os 
pressupostos da educação popular,
165
 que tem em Paulo Freire o seu principal idealizador. A 
educação popular, ao contrário da educação bancária, objetiva provocar a ruptura das formas 
apassivadoras de educação, investindo em um modelo que estimule a reflexão crítica dos 
sujeitos. Através da conscientização do indivíduo acerca da utilização das estruturas sociais 
como modelos de dominação e da luta política inerente a uma sociedade de classes, o sujeito 
oprimido pode então adentrar o cenário de luta política, reivindicando sua emancipação.
166
 
Neste aspecto, é crucial a adoção de estratégias baseadas na educação popular 
pelos movimentos sociais para a disseminação de ideais libertários na sociedade. A entidade 
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passa a angariar recursos humanos para as lutas emancipatórias pelas quais luta, provocando e 
estimulando o protagonismo social dos indivíduos oprimidos e passivos. Tal planejamento é 
imprescindível para a modificação das velhas culturas arraigadas socialmente, onde a 
obtenção de direitos é vista como concessão graciosa e não como obrigação governamental.
167
 
A conscientização fruto da implementação da educação popular tem o claro 
condão de provocar a humanização
168
 do indivíduo, incitando-o a refletir sobre o modelo de 
exploração alheia para a consecução de interesses individualistas. Ao tomar parte da inversão 
ideológica que comanda as relações sociais – o capital como fim em si mesmo; o ser humano 
como instrumento – o sujeito realiza uma reflexão sobre si mesmo, sobre sua participação 
neste ciclo de exploração humana. É neste momento de desvelamento racional das estruturas 




Este processo de humanização não se encerra em uma apreensão teórica dos 
elementos que configuram a luta social entre classes e a atuação de instituições opressoras na 
sociedade. Mais do que isso, é também a própria luta sociopolítica na qual os movimentos 
sociais se inserem – e arregimentam a população para que também nela atue – que realiza essa 
tarefa.
170
 A constante batalha pela vida e por condições mínimas de sobrevivência humana é o 
principal fator mobilizador e formativo dos movimentos libertários quanto à população.
171
 
O resgate de preceitos ético-morais de alteridade, suprimidos pelo ideal capitalista 
burguês, provém do modelo de educação humanizadora que se planeja implementar. É preciso 
expandir as formas alternativas de racionalidade social para provocar no sujeito o rompimento 
com as práticas já enraizadas em seu cotidiano, individualistas e competitivas.
172
 Primar por 
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um modelo de relações sociais em que haja o enfoque da solidariedade e do trato 
propriamente humano dos indivíduos constitui-se como base da educação popular e como 
forma de mudança da sociedade de mercado para a sociedade humanizada. 
Pois bem. O papel ao qual se dispõe a implementação de projetos de educação 
popular pelos movimentos sociais é o de provocar o engajamento político na população, 
incentivando-os a participar das decisões governamentais. A elaboração de planos de governo 
e políticas públicas, atualmente, encontra-se monopolizada por disputas partidárias,
173
 nas 
quais os poderosos representantes políticos estão em grande monta aliados aos setores 
empresariais que financiam as suas campanhas. O crescimento da participação popular teria 
significativo acréscimo de força para alavancar as demandas propostas pelos movimentos 
sociais libertários, exigindo sua inserção na pauta pública de deliberação governamental. 
Além disso, há a perspectiva de aplicação das bases formativas do projeto dentro 
da própria entidade ou para outros movimentos sociais externos, no sentido de capacitar 
lideranças libertárias para a atuação nos seus respectivos setores reivindicatórios. Dessa 
forma, a ação pedagógica do movimento pode potencializar a instrumentalidade ativa do 
projeto de origem, estando aberta a possibilidade de “extrapolar as lições para outros lugares 
pedagógicos, com base no pressuposto de que ali ocorrem aprendizagens que podem servir de 
referência para outros contextos pedagógicos”.174 
Nestas breves linhas, destacou-se a importância do investimento na educação 
popular como estratégia dos movimentos sociais para o acréscimo de efetividade na obtenção 
das suas demandas, estimulando a entrada do povo em massa no cenário sociopolítico. Há que 
se destacar um elemento de ação adicional para que os movimentos sociais possam ter um 
poder transformativo mais incisivo nos embates democráticos por melhorias sociais: a 
utilização do aparato jurídico estatal. O domínio do direito e a atuação no campo de disputa 
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5.2 Uso não-hegemônico do direito 
O direito é a criação humana precípua para estabelecer a disciplina das regras 
sociais dos indivíduos. Não obstante serem conceituados como o instrumento de controle 
social inerente à sociedade – ubi societas, ibi jus – os regramentos jurídicos podem ser 
caracterizados como uma vigorosa forma de poder, através da dominação.
175
 Assim, entoamos 
que o empregador exerce certa dominação em relação aos seus funcionários ao exigir-lhes que 
não se atrasem ao trabalho; o comprador exerce dominação sobre o vendedor ao cobrar-lhe o 
bem pactuado, etc.. 
As estruturas de dominação se fundamentam em determinados princípios de 
legitimação, para que a validade deste exercício de poder seja adequadamente reconhecido e 
obedecido pelo sujeito dominado. Entre os princípios de legitimação, aquele que fundamenta 
a ordem jurídica estabelecida funda-se na burocracia, que se expressa “num sistema de regras 
racionais estatuídas (pactuadas ou impostas) que, como normas universalmente 
compromissórias, encontram obediência quando a pessoa por elas ‘autorizada’ a exige”.176 
A criação desse conjunto de regras estabelecido com base em critérios racionais – 
ou seja, a legislação – é o que legitima a ação dos sujeitos em suas relações sociais no 
exercício da dominação sobre outrem, ou em acatar a possível dominação que incida sobre si. 
Para os indivíduos, tais relações de autoridade são baseadas puramente nas regras instituídas – 
e não nos sujeitos responsáveis pela sua edição e aplicação.
177
 Tudo isto serve para conferir 
uma suposta neutralidade aos institutos jurídicos criados, escondendo o viés manipulador e 
opressor das oligarquias políticas.
178
 
Contribui para este panorama o discurso disseminado entre os próprios juristas, no 
momento em que se “apreende o direito como um sistema fechado e autônomo, cujo 
desenvolvimento só pode ser compreendido segundo a sua dinâmica interna”.179 Tal 
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construção ideológica formalista e instrumentalista do direito, baseada em sua autonomia 
intelectual, visa dissociar a construção dos elementos jurídicos da luta de classes inerente à 
sociedade, retirando-a do campo de pressões políticas e sociais e fundamentando a sua 
utilização pelos detentores do poder com base em supostos critérios científicos. 
Os detentores do monopólio jurídico – aqueles que ocupam posições de criar, 
interpretar e aplicar o direito – exercem a violência e opressão por intermédio do aparato 
estatal ante a sociedade, legitimados pelo uso das leis. O direito se configura, desse modo, 
como uma espécie de poder simbólico,
180
 que é exercido mediante a anuência das suas 
vítimas, valendo-se da sua ignorância acerca das estruturas de dominação que revestem a 
visão de mundo pré-estabelecida. 
A violência simbólica exercida cotidianamente aos oprimidos pelas oligarquias 
político-empresariais está dissimulada dentro das conformações institucionais jurídico-legais, 
de modo sutil e mascarado. Conta com a cumplicidade dos que são a ela submetidos: ante a 
suposta legitimidade normativa que as ampara, não reagem.
181
 O seu desvelamento consiste 
na apropriação intelectual de que o direito também se constitui como um campo de disputas 
pelo poder entre os grupos sociais, rompendo o seu suposto caráter neutro e imparcial.
182
 
O direito, como mecanismo legitimador das ações do Estado – recorra-se aqui ao 
tão aclamado princípio da legalidade, consagrado no direito nacional e internacional – se 
reveste como crucial mecanismo de manutenção e mudança de ordens sociais.
183
 Dominar as 
instituições responsáveis pela sua gestão é, assim, imprescindível para impor socialmente os 
interesses dos respectivos agrupamentos coletivos.
184
 É exatamente devido a essa assertiva 
que os movimentos sociais devem inserir-se dentro da luta político-jurídica pela primazia de 
criação e aplicação das normas jurídicas. 
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O direito não está pautado em regramentos sociais e decisões administrativas e 
judiciais estritamente racionais e técnicas, completas e acabadas, baseadas em critérios 
científicos inquestionáveis. A própria crença na capacidade da ciência responder com máximo 
grau de certeza sobre quaisquer questões já foi há muito desmistificada.
185
 Neste viés, também 
o direito é fruto de ponderações de caráter político, voltado para a intencionalidade valorativa 
acerca de objetivos determinados
186
 – seja a legislação, seja a decisão judicial. 
Não obstante a estruturação e vigência de um modelo jurídico liberal-burguês no 
Brasil,
187
 o direito, como instrumento que é, pode ser utilizado para as mais diversas 
finalidades. O conteúdo prático da lei é proveniente do resultado do embate político-jurídico 
entre os profissionais técnicos que representam interesses de sua classe;
188
 assim sendo, o 
aparato jurídico-estatal pode ser direcionado tanto para interesses elitistas como para a 
consecução de ideais emancipatórios.
189
 
Contando com as referidas representações conceituais, é possível apostar no uso 
não-hegemônico do direito,
190
 recolocando-o em moldes libertários e revolucionários que 
amparem as lutas dos movimentos sociais. O que caracteriza os direitos como hegemônicos é 
a utilização que lhes é dada pelos setores conservadores da sociedade. Abre-se, dessa forma, a 
viabilidade para o uso não hegemônico destes – dando finalidade não-hegemônica para 
instrumentos hegemônicos. 
Os direitos não dependem do reconhecimento estatal para existirem: existem 
direitos fora dos padrões legais já institucionalizados. Entretanto, a sua incorporação pelo 
Estado é importante, no sentido em que o próprio reconhece sua existência e arregimenta o 
seu aparato institucional para a sua realização. A tarefa democrática participativa não se 
encerra no momento da institucionalização dos direitos; é preciso mobilizar-se para pressionar 
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o Estado a efetivá-los, para utilizá-los de modo contra-hegemônico. São estas as principais 
bases de construção de uma sociedade cosmopolita:
191
 a mobilização política para que se 
reconheçam direitos não hegemônicos e para que se dê a utilização contra-hegemônica 
daqueles direitos já instituídos. 
Existem, pois, teorias jurídicas subalternas criadas para a utilização emancipatória 
do direito, que fundamentam a atuação de ativistas sociais engajados pelo rompimento do 
paradigma de opressão e exclusão social. Deles, os movimentos sociais podem fazer uso para 
fortalecer as suas demandas e reivindicar espaço dentro do campo jurídico decisional, que 
influencia fortemente as decisões do aparato estatal. A partir do momento em que se faz uso 
dos instrumentos jurídicos hegemônicos por intermédio de uma teoria jurídica libertária, abre-
se a possibilidade concreta de conquista da emancipação coletiva. 
Dentre as teorias jurídicas libertárias, comecemos por destacar o Pluralismo 
Jurídico. A referida teoria jurídica nega o monismo estatal – o monopólio do Estado de definir 
o direito.
192
 Admite-se, então, uma pluralidade de sistemas jurídicos que podem coexistir em 
um mesmo espaço; o direito insurgente não-estatal pode decorrer desde aspectos culturais 
próprios de determinado grupo, até mesmo para suprir carências não abarcadas pelas práticas 
estatais. Tal ideologia provoca a reflexão acerca dos processos de exclusão e dominação 
produzidos na sociedade atual, tornando exequível o projeto de adoção de uma cultura 
jurídica comunitária e pluralista.
193
 
O presente trabalho faz referência, ainda, ao Direito Achado na Rua, movimento 
teórico liderado por Roberto Lyra Filho. A referida construção ideológica também dissocia o 
direito estatal do direito legítimo: o direito estatal pode incorporar tanto normas justas e, 
assim, legítimas, quanto institutos opressores, correspondendo nesse caso à antítese do 
direito.
194
 O direito é um vir-a-ser, uma construção político-histórica antidogmática constante, 
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devendo refletir os anseios populares e a justiça social, configurando-se como “modelo 
avançado de legítima organização social da liberdade”.195 
Há igualmente a necessidade de introduzir no presente trabalho as premissas do 
Direito Alternativo ou do Uso Alternativo do Direito. Ante a perspectiva claramente burguesa 
do direito posto, uma corrente de juristas propôs um direito novo – ou melhor, uma utilização 
alternativa do direito instituído, voltado precipuamente para práticas jurídicas 
emancipadoras.
196
 A proposta dessa nova modalidade de apreensão e manejo das normas 
jurídicas objetivou romper o paradigma de suposta neutralidade do campo jurídico, utilizando 




Considerações finais do Capítulo 
Neste novo século, a reestruturação interna dos movimentos sociais ocorrida na 
década de 90 foi concluída; os movimentos sociais voltaram à cena política com força e 
representatividade. A partir da criação de novas estratégias de atuação e mobilização, os 
movimentos sociais estão conseguindo produzir efeitos socializantes em larga escala, 
utilizando as novas mídias de comunicação e investindo na formação acadêmica intelectual 
dos seus membros. Além disso, parcerias de cooperação e diálogo internacionais têm sido 
pactuadas por diferentes movimentos em diversos países. 
Nesse ínterim, há a retomada de visibilidade da questão étnica e racial demandada 
pelos movimentos sociais. As conquistas indígenas no Brasil se consolidam, com inovadoras 
práticas reivindicativas e protetoras dos direitos dos povos indígenas e com a conquista da 
demarcação de territórios. Na América Latina, o movimento indígena ganha protagonismo no 
espaço de luta político, a partir da eleição de representantes indígenas e do direcionamento de 
políticas voltados sob a perspectiva étnica. 
O movimento negro insere igualmente o seu discurso dentro da pauta política 
reivindicatória. A luta decorrente de tais movimentos faz com que a dívida histórica de 
exploração e discriminação racial seja reconhecida, formulando-se novos instrumentos para a 
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emancipação do negro na sociedade. Além do crescimento da ideologia descolonial libertária 
que fortalece a cultura negra na sociedade, que passa a se afirmar com seus elementos étnicos 
próprios – negando a sua subordinação frente ao estereótipo europeu – o próprio Estado passa 
a discutir e adotar políticas afirmativas de fomento à emancipação negra – como as cotas para 
negros em universidades públicas. 
O movimento campesino, por sua vez, continua a progressão vertiginosa da sua 
atuação dos anos 90, alcançando no novo século um patamar organizativo mais estruturado e 
eficiente. O Movimento dos Trabalhadores Sem Terra adentra novas zonas de atuação, o que 
inclui o diálogo e intervenção constante na elaboração de políticas estatais para o campo e 
manifestações que extrapolam o setor rural, ocorrendo também na seara urbana. Formula seu 
próprio modelo educativo, aplicando conceitos próprios na formação de alunos e professores 
no campo; atua em conjunto com organismos internacionais e redes de movimentos sociais, 
como a Via Campesina; estrutura com maior poder de pressão as suas ocupações rurais, em 
atuações que envolvem milhares de famílias simultaneamente. 
Porém, tais avanços ainda são insuficientes para alcançar transformações sociais 
de maneira revolucionária nas estruturas de poder internas do país. A atuação isolada dos 
movimentos sociais é corajosa e persistente, porém ineficiente para produzir efeitos em larga 
escala. É preciso investir na cooptação popular massiva, para que as reivindicações populares 
adquiram caráter efetivamente transformador. Não há barreiras ou limites possíveis para a 
atuação dos indivíduos organizados: somente desse modo, pode-se romper com o panorama 
segregador e excludente em vigência na sociedade contemporânea. 
A fim de provocar o despertar da população passiva, imersa em ideais 
individualistas e consumistas, deve-se investir em duas principais táticas de atuação: a 
educação popular e o uso não-hegemônico do direito. A educação popular tem o condão de 
conscientizar o cidadão acerca das estruturas de poder engendradas socialmente, e do papel 
anuente que exerce dentro delas ao corroborar com o seu funcionamento. O uso anti-
hegemônico do direito prega o ingresso dentro do campo de luta pelo privilégio de definir a 
criação e aplicação do direito, utilizando o aparato jurídico como ferramenta para a realização 
de ideais libertários. 
Tais estratégias de atuação são vitais, no momento em que inferimos que a ação 
dos movimentos sociais sem a massiva participação popular tem poucas chances de realizar 
conquistas libertárias em uma perspectiva macro. Ao longo da história nacional, os cargos de 
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comando governamental têm estado a serviço das elites orgânicas do país, que direcionam as 
políticas estatais para a consecução dos seus interesses privados. A atuação das poucas vozes 
isoladas que denunciam este panorama na sociedade e ousam protestar contra tais 
arbitrariedades são severamente reprimidas pelo aparato institucional do Estado. 
Não obstante os exemplos históricos que melhor representam esta prática 
autoritária e repressora se encontrarem no passado, atesta-se que houve uma continuidade do 
modelo político excludente no país. Em consequência, constata-se consequentemente a 
permanência de estratégias institucionais voltadas para a manutenção das elites no poder, a 
partir do uso de instituições estatais para reprimir as reivindicações populares libertárias – 
muitas vezes capitaneadas por movimentos sociais. Visualizar este cenário é essencial para 
continuar a discussão enfocada; analisemos, pois, a repressão institucional aos movimentos 




CAPÍTULO III. A Repressão Institucional aos Movimentos Sociais Ontem 
e Hoje 
O paradigma passivo e submisso da população brasileira é um dos traços 
marcantes da nossa cultura histórica. Subservientes aos interesses de um agrupamento 
opressor – da metrópole à burguesia – os nativos, de um modo geral, resignavam-se a sua 
posição inferior e pareciam clamar ao destino que transformasse de modo mágico e repentino 
a sua execrável situação. Essa herança cultural-histórica atravessou os séculos até os dias 
atuais, em que o cidadão pátrio tem pouca ou nenhuma pró-atividade política. 
Movimentos de participação efetivamente social de cunho social-transformador 
aconteceram – e ainda hoje, despontam no horizonte. Ascensões populares como a 
Cabanagem, ocorrida no Pará, e como a Revolta dos Malês, ocorrida na Bahia, não podem 
deixar de ser mencionados no presente trabalho. Demonstram o viés revolucionário e 
emancipador que uma pequena parcela da população ousou ter, atrevendo-se a negar a sua 
condição espoliada e lutar contra o sistema instituído pelos grupos autoritários. 
Entretanto, a resposta recebida pela audácia popular foi sempre marcada pela 
repressão e violência dos grupos que estavam estabelecidos no poder. Não bastava apenas a 
violência física, violadora de corpos e vidas; mais do que isso, para o opressor era preciso 
instituir a violência ideológica, destituindo os rebeldes do direito ao seu pleito. Taxavam-lhes 
de subversivos, marginais, criminosos, bárbaros, delinquentes: violadores de uma ordem 
social – mas que ordem? – que devia ser mantida a todo o custo. 
O discurso governamental volta-se para a manutenção das bases burocráticas do 
Estado para assegurar a continuidade do desenvolvimento do país. Mas que desenvolvimento? 
Aquele mediante os ideais neoliberais de produção e consumo, estabelecendo as bases de 
exploração da grande maioria da população em benefício de minorias detentoras do poder 
político.
198
 O capitalismo adquiriu a roupagem de modelo de produtividade superior aos 
demais; o alcance de sociedades desenvolvidas exigia, além de elementos econômicos 
neoliberais, a própria adoção pelo Estado de políticas voltadas para tal modelo.
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A prática institucional de repressão à manifestação popular – mais que isso: à 
participação política do sujeito coletivo, decidindo sobre os rumos governamentais, exercendo 
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desse modo o poder soberano sobre o qual está edificado todo e qualquer Estado – é coisa do 
passado. Bem, ao menos esse é o discurso disseminado atualmente: a contemporaneidade 
demonstra um nível de evolução cívica e institucional tal que torna impossível que este 
mesmo erro ocorra novamente. Esta asserção, todavia, não se configura com tanta certeza tal 
qual pregam os governos tidos como “democráticos” no recente período brasileiro pós-
redemocratização. 
A tarefa à qual se propõe o presente escrito é justamente esta: elucidar esta teia 
sociopolítica na qual o Brasil está inserto atualmente e desvendar qual das facetas 
apresentadas pelo país – autoritária/democrática – melhor o representa. Nesse cenário, iremos 
investigar parte da formação das bases autoritárias que influenciaram nosso cenário cotidiano. 
Analisaremos então em que estágio estamos no pretenso cenário evolutivo de participação 
política-popular e desentranhamento do aparato repressor estatal. 
Ante as audaciosas propostas às quais se destina este escrito, escolhemos o 
recente período da ditadura militar (1964-1985) – cenário temporalmente mais próximo do 
qual se pode inferir melhor fatores de influência na atualidade e sobre o qual há maior riqueza 
existente de dados – como ponto de referência para ilustrar a opressão institucional à 
participação política do povo. A estrutura organizativa de análise acerca do panorama 






1. O golpe civil-militar de 64: a participação do empresariado 
O período temporal entre os anos de 1964 e 1985 foi marcado pela concentração 
de poder nas mãos do aparato institucional-organizativo militar brasileiro, que governou o 
país com rigor e autoritarismo. Os militares impuseram, com a força da estrutura coercitiva da 
qual dispunham, a obrigatoriedade às políticas governamentais de manutenção do status quo 
social que somente favoreciam determinados grupos específicos que apoiaram e financiaram o 
golpe, por motivos de interesse próprio. 
O chamado golpe de 64 – que de modo uníssono, não é mais considerado uma 
revolução, como queriam os militares
200
 – teve como principal objetivo frear as forças de 
esquerda que se insurgiam no país. Em um cenário em que a fermentação ideológica socialista 
proveniente da vitoriosa Revolução Cubana que se alastrava por toda a América do Sul – 
atingindo, inclusive, o Brasil
201
 – os agrupamentos econômicos da direita começaram a se 
agitar. A possibilidade da uma insurreição socialista que se desenhava como próxima no 
cenário brasileiro era absolutamente ameaçadora aos planos do empresariado brasileiro. 
Nesse sentido, Antonio Paes de Andrade entoa que: 
 
Não há dúvida de que muitos brasileiros, civis e militares, estavam certos de que o 
governo do presidente João Goulart conduzia o país a um golpe de esquerda. Este 
era um sentimento dominante nos setores da classe empresarial, em amplas áreas da 
classe média e entre grupos políticos que rondavam os quartéis e haviam contagiado 




O próprio processo de industrialização ocorrido na sociedade brasileira tinha 
impulsionado uma polarização social inegavelmente radical, formada de um lado pelos 
interesses industriais e empresariais associados e os agrupamentos de trabalhadores 
socialmente subalternizados. A luta de classes, tornada explícita através da disseminação dos 
ideais esquerdistas que proliferou nesta época – principalmente através da integração 
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 e da organização política estudantil
204
 – intensificou, nesse período, a referida 
dualidade social. 
Ocorre que o período pré-golpe de 64 foi o período áureo do movimento sindical 
brasileiro e das suas atividades político-ideológicas. Os líderes do Comando Geral dos 
Trabalhadores chegaram a ser considerados o “Quarto Poder da República”,205 tendo a 
organização atuado politicamente com intensidade no início da década de 60. Os sindicalistas 
viam uma proximidade política dos seus ideais com a proposta nacional-reformista do 
governo do presidente João Goulart, tendo por isso apoiado a sua chegada ao poder. 
Se por um lado, as representações esquerdistas ampliavam sua esfera de atuação 
política no sentido da ampliação dos direitos sociais, por outro os setores empresariais, 
atentos à ofensiva estudantil-trabalhadora, conspiravam uma resposta à altura. A elite 
econômica da época elaborou um plano geral de modo a desarticular os planos da esquerda 
ascendente em conseguir conquistas sociais relevantes ou mesmo a tomada do poder através 
de uma suposta revolução.  
Entre tais planos, incluía-se convencer a cúpula das forças militares acerca da 
validade dos seus ideais, acabar com o dissenso e promover a união e mobilização dos setores 
empresarias do país, e ainda ter o apoio – ou, ao menos, manter em caráter passivo – as 
camadas populares subalternas. A ofensiva dos setores empresariais conservadores tinham um 
eminente caráter ideológico,
206
 disseminando cada setor específico o pensamento propício 
para a adesão à sua causa e ao distanciamento e rejeição do discurso operário-esquerdista. 
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 atesta que o aparato ideológico-midiático montado pelo 
que o autor chama de elite orgânica englobava os principais meios de comunicação da época, 
incluindo jornais, rádios e redes de televisão: cita, entre outros, os Diários Associados – 
influente rede de jornais, rádio e televisão –, a Folha de São Paulo, o Estado de São Paulo e o 
Jornal da Tarde. Também destaca nomes de influentes jornalistas desse período, como J. 
Dantas e Wilson Figueiredo. Com exceção do Última Hora, a conjuntura midiática-
informacional do país se voltava para a crítica do governo e da esquerda.
208
 
Um dos principais meios de veiculação da política ideológica terrorista do setor 
empresarial brasileiro da época era o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), que 
“inundava o país com a propaganda anticomunista da elite orgânica, em forma de livros, 
folhetos ou panfletos”. É inegável reconhecer que o empresariado burguês estruturou “uma 
eficiente e poderosa rede de relações públicas e perícia profissional nos campos da 
comunicação e propaganda”. O IPES foi um dos principais veículos nesse sentido, fazendo 
“amplo uso da televisão em sua campanha contra o governo, a esquerda e o trabalhismo, 
apresentando programas semanais na maioria dos canais a nível regional e nacional”.209 
De fato, a massificação midiática anticomunista provocada pelos setores de direita 
conservadores teve grande eficácia ante a população brasileira em geral. Fora os setores 
intelectualizados de esquerda, engajados com o movimento campesino, operário, sindical, 
político e estudantil, as classes média e baixa apoiaram ou se mantiveram neutras quanto ao 
processo de golpe de Estado militar de 64. Alienada ante a uma possível ameaça comunista 
danosa e prejudicial – como veiculou a direita empresarial – a população em geral aceitou a 
instalação do governo militar.
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ofensiva. Constituía-se basicamente numa medida neutralizadora. Visava infundir ou fortalecer atitudes e pontos 
de vista tradicionais de direita e estimular percepções negativas do bloco popular nacional-reformista”. 
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Importante destacar a contribuição que o governo dos Estados Unidos deteve na 
formação dos regimes ditatoriais militares ao longo da América Latina.
211
 Inicialmente, os 
Estados Unidos adotaram estratégias de aproximação com os setores militares dos países 
latino-americanos – como a remessa de material bélico ultrapassado, a título não oneroso. 
Dessa forma, mantinha-se um laço de aproximação constante entre os militares desses 
Estados, tendo em vista a necessidade de treinamento para utilização deste material, além das 
instruções relativas à sua manutenção: para isto, recorria-se aos técnicos norte-americanos. 
Através desta aproximação – e de outras, como o corriqueiro convite norte-
americano para que militares latino-americanos fossem receber treinamento nas dependências 
do território estadunidense – os Estados Unidos disseminaram entre os militares dos países 
latino-americanos a doutrina da segurança nacional.
212
 Tal corrente tinha como principal meta 
a defesa do mundo ocidental contra a ameaça do comunismo, ideologia oriunda do polo 
adversário que disputava a hegemonia global com os norte-americanos: a União Soviética. 
Ante a breve exposição realizada, vê-se que o golpe civil-militar de 64 teve como 
força motriz a elite econômico-empresarial brasileira à época, que investiu massivamente no 
processo de tomada do poder pelos militares. Todo o esforço engendrado neste sentido visou a 
manutenção do poderio econômico-burguês dos grupos abastados e a supressão dos ideais 
esquerdistas insurgentes. Mas a manutenção da ideia do golpe exigiu, muito mais do que o 
mínimo esforço para a sua tomada,
213
 incessante empenho para a sua continuidade. 
Os setores esquerdistas que anteriormente sonhavam com um modelo comunista 
de Estado e que lutavam incansavelmente por reformas sociais – por vezes, obtidas – no 
Brasil agora se viam diante um governo ilegítimo e subserviente aos interesses elitistas. 
Houve severa resistência destes grupos político-sociais, para as quais o governo autoritário 
respondeu prontamente, com rigor e violência. O próximo capítulo se destina à análise do 
cerceamento político-social dos sujeitos coletivos, tolhendo-se seus direitos à participação 
política. 
                                                                                                                                                        
aconteceu. A imprensa apoiou a revolução, O Globo, o Jornal do Brasil, o Correio da Manhã. O Estado de S. 
Paulo foi um forte aliado da revolução de 1964. A Folha também apoiou” (CONTREIRAS, Hélio. AI-5: a 
opressão no Brasil. Rio de Janeiro: Record, 2005, p. 43). 
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2. Repressão e violência: o aparato legal e institucional da ditadura 
De modo a manter o controle do poder estatal e refrear as investidas populares dos 
setores de esquerda que ansiavam pela redemocratização do país, o governo militar adotou 
uma série de medidas extremas. Foram editados atos normativos que concediam uma série de 
prerrogativas aos membros das forças policiais e militares, permitindo-lhes incorrer em atos 
de violência e repressão contra os indivíduos que compartilhassem ideais considerados 
contrários ao bem-estar da nação. Ademais, foi estruturado um aparato institucional-operativo 
suficientemente capaz de exercer a função coercitiva delineada pelo empresariado e pelo 
governo. 
 
2.1 As bases político-normativas da repressão 
O primeiro ato jurídico-legal do golpe de 64 pode ser considerado o Ato 
Institucional n. 1, editado logo nos primeiros dias de vigência do referido golpe de Estado. O 
AI-1 conferia ao comando do poder Executivo poderes arbitrários ilimitados, que segundo os 
golpistas, serviriam para dar viabilidade ao processo de restauração nacional ao qual se 
destinava a pretensa “revolução” em curso. “Revolução” essa que, segundo os militares, era 
configurada pela investida dos militares no poder como representantes do povo e do Poder 
Constituinte. Nesse sentido, conforme expressava o Ato Institucional n. 1, “os chefes da 
revolução vitoriosa, graças à ação das Forças Armadas e ao apoio inequívoco da Nação, 
representam o povo, e em seu nome exercem o Poder Constituinte, de que o povo é o único 
titular”.214 
Para os militares, a pretensa “revolução” se destinava a colocar novamente o país 
nos trilhos, visto a séria e preocupante situação de proximidade com os ideais comunistas pelo 
qual o país atravessava. A ofensiva ideológica elaborada pela elite orgânica brasileira tinha 
realizado com maestria o seu papel de “moldar opiniões dentro das Forças Armadas, 
                                                 
214
 Paes de Andrade (O itinerário da violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p. 39-40) faz questão de 
reproduzir, em sua obra, parte do documento do AI-1 produzido pelos militares – em especial, o trecho relativo à 
sua carta de intenções: “A revolução vitoriosa se investe no exercício do Poder Constitucional. Este se manifesta 
pela eleição popular ou pela revolução. Esta é a forma mais expressa e mais radical do Poder Constituinte. 
Assim, a revolução vitoriosa, como o Poder Constituinte, se legitima a si mesma. Ela destitui o governo anterior 
e tem a capacidade de constituir o novo governo. Nele se contém a força normativa, inerente ao Poder 
Constituinte. Ela edita normas jurídicas, sem que nisto seja limitada pela normatividade anterior à sua vitória”. 
73 
 
infundindo o senso de iminente destruição da ‘hierarquia, instituições e da nação’”.215 Os 
militares deveriam, então, “reorganizar a casa”, desestruturando as bases político-
institucionais esquerdistas e preparando o terreno para a efetiva instalação da ordem e 
estabilidade com um governo comprometido com o progresso do país (ou melhor, com o 
progresso da elite empresarial nacional).
216
 
Nestes termos, o Ato Institucional n. 1 concentrou todos os poderes da nação nas 
mãos dos militares, de modo que as reformas pretendidas por estes se tornavam plenamente 
possíveis e sem quaisquer obstáculos.
217
 Este é, aliás, um dos princípios que movem qualquer 
regime ditatorial e golpe de Estado: a concentração de poderes visa tornar possível uma maior 
efetividade da tomada de decisões ilegítimas, que em um governo democrático seriam 
extensamente debatidas antes de serem tomadas e efetivadas.
218
 
O Ato Institucional n. 1 permitiu que os militares no comando do poder do Estado 
realizassem uma série de modificações institucionais de modo a moldar a estrutura político-
organizacional brasileira ao seu bel prazer. Destacamos algumas dessas transformações: 
 
Modificou a Constituição da República e a Constituição dos Estados, deitou regras 
para a eleição de presidentes da república, castrou os poderes do Legislativo, avocou 
ao Executivo, o controle de todas as leis e de todos os cargos públicos, arrogando-se 
poderes para fazer e desfazer tribunais, removendo ou até demitindo magistrados do 
Supremo Tribunal, sujeitando os mandatos dos congressistas eleitos pelo povo à 
cassação pura e simples, acompanhada da suspensão dos direitos políticos de 
deputados federais e estaduais, senadores e vereadores, estabelecendo punição sem 
processo e sem defesa, das quais o Judiciário não pode sequer tomar conhecimento, 




Estava, pois, instalado o regime militar, e edificado todo o aparato legal que 
justificava sua tomada de ação política por meio de pertinentes instrumentos jurídicos. O que 
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era para ser um governo transitório que afastasse a esquerda e abrisse caminho para a tomada 
civil-política de poder da elite orgânica do país, entretanto, tornou-se um governo permanente 
e autoritário. Esta mudança de planos ocorre a partir do sucesso das manobras políticas 
internas da ala mais radical dos militares, que conseguem colocar no poder o oficial Costa e 




Desde o início do golpe, havia um embate político-ideológico entre estes dois 
grupos dentro da institucionalidade militar: aqueles que defendiam uma intervenção rápida e 
cirúrgica no governo e na nação, e aqueles que pregavam a instalação de um regime militar de 
duração mais longa, de modo a combater a ideologia anticomunista com maior vigor. De 
início, prevaleceu o grupo que discursava pela intervenção temporária. O AI-5 foi a marca da 
ascensão dos radicais anticomunistas no poder, anunciando um duradouro período de 
permanência dos militares no governo.
221
 
Antônio Paes de Andrade escreve que, como pretexto para a edição do AI-5, os 
militares utilizaram a negativa da Câmara dos Deputados para que o Governo processasse o 
deputado Márcio Moreira Alves pelo pequeno discurso supostamente ofensivo que 
pronunciara na Casa Legislativa. A Câmara entendeu que “o deputado pode haver cometido 
uma grosseria imerecida, mas não um crime”,222 ao qual os Ministros das Três Armas 
responderam com o Ato Institucional n. 5. O autor destaca que a partir do AI-5: 
 
(...) em nome da autêntica ordem jurídica e da liberdade apregoada no Ato, e ainda 
em nome da harmonia política e social do País, investiu-se o Chefe do governo de 
poderes sem limite no tempo e no espaço. Por eles, pode decretar, como de fato 
decretou, o recesso do Congresso Nacional; pode cassar, como de fato cassou, 
quantos mandatos de parlamentar entender; pode fechar, como fechou, todas as 
Assembléias Legislativas do país; pode instituir, como de fato instituiu a censura 
total à imprensa, ao rádio e à televisão, pode suspender, como de fato suspendeu, 
todas as garantias constitucionais ou legais de vitaliciedade, inamovibilidade e 
estabilidade, bem como a do exercício em funções por prazo certo. Pode suspender, 
como de fato suspendeu, todos os predicamentos da magistratura, suprimindo a 
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garantia do habeas-corpus, nos casos de crimes políticos, contra a segurança 




Principalmente a partir do AI-5 e da ascensão dos militares radicais no poder, a 
opressão antes existente foi multiplicada. Se anteriormente, havia espaço para uma real 
oposição ao governo e ao regime, a partir de 1968, com a decretação do AI-5, todo e qualquer 
opositor passou a ser considerado um inimigo do Estado.
224
 Em verdade, o AI-5 acarretou na 
“suspensão do estado democrático de direito, com o cerceamento das liberdades de 
manifestação, reunião, de criação artística e intelectual, de reivindicação, de manifestação 
sindical, política e religiosa e do direito de defesa”.225 
É exatamente a partir desse período que a esquerda, completamente coagida e sem 
vias de diálogo político efetivo, partiu para a clandestinidade e engendrou o movimento de 
luta armada contra a ditadura. O Estado prontamente respondeu, com a criação do mais 
organizado e ardiloso aparato institucional de repressão do qual já se tem notícia no Brasil. 
Sob o amparo e fundamentação da normatividade repressiva criada, os militares puderam pôr 
em prática a ideologia de combate direto ao que consideravam ser o fronte adversário. 
 
2.2 O inferno na terra: a repressão e violência dos militares 
Se na primeira parte deste capítulo discorremos sobre as transformações 
legislativas criadas pelo governo militar para amparar a sua ação opressora, neste segundo 
trecho iremos percorrer o caminho prático da repressão efetivada. Principalmente a partir do 
estabelecimento do AI-5, os radicais militares que agora governavam o país instituíram uma 
máquina governamental movida pela violência voltada aos opositores do regime, tidos como 
inimigos do Estado brasileiro. 
Nessa toada, o AI-5 foi o que Hélio Contreiras considera ter sido “um instrumento 
totalitário para a punição de militantes de esquerda e de críticos do regime”, tendo sido a 
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partir dele “adotado no Brasil um regime policial, com uma repressão impiedosa”.226 A 
chamada tese do inimigo interno
227
 serviu como força motivadora dos radicais militares, que 
ansiavam por desenvolver um poderio institucional mais organizado, sistematizado e efetivo 
para combater o avanço da esquerda armada no país: para isso, desenvolveram a Operação 
Bandeirante e os DOI-CODI.
228
 
A tese do inimigo interno se aliava à doutrina de segurança nacional estabelecida 
pelos militares brasileiros, herdada das relações de proximidade com os Estados Unidos. 
Como explica a professora Alejandra Leonor Pascual,
229
 era preciso definir o inimigo para 
que a doutrina da segurança nacional se tornasse operacional: tal inimigo adquiriu a figura do 
comunismo nacional e internacional. A dificuldade em estabelecer critérios precisos para 
identificar os elementos nacionais que se configuravam ou não como uma ameaça comunista, 
por sua vez, abria a possibilidade de intervenção do aparato militar sobre qualquer instituição 
ou agrupamento. 
A Operação Bandeirante foi erigida sob a perspectiva de conceder aos militares 
uma maior efetividade na perseguição e punição de membros da esquerda radical que se 
mobilizavam para desestruturar as bases do governo. Com a OBAN, os militares esperavam 
burlar a burocracia e morosidade impostos pelo Judiciário e pelos institutos legais vigentes, 
que se colocavam como impedimentos à “limpeza” que estes pretendiam realizar entre os 
grupos subversivos – tendo em vista que o OBAN não era uma instituição formalizada.230 
Nesse sentido: 
 
A constituição do novo órgão repressivo deu-se sob o signo da ambiguidade. 
Fundado em ato que contou com a presença de importantes autoridades civis e 
militares, não foi institucionalizado formal e juridicamente, restringindo-se a um 
conjunto de medidas administrativas internas. Objetivando coordenar o combate 
contra a ‘subversão’, entrava com frequência em conflito com outras forças 
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coercitivas. Embora fosse diretamente comandado pelo Exército, exercia funções de 
polícia política. O funcionamento da Operação Bandeirante repousaria 
permanentemente sobre essa dicotomia legalidade/ilegalidade, o que lhe conferia 
dinamismo e flexibilidade em suas atividades repressivas. Em outras palavras, no 
que diz respeito aos seus fundamentos, o órgão estava ancorado na sólida estrutura 
do Exército, contando com o suporte das mais altas patentes. Os métodos 
empregados – tortura, invasão de domicílio, assassinatos – eram ilegais mesmo 
dentro da lógica da legislação autoritária erigida pelo regime militar, entretanto, 
utilizados com a aquiescência dos superiores hierárquicos, embora não assumidos 





Os radicais militares parecem ter alcançado, com a OBAN, os seus objetivos. A 
partir da ampla liberdade de atuação concedida, os grupos de repressão militares passaram a 
atuar repressivamente de modo muito mais incisivo, contundente e violento. Parecia não 
haver qualquer limite para a violação de direitos perpetrada pelos repressores militares – 
espancamentos, torturas, desaparecimentos forçados. E toda a atuação da OBAN era apoiada e 
financiada pela elite empresarial paulista, que buscava frear o ímpeto “subversivo” dos 
militantes da esquerda armada.
232
 
Com o sucesso da OBAN, decidiu-se pela sua ampliação e expansão, instalando-
se um modelo semelhante em cada canto do país. Seguindo as diretrizes secretas do Sistema 
de Segurança Interna do País (SISSEGIN), que estabeleciam a criação em cada comando 
militar de um Conselho de Defesa Interna, um Centro de Operações de Defesa Interna (CODI) 
e um Destacamento de Operação de Informações (DOI), foi criado em 1970 o sistema DOI-
CODI.
233
 Os DOIs eram os órgãos de ação e, por isso, subordinados aos CODIs, que eram 
precipuamente os órgãos de planejamento.
234
 
O sistema de repressão à esquerda armada montado pelos militares radicais no 
período 1968-1976 foi de uma violência sem tamanho. Hélio Contreiras
235
 traz o depoimento 
de alguns dos presos políticos desse período, e os seus relatos dão conta da perversidade com 
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a qual os militares atuavam contra o que acreditavam serem os inimigos do Estado.
236
 A atriz 
Bete Mendes, que fez luta armada na VAR-Palmares, relata que “os presos políticos sofriam 
choques elétricos, afogamentos, espancamentos e agressões sexuais”. A historiadora Inês 
Etienne Romeu, presa em 1971, em São Paulo, afirma: “(...) sofri violências físicas e choques 
elétricos e fui estuprada”. Por fim, o jornalista Ivan Seixas, preso com 16 anos em 1971 pela 
Operação Bandeirantes, conta: “Na Oban me colocaram no pau-de-arara (de cabeça para 
baixo), me aplicaram choques elétricos, depois fizeram afogamento e simulação de 
fuzilamento”. 
Assim como esses, milhares de outros relatos podem ser contados – ou jamais 
poderão sê-lo, devido à morte das suas vítimas – acerca das arbitrariedades e violações 
perpetradas pelas alas radicais dos militares do regime ditatorial brasileiro. Contando com o 
apoio da população em geral e tendo o financiamento direto e indireto da elite empresarial 
brasileira, foram cometidas uma série de violências desumanas contra parcela da população 
que se considerava como “subversiva” e “inimiga da ordem e do Estado”. 
Ousamos identificar semelhanças entre esse passado obscuro da história brasileira 
e a sociedade contemporânea. Fatores específicos identificados no passado se correlacionam 
com os do presente – quase como em um deja vu indesejável e oculto. É justamente o tema do 
qual trataremos no próximo capítulo, que exige uma reflexão crítica para que seja construído. 
Não obstante a memória do regime ditatorial exija uma reforma das instituições profícua para 
que os erros do passado não sejam repetidos,
237
 não podemos concluir que tal reforma foi 
efetivamente instaurada. Seguindo a metodologia instituída quanto ao capítulo anterior, 
iremos analisar em duas frentes – a político-legislativa e a institucional-prática – o panorama 
atual referente à possibilidade do exercício pleno de participação política do povo. 
 
3. O passado é agora: interesses elitistas e opressão popular 
Nos capítulos anteriores, pudemos constatar que a movimentação política da elite 
orgânica brasileira foi a força motriz do golpe de Estado de 64, objetivando exercer um 
controle repressivo sobre a esquerda comunista que ganhava força no país e solidificar seus 
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 Para frear os movimentos sociais insurgentes à época, que 
protestavam por mudanças estruturais no cenário institucional brasileiro – pleiteando, 
inclusive, o exercício do direito à participação política que lhes estava sendo negado – o 
empresariado brasileiro financiou violentas ações policiais e militares, de modo a reprimir e 
calar tais atores políticos. 
Após o período de redemocratização da nação e fim da ditadura militar, houve a 
abertura político-institucional para a instalação da democracia plena. A transição entre os 
regimes ditatorial e democrático vieram ancorados nas promessas trazidas pela Constituição 
cidadã, de construção de uma sociedade mais justa e equânime. Não obstante a esperança que 
revestiu este novo momento do país e o louvável conteúdo principiológico da Carta de 1988, 
as forças político-econômicas que continuaram comandando os destinos do país encenam uma 
reprise do que se viu décadas atrás: o cerceamento da movimentação político-social do povo.  
Explique-se: desde o início da formação democrática do país, o que temos visto é 
uma modalidade de democracia restrita. A classe burguesa financia as campanhas dos seus 
candidatos que, eleitos, passam a exercer o domínio da máquina estatal em benefício dos seus 
pares, freando as investidas populares pelo pleito de direitos sociais. A elite orgânica nacional 
exerce o monopólio político do Estado, direcionando a ação estatal para estratégias que 
excluem a maioria do povo do cenário político e dos direitos de cidadania.
239
 
Ao contrário do que se pensa, a abertura para uma pretensa democracia no período 
pós-regime militar não representou um embate político plenamente legítimo. A representação 
legislativa e a tomada de decisões públicas não refletiu o estrato de divisão social de classes 
coerente com o padrão existente no Brasil, nem muito menos os seus anseios político-sociais. 
O que se configurou foi a continuação de uma autocracia burguesa,
240
 agora sob uma 
problemática histórica diversa – na qual a elite econômica teve que reposicionar o seu modelo 
de gerenciamento e concentração de poder. 
Nesse panorama, setores engajados com a luta política pela efetivação de direitos 
sociais – em especial, movimentos sociais ligados à militância política – não aquiesceram, e 
manifestaram o seu descontentamento com a ineficiência estatal. Nos mais diversos setores – 
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 – pode-se constatar reivindicações populares 
por melhorias negadas pelo poder público. O crescente engajamento político-social da 
população dos setores mais subalternos da sociedade – que são justamente os que mais têm os 
seus direitos fundamentais violados – preocupa as elites político-econômicas em todo o país. 
O ápice do processo de movimentação política popular foram os protestos de 
junho de 2013, onde centenas de milhares de pessoas saíram às ruas em diversas cidades do 
Brasil para protestar. A pauta de reivindicações era bastante extensa: o aumento da taxa de 
transporte público e a sua péssima qualidade; os gastos exorbitantes com a Copa do Mundo; 
mais e melhores gastos com saúde e educação; a falta de representatividade política da 
população no Congresso Nacional. 
A resposta governamental à movimentação política social não tardou a aparecer. 
Assim como realizado na análise do cenário da ditadura militar, também no caso das 
manifestações de junho de 2013 – que expressam o anseio popular pela participação política 
direta do povo – iremos elucidar a configuração político-legislativa e institucional-prática 
utilizada pelo governo para cercear os movimentos populares de pleito por participação nas 
políticas governamentais e efetivação dos direitos fundamentais. 
 
3.1 O Congresso Nacional nos representa? 
A movimentação do Congresso Nacional frente aos protestos de junho de 2013 é 
bastante elucidativa acerca do posicionamento que detém os parlamentares da Casa. Muito 
pouco – ou quase nada – se discutiu ou se fez quanto às reivindicações dos movimentos 
populares nas ruas: não houve reforma política nem qualquer melhoria nos setores sociais 
fundamentais, a corrupção continua alastrada e explícita. A pauta de discussões do Congresso, 
pelo contrário, girou em torno de outra temática: a lei antiterrorismo. 
Frente ao poderio popular que se manifestou em números surpreendentes em 
grande parte do Brasil, o Congresso Nacional arvorou-se em elaborar um projeto de lei para 
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criminalizar os atos dos manifestantes. Seguindo a cartilha do movimento de repenalização 
da vida social,
245
 os parlamentares puseram em debate a construção de uma lei objetivando 
instrumentalizar o poder público – em especial, os setores de segurança pública – para punir 
severamente qualquer sujeito que ousasse pleitear seus direitos em manifestações coletivas. 
Sob a evidente intencionalidade de garantir ao setor privado a ampla liberdade de 
auferir riquezas com a superprodução dos eventos da Copa do Mundo de futebol, teorizou-se 
a construção de um aparato jurídico-normativo repressivo aos moldes da ditadura. Como uma 
novela que, tardiamente, é reprisada no horário nobre, a população assiste novamente ao 
direcionamento das políticas de Estado ao favorecimento das elites empresariais nacionais e 
estrangeiras. A vontade do capital,
246
 mais uma vez, prevalece. 
Não faltaram projetos de lei nesse sentido. O pioneiro deles foi o Projeto de Lei 
do Senado 728/2011, de autoria dos senadores Marcelo Crivella (PRB/RJ), Ana Amélia 
(PP/RS) e Walter Pinheiro (PT/BA). O PLS institui pena de 15 a 30 anos para quem 
“provocar ou infundir terror ou pânico generalizado mediante ofensa à integridade física ou 
privação de liberdade da pessoa, por motivo ideológico, religioso, político ou de preconceito 
racial, étnico ou xenófobo”. Interessante, ainda, é perceber a seção de justificativa do PLS: 
 
Porém, toda essa pujança de recursos e o trânsito de pessoas das mais diversas 
nacionalidades e etnias, exigirão especial aparelhamento jurídico voltado à 
segurança pública, dentre outras áreas correlatas, com adaptações em nossa 
legislação, ainda que temporárias, para que honremos os compromissos assumidos 
na subscrição dos Cadernos de Encargos perante a FIFA, na oportunidade da escolha 





Pois bem. A instituição de um projeto de lei com a absurda pena mínima de 15 
anos, com redação claramente abstrata e inespecífica voltada claramente para coibir qualquer 
ato de manifestação política pela efetivação de direitos no período de realização da Copa do 
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Mundo configura-se como clara ofensa ao direito de manifestação do povo. Mais do que isso: 
esta evidente tentativa de tolher os direitos político-civis da população está ancorada na 
justificativa de garantir a lucratividade de um oligopólio de empresas privadas durante o 
citado evento futebolístico. 
Dois outros projetos foram elaborados visando tipificar o crime de terrorismo: o 
PLS 762/2011, de autoria do senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP) e o PL 499/2013, 
proposto por uma comissão mista de 14 senadores e deputados presididos pelo senador 
Romero Jucá (PMDB/RR) e o deputado Cândido Vaccarezza (PT/SP). Assim como o PLS 
728/2011, os outros dois projetos de lei tinham como principal escopo a garantia de realização 
dos eventos da Copa do Mundo de 2014, assegurando a satisfação dos interesses elitistas do 
empresariado burguês através da imposição de uma “estratégia de medo”.248 
Adicionamos ainda ao rol de arbitrariedades perpetradas pelo Congresso Nacional 
contra o esforço político-social de participação nas decisões governamentais o caso referente 
à Política Nacional de Participação Social. O Decreto n. 8.243/2014, que instituiu a PNPS, 
objetivou instrumentalizar a participação popular nos rumos governamentais, concedendo-lhe 
meios diretos de efetivar a democracia direta plena que já está consagrada na Constituição 
Federal. Almejou, em suma, instituir meios de viabilizar o protagonismo popular – anseio 
visível da população, como demonstram as passeatas de junho de 2013. 
A Câmara dos Deputados, entretanto, derrubou em 28 de outubro de 2014, o 
Decreto n. 8.243/2014, por meio da aprovação do PDC n. 1.491/2014. Em meio à disputa de 
forças inerente ao debate eleitoral, deputados acabaram criando um “terceiro turno eleitoral” e 
impondo a rejeição ao Decreto n. 8.243/2014 como uma derrota ao governo. Como 
fundamento, o deputado Mendonça Filho (DEM/PE) afirmou que a Política Nacional de 
Participação Social “impõe, via decreto presidencial, um modelo de consulta à população que 
é definido pelo Poder Executivo. É uma forma autocrática, autoritária, passando por cima do 
Parlamento, do Congresso Nacional, da Casa do Povo, de estabelecer mecanismos de ouvir a 
sociedade”.249 
A participação da sociedade nos rumos políticos da nação, entretanto, não deve 
estar condicionada à vontade legislativa – que, segundo fala do deputado Mendonça Filho, 
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parece deter o monopólio de ditar como e quando o povo deve se manifestar na coisa pública. 
A Política Nacional de Participação Social somente instrumentaliza um direito que já existe – 
o direito à participação popular nas decisões governamentais – que independe de norma 
jurídica para que possa ser exercido. É a modalidade originária de poder constituinte – que 
emana do povo e quebra toda e qualquer barreira formal à sua manifestação. 
Em verdade, os atos de repressão política do Congresso à manifestação popular 
“representam a resistência oligárquica que está acostumada a subtrair do processo de 
elaboração legislativa o sentido de realização democrática dos direitos e, assim, preservar uma 
prática negociada de privilégios e de fatores”,250 como prega o professor José Geraldo de 
Sousa Júnior. Como de praxe, os parlamentares – movidos por interesses individualistas de 
defesa e manutenção de poder – atuaram no sentido de impor limitações ao exercício pleno do 
poder popular dos movimentos sociais e da população em geral. 
Se no plano político-legislativo, o cerceamento à plenitude de manifestação e 
participação do sujeito coletivo no seio decisional das políticas governamentais mostra-se 
evidente – assim como na ditadura militar – há que se analisar se o mesmo ocorre na seara 
prático-institucional. Há décadas atrás, a opressão exercida pelo aparato policial-militar do 
governo ditatorial era violenta e sem escrúpulos. Perguntamo-nos: houve, neste quesito, 
evolução considerável? Como atua contemporaneamente a instituição policial quanto às 
manifestações político-sociais no país? 
 
3.2 Polícia para quem precisa de polícia 
A organização policial-militar atuante no Estado brasileiro parece estar a cumprir 
bem a função que lhe fora incumbida: a de defender os interesses da elite econômica pátria. 
Afinal, é típico do Estado edificado nos moldes capitalistas o estabelecimento de uma 
estrutura voltada para o cerceamento e a repressão dos movimentos subalternos, atuando 
como instrumento de manutenção do status quo.
251
 Impede-se, dessa forma, qualquer 
insurreição popular objetivando a transição de poder revolucionária. 
A atuação policial junto aos movimentos populares de junho de 2013 esteve 
repleta de momentos arbitrários e violentos. As táticas utilizadas pela polícia eram bastante 
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variadas no sentido de impedir a plenitude das manifestações da população: violência gratuita 
e desmedida,
252
 impedimentos à liberdade de imprensa
253
 e detenções e indiciamentos 
criminais em massa.
254
 Atraíram, inclusive, a atenção da ONU, que emitiu declaração 
exigindo do governo brasileiro o fim da violência e da repressão aos protestos.
255
 
Uma das grandes arbitrariedades cometidas pelo aparato policial configurou-se na 
tentativa de enquadramento dos manifestantes das jornadas de junho de 2013 no crime de 
formação de quadrilha, mesmo quando tais participantes sequer conheciam uns aos outros. 
Ante a impossibilidade de manter os suspeitos detidos por conta dos delitos que lhes eram 
imputados, os membros policiais imputavam aos manifestantes o antigo crime de formação de 
quadrilha, que é inafiançável. Dessa forma, os policiais conseguiam manter os manifestantes 
presos por mais tempo, mantendo-os longe das manifestações.
256
 
Tal estratégia representa, na prática, a criação de um efetivo instrumento de 
criminalização dos movimentos sociais e a instituição de um verdadeiro Estado de exceção, 
com o cerceamento do direito de manifestação. Analistas entenderam que, durante as jornadas 
de junho, o Estado Democrático de Direito esteve suspenso em diversos momentos. Situação, 
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aliás, bastante semelhante à época da ditadura militar, em que os direitos civis e políticos 
foram suspensos pelo AI-5.
257
 
A herança da ditadura militar se mostra presente em ações policiais contra as 
manifestações sociais populares também em sua forma mais grotesca e assombrosa: relatos de 
tortura têm sido noticiados cotidianamente na mídia. A realidade demonstra que as supostas 
conquistas legislativas trazidas pela Constituição Federal de 1988 não se traduziram, 
efetivamente, em uma evolução na prática das instituições governamentais – em especial, dos 
organismos de segurança pública. Como exemplos diretos desta assertiva: dois jovens 
manifestantes foram sequestrados e torturados pela polícia militar em Recife, Pernambuco;
258
 
o jovem Leonardo Martins, militante ativo no movimento negro de Minas Gerais, foi detido, 
espancado e teve os seus cabelos rastafári cortados por policiais após participar de 
manifestação anti-militarista em Belo Horizonte, Minas Gerais.
259
 
O Instituto Latinoamericano de Estudos Socioeconômicos
260
 também elenca uma 
série de arbitrariedades cometidas pelos órgãos de segurança no período relatado. Houve o 
indiciamento por formação de quadrilha dos principais dirigentes do movimento social Bloco 
de Luta pelo Transporte Público, em Porto Alegre. Ocorreu ainda a demissão de 42 
funcionários do metrô em São Paulo, como retaliação à greve realizada por estes – sob a 
acusação de que estes teriam praticado depredação, vandalismo e invasão das estações. 
No caso da greve dos metroviários, enquanto o Ministério do Trabalho aplicou 
multa de R$8 mil à concessionária do metrô devido à ilegalidade das demissões, a Justiça 
estabeleceu multa de R$900 mil ao sindicato dos metroviários, alegando que estes não 
mantiveram a frota em 100% em horários de maior movimento e de 70% nos demais 
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 Como é possível – pergunta-se – estabelecer uma greve tendo a obrigatoriedade 
judicial de atuar com 100% do seu efetivo? Evidencia-se um claro cerceamento ao direito de 
greve dos metroviários perpetuado pelo Poder Judiciário no caso em tela. 
Ante o extenso rol de arbitrariedades e violações cometidas pelo aparato policial 
no Brasil, constata-se que pouco ou quase nada mudou em relação ao período ditatorial militar 
iniciado com o golpe de 64. As instituições responsáveis pelo trato da segurança pública no 
país ainda visualizam o cidadão que foge ao padrão de passividade e conformismo como um 
inimigo à ordem e segurança pública. Ousar se manifestar e pleitear os direitos fundamentais 
que lhes são negados, nesse sentido, é emitir um atestado de criminalidade e subversão na 
sociedade contemporânea. 
O histórico das práticas policiais no Brasil demonstra operações institucionais 
repletas de autoritarismo e arbitrariedade. Na seara da prevenção à criminalidade, a polícia 
atua selecionando possíveis infratores, “prevendo” o seu grau de periculosidade – como se 
isso fosse possível. Incumbida desta tarefa, as instituições policiais acabam por realizar 
previamente o julgamento e aplicação da pena ao suposto criminoso – seja através do seu 
fichamento na delegacia, seja através da prisão, tortura e morte do mesmo. A deturpação dos 
institutos policiais perpassa, igualmente, pela investigação, onde testemunhas são 




Frente ao paradigma social burguês que domina a sociedade e dita as regras de 
todo o aparato estatal, a sociedade torna-se refém dos mandos e desmandos da elite orgânica 
brasileira. A repressão policial às manifestações político-sociais servem, por certo, à 
manutenção do status quo de supremacia da burguesia e continuidade da opressão da 
população em geral. Nesse cenário, a polícia – assim como as instituições estatais como um 
todo – necessitam de uma urgente reavaliação acerca da sua atuação e dos seus objetivos. 
 
4. A criminalização dos movimentos sociais 
O aporte delineado até o presente momento dá conta da inegável onda de 
criminalização dos movimentos sociais que predomina na história política nacional. Tal 
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estratégia consiste em associar práticas legítimas de entidades políticas libertárias a uma série 
de delitos, de modo a justificar a utilização do aparato repressivo e punitivo do Estado para 
coagir ou cessar as referidas ações. Sendo assim, “criminalizar consiste em caracterizar como 
criminoso algo que não necessariamente está tipificado como tal”.263 
Devido à cooptação estatal pelos grupos dominantes, o histórico da relação entre 
os movimentos sociais e o Estado foi quase sempre marcado por enfrentamentos, baseada 
principalmente na coerção e em tentativas de deslegitimação destes. Em certos momentos, o 
Estado combatia tais movimentos, considerando-os verdadeiras organizações criminosas; em 
outros, adotava estratégias de agregamento superficial dos seus principais objetivos, numa 
tentativa de fazer cessar suas ações sob o fundamento de que sua missão já fora atingida.
264
 
Esclareçamos, pois, a que se destinam tais esforços: 
 
O objetivo da criminalização é criar as condições legais e, se possível, legítimas 
perante a sociedade para: a) impedir que a classe trabalhadora tenha conquistas 
econômicas e políticas; b) restringir, diminuir ou dificultar o acesso às políticas 
públicas; c) isolar e desmoralizar os movimentos sociais junto à sociedade; d) e, por 




Toda uma conjuntura sociopolítica encontra-se engajada na articulação da prática 
de criminalização dos movimentos sociais. Não somente o Estado, mas as instituições civis 
detêm a sua parcela de contribuição para desconfigurar a legitimidade dos movimentos 
sociais. Nesse sentido, citamos o suporte educacional – que molda a mentalidade dos cidadãos 
de modo a domesticá-los para a conformação com o sistema capitalista – e o suporte midiático 
– que a todo o tempo veicula informações distorcidas, transformando o sujeito libertário que 
luta pelos direitos sociais em uma ameaça à ordem pública.
266
 
Uma das principais metas à qual se propõe a tentativa de criminalização dos 
movimentos sociais é a de manter o sujeito coletivo em seu habitual isolamento político. O 
capitalismo neoliberal propõe a formação operativo-instrumental do sujeito, moldando-o para 
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que atue dentro do sistema de produção sem que possa interferir na tomada de decisão 
governamental – baseada, assim, unicamente nos interesses econômico-produtivos. Qualquer 
acréscimo crítico-racional que possa ser proporcionado ao cidadão põe em risco toda a 
estrutura acumulativa capitalista, devendo de pronto ser combatida. 
É dessa forma que as elites financeiras, detentoras do monopólio econômico e 
estatal, procuram combater qualquer modalidade de ascensão política da comunidade, de 
forma a manter a exclusividade da tomada de decisões governamentais. Para tais elites, ao 
aplicarem os preceitos da criminalização dos movimentos sociais, não basta apenas que se 
deslegitime o movimento social alvo da repressão; mais do que isso, é imprescindível impedir 
que o indivíduo assuma a real posição de sujeito político.
267
 
Nessa toada, o cidadão acostuma-se a ter o seu padrão de vida ditado pelo sistema 
vigente, mantendo-se alheio aos seus interesses e objetivos obscuros – quase como um gado, 
passivo e obediente, conformado em sobreviver e obedecer, apenas.
268
 Qualquer ocorrência 
que fuja aos padrões comuns de normalidade é tida como esdrúxula e assustadora, e os seus 
causadores são considerados rebeldes e transgressores. Tudo o que destoa do projeto único de 
vida dos indivíduos – projeto esse evidentemente ligado ao modelo imposto pelo sistema 
econômico capitalista
269
 – é caracterizado como perigoso. 
A dificuldade consiste em refletir sobre o próprio modelo de sociedade imposto 
economicamente, que se encontra tão enraizado no indivíduo que não permite que este 
identifique suas prejudicialidades. É necessário ir além, e vislumbrar a parcela de participação 
– e culpa – que cada sujeito detém, ao compactuar com o sistema vigente e colaborar para a 
sua propagação, dando continuidade ao ciclo de exclusão e opressão social. Nesse sentido, 
José Carlos Moreira da Silva Filho alerta: 
 
Tornou-se normal pensar que milhares de pessoas não tenham o que comer, o que 
vestir ou onde morar. Por quê? Porque não nos sentimos responsáveis ou não 
queremos nos auto-incriminar. Porque é muito mais fácil criminalizar o outro que 
denuncia a injustiça e a perversidade do nosso modelo social. É muito mais fácil 
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criminalizar os negros do que reconhecer que a nossa sociedade cresceu à custa do 
sangue dos seus antepassados; criminalizar os indígenas e dizer que eles são uma 
ameaça à soberania nacional do que reconhecer que o Brasil de hoje está erguido 
sobre os corpos de etnias que simplesmente desapareceram da face da terra; 
criminalizar os ‘esquerdistas’ e comunistas do que reconhecer que precisamos 
pensar em um modelo social que consiga incluir sem excluir, que leve em conta 




Importante destacar a denúncia feita por Jesus Marmanillo Pereira, discorrendo 
acerca da violência proveniente do processo de criminalização dos movimentos sociais. 
Segundo o autor, a violência impelida aos sujeitos libertários atua tanto no campo político, 
suprimindo os direitos políticos destes, quanto no campo social, mantendo os indivíduos em 
patamar de exclusão. Dessa forma, a violência acaba por beneficiar as elites econômicas, 
mantendo-as em sua posição de privilégio, e é utilizada para estigmatizar e criminalizar os 
excluídos sociais, gerando na população em geral o temor e o repúdio quanto a estes.
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De fato, o histórico brasileiro demonstra que o direito penal pátrio foi utilizado 
hodiernamente para proteger os interesses patrimoniais da elite orgânica, tendo o paradigma 
penal assumido uma clara feição liberal-individualista. Ante a referida revelação, não há 
contradição em propor uma feição penal pátria voltada não somente para a criminalização dos 
movimentos sociais, mas igualmente para a criminalização da pobreza.
272
 O direito penal 
brasileiro é conservador e ideológico, prestando-se à missão de exclusão das classes menos 
abastadas, afastando-as da sociedade civil. 
Já não constitui novidade alguma o fato de que “os penalistas (e não somente eles) 
são praticamente uníssonos (com exceção dos discursos ‘law and order’) em apontar o direito 
penal como discriminatório, seletivo, estigmatizador e ‘protetor dos interesses das camadas 
dominantes’”.273 Questionar acerca dos fundamentos pelos quais a pena do furto qualificado é 
superior à pena da sonegação de tributos ilustra e dá conta da referida assertiva. Incorrer na 
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criminalização da pobreza e dos movimentos sociais alcança um mesmo propósito, tendo em 
vista que tais ataques políticos se voltam à opressão dos grupos vulneráveis. 
Fato ilustrativo do presente tópico pode ser extraído de recente controvérsia 
ocorrida entre o Ministério Público Federal e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra, localizado no Rio Grande do Sul. No ano de 2008, o Ministério Público Federal da 
cidade de Carazinho ingressou com ação criminal contra membros do MST, enquadrando-os 
na Lei de Segurança Nacional – promulgada pela ditadura militar. Na ação, o MPF acusa o 
MST de constituir um “Estado paralelo”, com organizações e leis próprias que desrespeitavam 
as instituições oficiais e representavam uma ameaça ao Estado Democrático de Direito.
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A ofensiva do MPF constitui-se como uma clara tentativa de criminalização do 
MST, ao procurar enquadrar o referido movimento em uma entidade criminosa.
275
 Todo o 
embasamento utilizado na referida ação estava fundamentado em três relatórios sigilosos 
produzidos pela Brigada Militar e pelo Ministério Público, que utilizavam argumentação 
semelhante à que era empregada na ditadura militar, pregando o repúdio e a necessidade de 
desmantelamento de qualquer associação esquerdista no Brasil.
276
 Não foi por outro motivo 
que o Conselho Superior do Ministério Público do Rio Grande do Sul aprovou relatório – 
tempos depois, suprimido – pregando a necessidade de “dissolução do MST e declaração de 
sua ilegalidade”.277 
Constata-se, pois, uma evidente corrente adepta à criminalização dos movimentos 
sociais existente atualmente no Brasil. Setores libertários da comunidade têm se arvorado em 
lutar por conquistas sociais nas mais diferentes searas sendo, entretanto, minoria. A grande 
maioria da população ainda está vinculada aos preceitos de comodidade e passividade que 
somente servem à perpetuação das injustiças típicas do sistema econômico contemporâneo. 
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Além da falta de combatividade política, o povo – iludido e alienado – ainda apoia a repressão 
aos seus próprios defensores, taxando os manifestantes políticos como baderneiros. 
A batalha dos movimentos sociais em busca de melhorias sociais traduz-se como 
árdua e solitária. Este é um campo que ainda agrega poucos aliados e muitos – e poderosos – 
adversários. Não obstante a hercúlea tarefa, é necessário seguir em frente e continuar com a 
trajetória proposta. É preciso continuar a gritar aos quatro cantos sobre as violências sofridas, 
despertando o povo do seu sono profundo para que se conscientize dos grilhões que o 
prendem e possa, enfim, lutar coletivamente pela superação da sua opressão. 
 
Considerações finais do Capítulo 
O passado recente da história brasileira demonstra a opressão que vem sendo 
imposta às classes menos favorecidas, à população em geral. O quadro de dominação político-
institucional pelas classes mais abastadas e a utilização do aparato estatal para o seu 
favorecimento é evidenciada por um estudo histórico mais apurado. Mais do que isso, a elite 
orgânica do país utilizou-se das organizações estatais de modo a cercear as manifestações 
sociais que pleiteavam mudanças estruturais na sociedade. 
Nesse cenário, o domínio das elites econômicas se traduziu tanto no campo 
legislativo quanto no cenário dos agentes responsáveis pela aplicação das leis. O investimento 
ideológico e financeiro das elites empresariais culminou no sucesso do golpe militar de 64, 
que freou as tentativas de reformas sociais do governo Jango e a crescente investida dos 
setores esquerdistas nas políticas governamentais. Os governantes militares instituíram leis 
que cercearam e reprimiram qualquer manifestação popular insurgente e que concediam 
ampla liberdade de atuação aos setores militares e policiais, que incessantemente investiam 
contra os militantes políticos esquerdistas. 
Atuação esta que, desde o início do regime, foi dura e opressiva. Com a edição do 
AI-5 e a criação da Operação Bandeirantes, houve a suspensão dos direitos civis e políticos do 
povo e a instituição de uma verdadeiro Estado de exceção. Os manifestantes políticos que 
ousavam lutar contra o regime e pleitear a consecução de direitos sociais eram severamente 
punidos. Sequestros, torturas, desaparecimentos forçados: os limites à violência policial-
militar pareciam ter desaparecido completamente. 
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Ante a história viva e recente das arbitrariedades cometidas pelo Estado brasileiro 
contra o povo que corajosamente lutava pelo pleno direito de participação política, pouca 
coisa mudou em relação ao panorama atual. Embora tenha havido a construção de uma 
Constituição política repleta de direitos e garantias fundamentais, poucos direitos têm sido 
efetivados na prática. O paradigma social que vigorava no passado continua a existir: uma 
grande parcela da população detém muito pouco, enquanto uma pequena parte dos brasileiros 
concentra praticamente metade da renda do país. 
O domínio da elite burguesa na sociedade contemporânea se reflete – assim como 
ocorreu no passado recente, na ditadura militar – tanto na seara legislativa quanto em relação 
às instituições responsáveis pela aplicação das normas jurídicas. Aliás, é justamente a 
construção da conjuntura legal propícia à manutenção da superioridade burguesa que autoriza 
a utilização da força das instituições jurídico-policiais, que atuam para assegurar o 
cumprimento destas normas. 
Os exemplos trazidos no presente trabalho – a elaboração do projeto de lei 
antiterrorismo e a derrubada da Política Nacional de Participação Social – traduzem a 
supremacia dessa representatividade política elitista e oligárquica. Os relatos de violações aos 
direitos humanos pela polícia exercidos contra manifestantes político-sociais, por sua vez, 
demonstram a utilização do aparato institucional estatal na tarefa de cerceamento popular. A 
referida conjuntura político-estatal criada pelas elites empresariais para prorrogar o seu 
domínio sobre a sociedade mostra-se eficaz e adequada aos seus objetivos. 
No passado e no presente, a participação política da coletividade tem sido tolhida 
por um engenhoso aparato estatal idealizado pela elite orgânica brasileira. Faz-se imperioso 
revelar essa conjuntura sociopolítica ardilosa – ainda oculta – concedendo aos movimentos 
sociais a plena possibilidade de participação nas políticas governamentais. Somente a partir 
do momento em que o sujeito coletivo detiver as rédeas da governabilidade estatal, é que 
poderá ser efetivamente construída uma sociedade calcada nos valores sociais e na afirmação 
da coletividade igualitária em detrimento da individualidade excludente. 
Abre-se a possibilidade de alcance de estímulo à conscientização popular acerca 
da danosidade inerente ao atual modelo de vivência econômico-social, apassivadora e 
alienante, a partir do ideário pregado no tópico anterior: o investimento na educação popular. 
Além disso – adotando-se a perspectiva de que a partir desta crescerá a participação popular 
na seara pública – os pressupostos da utilização não-hegemônica do direito permitem que a 
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luta política dos setores oprimidos domine o cenário institucional do Estado, fazendo uso do 
seu aparato instrumental para concretizar mudanças sociais libertárias. 
Pois bem. As estratégias propostas para o avanço democrático da consecução das 
demandas dos movimentos sociais neste novo século – educação popular e utilização não-
hegemônica do direito – encaixam-se perfeitamente com projetos desenvolvidos por algumas 
entidades coletivas no país. Tais organizações de cunho social desenvolvem projetos de 
educação jurídica popular, que dissemina o caráter formador da responsabilidade participativa 
dos cidadãos e instrumentaliza as lideranças sociais com mecanismos jurídicos propícios para 
as suas reivindicações. De modo a entender melhor o aporte teórico que reveste tais projetos 
de educação jurídica social, cabe discorrer sobre a sua ideologia no capítulo a seguir. 
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CAPÍTULO IV. A Educação Jurídica Popular 
A concepção de empoderamento da população a partir da conscientização crítica e 
da formação jurídica básica é uma ideologia que foi desenvolvida há cerca de duas décadas 
por movimentos sociais no Brasil. Organizações libertárias pioneiras, sob a influência de 
concepções teóricas emancipatórias dos mais diferentes campos sociais, instituíram os 
primeiros projetos de educação jurídica social visando agregar novos instrumentos de luta 
para os setores carentes. 
Nesse quadro, destacam-se dois principais projetos, concebidos em períodos 
semelhantes. O primeiro deles deve-se à atuação da Associação de Advogados dos 
Trabalhadores Rurais no Estado da Bahia – AATR-BA, movimento engajado especialmente 
com a defesa do movimento campesino no estado baiano. A entidade desenvolveu o projeto 
de formação e capacitação de militantes de movimentos sociais denominado Juristas 
Leigos,
278
 disseminando noções de política e direito de forma a promover um acréscimo na 
atuação destas ante as causas populares. 
A AATR-BA realiza formações político jurídicas desde o fim da década de 80, a 
partir da promulgação da Constituição Federal de 1988. Atendendo-se a necessidade de 
esclarecimento aos trabalhadores rurais acerca dos recentes direitos contemplados pela recém-
promulgada Constituição, a AATR-BA ministrava cursos de curta duração na região da 
Chapada Diamantina, na Bahia. Apesar da louvável iniciativa, tais cursos careciam de um 
maior aprofundamento programático e metodológico, de modo a alcançar com maior 
efetividade os objetivos almejados.
279
 
É mediante o reconhecimento desta lacuna que a AATR-BA concebe o curso de 
educação jurídica popular Juristas Leigos, com um aporte teórico melhor elaborado, sendo 
ministrado em um período de tempo mais longo. O referido curso objetivou retirar o estudo e 
o conhecimento do direito dos muros fechados das universidades e dos campos técnicos 
profissionais, em uma perspectiva de desencastelamento do saber jurídico,
280
 rompendo com 
o paradigma de que somente as elites se apropriam de tais informações. 
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O primeiro curso Juristas Leigos ministrado pela AATR-BA ocorreu entre os anos 
de 1992-1994, devendo ser considerado um dos primeiros cursos de educação jurídica popular 
realizados no Brasil.
281
 Após a formação da primeira turma, foi demandada a realização do 
curso para várias outras localidades baianas, havendo a efetiva formação de novos juristas 
leigos ininterruptamente até a presente data. A implementação dos cursos ocorre por meio de 
parcerias com algumas entidades comprometidas com os ideais do programa, destacando-se 
em muitas delas a atuação da Comissão Pastoral da Terra. 
O segundo projeto em destaque, cuja atuação visionária abriu caminho para a 
disseminação dos projetos de educação jurídica social no Brasil é o Promotoras Legais 
Populares. O referido projeto nasce após a União de Mulheres de São Paulo e a Thêmis 
Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero participarem de um curso de capacitação jurídica de 
mulheres promovida pelo Comitê Latino Americano e do Caribe de Defesa dos Direitos da 
Mulher (CLADEM), desenvolvidos há cerca de uma década em outros países latino-
americanos – como a Argentina, o Chile e o Peru.282 
Dessa experiência, surgiu a ideia de promover cursos de capacitação jurídica para 
as mulheres no Brasil pelas referidas entidades, de modo a instrumentalizar as mulheres-alvo 
do projeto para a resolução de conflitos e reivindicação de direitos em sua comunidade. Além 
de disseminar o conteúdo jurídico pertinente à atuação feminina, o curso se constituía como 
um espaço de debate e diálogo sobre a temática de gênero entre as cursistas, envolvendo 
questões de justiça, violência, sexualidade, machismo, entre outros.
283
 
As duas organizações iniciaram seus cursos em seus respectivos âmbitos locais. A 
Thêmis Assessoria realiza o seu primeiro curso de formação de Promotoras Legais Populares 
em 1993, em Porto Alegre. Após cerca de 20 anos após a realização do seu primeiro curso, o 
programa de Promotoras Legais Populares expandiu-se para 14 municípios do estado do Rio 
Grande do Sul, além de outros 11 estados brasileiros. Em 2013, a entidade contava com um 
total de 1.223 Promotoras Legais Populares formadas pelo curso na região sul.
284
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Já a União de Mulheres de São Paulo realizou o seu primeiro curso de formação 
de Promotoras Legais Populares no ano de 1995, em parceria com o Instituto Brasileiro de 
Advocacia Pública – IBAP.285 O SOS Mulher, de São José dos Campos, após enviar uma de 
suas integrantes para analisar o curso de formação em 1997, instituiu no ano seguinte também 
o seu próprio curso de formação de Promotoras Legais Populares. Em 2001, o diálogo entre 
as Promotoras Legais Populares existentes no estado de São Paulo dá origem ao Centro 
Dandara de Promotoras Legais Populares, abrangendo as áreas do Vale do Paraíba e do litoral 
norte de São Paulo, ampliando o leque de atuação do referido projeto.
286
 
O projeto de formação de Promotoras Legais Populares se proliferou por vários 
estados brasileiros, sendo adotado e executado por diversas entidades libertárias pelo país. O 
objetivo principal do projeto é a formação das mulheres em noções de direito e política 
propícias para possibilitar a sua intervenção transformativa no ambiente na qual estão 
inseridas.
287
 A construção da consciência social da violência e opressão exercidas socialmente 
contra as mulheres abre o campo de visão das ativistas, maturando sua sensibilidade na 
identificação de problemas de gênero perpetrados contemporaneamente. 
Dentre os projetos que se desenvolveram seguindo a iniciativa pioneira da União 
de Mulheres de São Paulo e da Thêmis Assessoria, destaca-se a proposta de formação de 
Promotoras Legais Populares do Distrito Federal. Tal formação decorre do projeto de 
extensão Direitos Humanos e Gênero: Promotoras Legais Populares, vinculada à Faculdade 
de Direito da Universidade de Brasília,
288
 constituindo-se como um espaço educativo de 
promoção da liberdade das mulheres. 
A ideia inicial surgiu a partir do contato de representantes da UnB com uma das 
ativistas do Centro Dandara de PLPs, de São José dos Campos, através do qual a UnB pôde 
estruturar as bases do referido curso. A primeira formação foi realizada no ano de 2005, 
realizada na Universidade de Brasília em parceria com outras quatro entidades: Ações em 
Gênero Cidadania e Desenvolvimento (AGENDE), Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios (MPDFT), Centro Dandara de Promotoras Legais do DF e o Projeto de Extensão 
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Destacam-se os projetos de formação das Promotoras Legais Populares 
organizados pela União de Mulheres de São Paulo e pela Thêmis Assessoria, juntamente com 
o projeto de Juristas Leigos implementado pela Associação dos Advogados dos Trabalhadores 
Rurais da Bahia como os pioneiros da utilização da ideologia da educação jurídica social no 
Brasil. A disseminação destes ideais no país fez com que houvesse o surgimento de outros 
projetos semelhantes, provenientes de forma direta e indireta dos referidos cursos.
290
  
A capacitação de lideranças comunitárias e da população em geral em conteúdos 
jurídicos transformativos, aliada à conscientização político-libertária de pautas teóricas e 
práticas inerentes às estruturas de poder da sociedade tornou-se um projeto em expansão por 
organizações emancipatórias. Para entender e avaliar o investimento nesta nova modalidade 
de ação promissora dos movimentos sociais é preciso realizar uma incursão acerca dos seus 
pressupostos temáticos e vinculações teóricas. 
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1. Educação jurídica social: configuração ideológica 
Deveras conhecida é, no seio acadêmico-filosófico, a parábola de Platão
291
 acerca 
do “homem da caverna”. O filósofo descreve homens aprisionados em determinada caverna 
escura e escondida, onde passam boa parte da sua existência. Seus conhecimentos de vida 
limitam-se ao que o seu habitat lhe proporciona, de forma bastante escassa e limitada. Em 
determinado momento da narrativa, o autor propõe que um dos prisioneiros da caverna seja, 
enfim, libertado, e levado à superfície para vislumbrar o mundo fora do seu cativeiro. 
Segundo Platão, seria natural que o homem resistisse à abertura de consciência 
que lhe estaria sendo proporcionada. Este desviaria os olhos da luz solar jamais vista, 
preferindo voltar-se para as sombras que lhe são tão conhecidas, e negaria – ao menos, 
inicialmente – a veracidade deste novo mundo. Há, de fato, uma resistência psicológica típica 
do ser humano ante o novo, o desconhecido, como uma forma de defesa natural com o intuito 
de restabelecer o equilibro mental rompido ante a iminente descoberta.
292
 
Entretanto, após certo período de adaptação, este indivíduo libertado se habituaria 
às novidades deste desconhecido horizonte externo à caverna em que sempre viveu. Vencendo 
a natural resistência da sua consciência ao novo, passaria a interiorizar o conhecimento obtido 
neste novo mundo, e não mais se reconheceria como pertencente ao seu antigo calabouço, 
negando veementemente qualquer possibilidade de retorno à sua condição anterior – de 
aprisionado na escuridão. 
A parábola platônica se refere, como esclarece o próprio autor em sua obra, ao 
poder transformador da educação. Platão enuncia a imprescindibilidade da tarefa educativa 
para a orientação do sujeito à prática de boas ações, no sentido de conversão da alma do 
sujeito para que este entre em sintonia com a ideia do Bem.
293
 De fato, a formação ética do 
cidadão se traduz como etapa fundamental dentro do processo educativo, moldando a 
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consciência do indivíduo para que este, racional e espontaneamente, adote práticas solidárias 
em sua convivência com os demais.
294
 
É evidente a aplicabilidade dos preceitos platônicos ao panorama contemporâneo. 
Ante a parábola elaborada pelo autor, o sujeito em condição de opressão tem sua visão social 
embaraçada pelas “trevas” do capitalismo, posto ser vítima do processo de massificação 
midiática do consumismo. Mantém-se preso em sua reduzida percepção política, sem que lhe 
sejam disponibilizadas informações essenciais que possibilitem a abertura da sua mentalidade 
crítica para as perversas estruturas sociais engendradas pelas classes dominantes. 
Em semelhante sentido, Slavoj Zizek
295
 explica como os participantes do jogo de 
troca de mercadorias do capital estão envoltos em uma espécie de cegueira quanto à natureza 
deste procedimento que realizam cotidianamente. Ao nascerem e crescerem ante um universo 
que baseia suas relações econômicas na troca da força produtiva por mercadorias e produtos 
(em geral, sob a espécie de pecúnia), os indivíduos tomam em seu inconsciente esta mesma 
prática, sem que reflitam filosoficamente sobre a ideologia contida neste processo de 
circulação e acumulação de capital. 
Zizek explica que é justamente por desconhecerem o caráter sócio-sintético das 
equações de compra e venda que os indivíduos compactuam com tal prática. Alienado ante a 
habitualidade internalizada do procedimento de troca da sua força de trabalho por dinheiro, 
além de ter sofrido um processo de massificação mental que vincula a noção das práticas 
consumistas à felicidade, o sujeito age como um “solipsista prático”,296 de modo a se 
preocupar somente com a obtenção da sua realização individual. 
É por isto que, para o referido autor, a falta de consciência acerca efetividade 
social da troca de mercadorias é parte da essência deste processo, sem o qual ele não 
ocorreria. Assim, “a efetividade social do processo de troca é um tipo de realidade que só é 
possível sob a condição de que os indivíduos que dela participam não estejam cientes de sua 
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própria lógica”.297 Caso viéssemos a desvendar o real funcionamento deste aparato social 
consubstanciado na troca de mercadorias, tal realidade se dissolveria. 
Nesse viés, a educação representa o instrumento profícuo para provocar o 
rompimento da situação alienadora na qual se encontra o sujeito. É preciso investir, através de 
um processo formativo crítico, na conscientização do indivíduo em situação de exclusão e 
opressão social, para que este possa tomar consciência da posição subalterna que ocupa dentro 
da perversa estrutura capitalista-excludente, além de receber a devida orientação acerca dos 
institutos profícuos para pleitear sua emancipação social. 
O movimento de educação jurídica popular insere-se, desse modo, dentro de um 
amplo projeto político-social como estratégia profícua a efetivar a concretização dos direitos 
fundamentais ao setor populacional que deles mais necessita: as minorias e os oprimidos 
sociais. A partir das bases ideológicas pedagógicas e jurídicas libertárias e emancipatórias, os 
projetos de educação jurídica social visam capacitar as lideranças comunitárias de setores 
socialmente vulneráveis e a própria população em geral sob o intuito de estimular nestes a 
quebra da sua posição de passividade.
298
 
Tais lideranças de entidades libertárias e de grupos comunitários, após receberem 
a conscientização crítica acerca da posição subalterna ocupada dentro da sociedade atual, 
atuarão como elementos provocadores da emancipação coletiva de sua comunidade. Como 
reflete Platão
299
 ante a sua própria parábola, aqueles que se libertam dos grilhões da 
ignorância e da opressão devem, pois, retornar ao seu antigo habitat, e estimular a libertação 
dos seus antigos companheiros que continuam em situação alienada de escravidão. 
Mas o que é, afinal, educação jurídica social? Os três elementos que constituem a 
nomenclatura desta ideologia – educação, jurídica, social – contém um significado próprio, 
distinto do que pressupõe o conhecimento disseminado comumente. Cada termo empregado 
traz uma ideologia singular, que reclama no presente trabalho o devido esclarecimento, antes 
que possamos adentrar com profundidade as promessas deste movimento e os projetos em sua 
aplicação prática. 
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Seguindo uma lógica cronológica calcada na terminologia utilizada pelo referido 
movimento de educação jurídica popular, iremos esclarecer inicialmente o significado da 
palavra educação para o presente trabalho. Destacamos o próximo tópico para refletir, 
inclusive, não somente do que se trata a educação aqui proposta, mas igualmente do que esta 
não se trata. Em seguida, nos próximos tópicos, iremos discorrer acerca dos dois termos 
seguintes: jurídica e social.  
 
2. O que é educação 
Pois bem. Quando se fala em educação dentro do movimento citado acima, quer-
se atribuir ao termo mais do que ele parece significar. Não se trata simplesmente de um mero 
processo educativo; mais do que isso, cuida-se de um procedimento de formação do ser 
humano enquanto cidadão. Não obstante os termos elencados sejam comumente utilizados de 
forma sinonímia, eles possuem para o presente escrito acepções distintas,
300
 que serão 
devidamente esclarecidas neste tópico. 
O vocábulo educação conduz ao sentido da transmissão de conhecimentos entre 
professor-aluno, seja no sentido escolar ou universitário. Quando adicionado ao termo 
seguinte – jurídica – transparece a ideia de que este é simplesmente um movimento de ensino 
jurídico para a população em geral. Entretanto, esta é uma dedução equivocada; o movimento 
educativo-formador popular do qual falamos representa a quebra do modelo educacional 
praticado atualmente, investindo na transmissão não hierárquica de conhecimentos voltados 
para a mudança de perspectiva e atitude social do seu público-alvo. 
Expliquemos. O modelo educativo contemporâneo está baseado estritamente na 
passagem de conhecimentos técnico-operativos para os discentes, de modo a cumprir sua 
precípua e única missão de prepará-los para o mercado de trabalho. São conhecimentos 
alienantes, voltados para a inserção do sujeito no ciclo de produção capitalista, para que o 
indivíduo possa cumprir a função dele esperada – vender sua força de trabalho e produzir 
riqueza às elites econômicas. 
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O historiador Wagner Rocha D’Angelis301 entoa que o sistema educacional pátrio, 
ao investir seus esforços na reprodução da força de trabalho, encontra-se voltado para a 
manutenção e reprodução do status quo elitista e discriminatório, que mantém as elites 
econômicas no poder e os excluídos em sua situação de opressão. Segundo o autor, o referido 
paradigma se intensificou em meados dos anos 60, nos quais a exigência de uma maior 
eficiência e a dimensão mais tecnocrática exigiram das escolas brasileiras a reinvenção do seu 
papel educacional. 
Reforçando tal teoria, a educadora Bárbara Freitag
302
 explica que, nesta época, 
houve um completo redimensionamento dos parâmetros e conteúdos de ensino brasileiros, 
para que se pudesse atender aos anseios de formação técnico-operativa da mão de obra 
produtiva. Freitag explica ainda que muitas dessas reformas foram mascaradas nas propostas 
de leis de reforma do ensino, tornando parte dessa mudança ideológica implícita para muitos 
dos cidadãos pátrios. 
Tudo isto serve para esclarecer que, ao contrário do que se imagina, as instituições 
de ensino não reproduzem o conhecimento de modo neutro, inocente. As escolas e as 
universidades em geral não estão livres dos interesses dos grupos dos setores dominantes da 
sociedade.
303
 As instituições educacionais também estão inseridas na lógica do capital, sendo 
um espaço de luta ideológica e política, no sentido de que representam um instrumento 
decisivo para a consecução dos interesses em disputa na sociedade.
304
 
Nas palavras de Paulo Freire,
305
 “falar de neutralidade da educação é expressar 
uma vontade de mistificação”. Todo e qualquer sistema educativo realiza uma opção material 
e metodológica, adotando o conteúdo propício à destinação político-social que se quer 
alcançar. Nessa seara, o sistema vigente impõe o aprendizado técnico-operativo massivo sob a 
perspectiva de manter o padrão de educação do sujeito para os postos de trabalho, evitando 
sua formação para a vida política. O modelo de dominação social utiliza a ilusória roupagem 
científica objetivando travestir-se de imparcialidade. 
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O conteúdo técnico-formal embutido pelas instituições de ensino na mente dos 
seus discentes não é o único problema. O modelo de ensino e aprendizagem praticado por tais 
centros educacionais compactua com o processo de alienação do sujeito, educando-o para a 
passividade, negando-lhe o desenvolvimento crítico-social. Instituiu-se um modelo de 
memorização mecânica de conhecimentos no qual o conteúdo intelectual é transmitido 
hierarquicamente, de cima para baixo, entre professor e aluno. 
O referido modelo atrofia gradualmente a capacidade crítico-racional do alunado 
que, moldado somente para a absorção do conhecimento já instituído e finalizado, não se 
preocupa em refletir sobre a validade e utilidade da sua utilização para a melhoria da vida em 
comunidade. Eis aí a concepção bancária de educação concebida pelo educador brasileiro 
Paulo Freire, em que o educando se torna depositário enquanto o professor adquire a 
roupagem perpétua de depositante: 
 
Em lugar de comunicar-se, o educador faz ‘comunicados’ e depósitos que os 
educandos, meras incidências, recebem pacientemente, memorizam e repetem. Eis aí 
a concepção ‘bancária’ da educação, em que a única margem de ação que se oferece 
aos educandos é a de receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los. Margem para 
serem colecionadores ou fichadores das coisas que arquivam. No fundo, porém, os 
grandes arquivados são os homens, nesta (na melhor das hipóteses) equivocada 
concepção ‘bancária’ de educação. Arquivados porque, fora da busca, fora da práxis, 
os homens não podem ser. Educador e educandos se arquivam na medida em que, 
nesta distorcida visão da educação, não há criatividade, não há transformação, não 
há saber. Só existe saber na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, 




As ações governamentais atuais dedicam seus recursos e esforços unicamente em 
práticas de expansão e ampliação da educação básica e superior (escolas e universidades) e 
acabam, em contrapartida, destinando pouca ou nenhuma atenção à efetiva qualidade do que 
se tem ensinado – compactuando com os interesses das elites dominantes.307 Tudo isto 
acabou, inevitavelmente, provocando o desvirtuamento e a degeneração do sistema 
educacional praticado em nossos dias.
308
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Ao contrário do que habitualmente se prega, esta não é uma missão centrada na 
tarefa de incluir os excluídos. Apegamo-nos ao alerta trazido por Alejandro Moreno,
309
 ao 
questionar no que se está incluindo ou excluindo. O autor entoa que o discurso de inclusão 
geralmente é utilizado por aqueles que já estão dentro do sistema, frente àqueles que estão 
fora dele. Incluir, aqui, significa incorporar a população que está excluída do modo de vida 
organizacional capitalista para dentro do seu sistema. 
Tal perspectiva cria uma conjuntura vil e ardilosa, no sentido de provocar a 
culpabilização do excluído – que, da posição de vítima, passa a ser considerado o responsável 
por sua própria exclusão. Os programas de capacitação técnico-instrumental dos indivíduos 
incentivados pelo governo acabam tendo tal pré-disposição implícita: o problema são os 
excluídos que não se capacitaram para estarem em consonância com o sistema. Daí advém a 
maliciosa conclusão de que a questão não é modificar o sistema capitalista, mas capacitar os 
indivíduos para que possam se incluir nele: 
 
Deixam de lado, como se de algo descartável se tratasse, o fato de que seus próprios 
excluídos estão capacitados e, no entanto, não superam a exclusão? Será que os 
desempregados alemães são analfabetos ou atrasados culturais? Sempre a mesma 
coisa: o sistema é bom e capaz de produzir vida se é deixado livre de interferências 
externas; são as pessoas que não o aceitam ou ficam para trás por múltiplas 
deficiências que a elas compete superar: preconceitos culturais, defeitos de caráter, 
dependência da tradição, insuficiente capacitação. Não seriam elas vítimas do 
sistema que por sua própria estrutura as exclui? Não se está com isso culpando a 
vítima? Não seria que a culpabilização cumpre duas funções essenciais para uma 
eficaz governabilidade: sacralizar o sistema e submeter as vítimas, já que quem se 
sente culpado não se rebela? Não serão os programas de capacitação precisamente 
instrumentos elaborados não para superar a insuperável exclusão, mas para culpar?  





A educação proposta pelo movimento de educação jurídica popular não 
compactua com os preceitos do modelo educacional praticado contemporaneamente. É nestes 
termos, justamente, que está embasada a assertiva que distingue a mera educação de uma real 
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formação do indivíduo. Para alcançar os fins almejados pelos setores engajados na referida 
luta sociopolítica, é necessário (re)transformar a forma de transmissão de conhecimentos entre 
os sujeitos, investindo em projetos formadores de cidadãos capacitados criticamente para 
enfrentar os desafios da luta de classes cotidiana. 
Isto requer, mais do que nunca, o investimento em uma educação que se proponha 
como essencialmente crítica. O modelo educacional elaborado pelo movimento de educação 
jurídica popular pressupõe incentivar insistentemente as camadas discentes na tarefa de 
reflexão crítica sobre as estruturas de poder que revestem a sociedade.
311
 A leitura do jogo de 
poder sociopolítico requer uma conscientização intelectual que transpõe a simplória atividade 
educativa bancária praticada contemporaneamente. 
É nesse sentido que Paulo Freire discorre sobre a necessidade de desenvolvimento 
do que o autor chama de curiosidade epistemológica.
312
 Tal conceito pode ser explicitado 
como o atributo do sujeito inquieto, ativo, questionador, que não se satisfaz com explicações 
simplórias e dogmáticas. O indivíduo que estimula sua curiosidade epistemológica vai além 
das explicações causais sobre os eventos da sociedade e do mundo, refletindo criticamente 
acerca das relações entre os seres humanos e os seus reflexos para a comunidade. 
Ante a proposta de uma educação que se proponha crítica, Paulo Freire
313
 
visualiza uma importante transição na sociedade brasileira: a inserção do indivíduo no 
processo participativo de tomada de decisões sociais. Segundo o autor, somente por meio da 
capacidade crítica desenvolvida no sujeito ante o processo educativo é que este poderia, 
enfim, assumir posição de vanguarda ante os problemas sociais pátrios, tomando frente na 
elaboração e participação dos projetos políticos a serem desenvolvidos e implementados na 
sociedade brasileira. 
Tal modelo de educação é desenvolvido em espaços sociais comunitários, sendo 
fruto da troca de experiências e valores entre atores sociais e a comunidade em geral. Não é 
um alicerce do modelo escolar estruturado pelo Estado e por empresas privadas, posto que o 
conhecimento desenvolvido neste outro espaço não está ligado às estruturas de conhecimento 
formal disseminadas nas escolas. Ao invés disso, o conteúdo educacional que se propõe 
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provém do que pode se chamar de escola da vida, ao inserir informações propícias para a 
construção de uma identidade coletiva subalterna e o compartilhamento de metas comuns.
314
 
Desse modo, a educação jurídica social desenvolvida pelos movimentos sociais 
pode ser qualificada como um modelo de educação não-formal,
315
 apesar de se aproximarem 
de certos atributos da educação formal – como a presença de certos conteúdos específicos, por 
exemplo. O que caracteriza principalmente o referido modelo educativo como não-formal é a 
sua permanente inclinação para a produção comunitária do conhecimento, desenvolvido com 
a finalidade de formar indivíduos para o exercício cidadão. Em determinados momentos, o 
aprendizado volta-se para a vivência prática coletiva, onde os sujeitos interagem com o seu 
próprio ambiente, refletindo sobre os seus interesses e necessidades comunitários. 
É mediante tais estruturas de diálogo e reflexão – não-hierarquizadas, interativas, 
voltadas para um saber prático transformativo, com conteúdos desligados do saber técnico-
operativo comum e inclinados para as necessidades dos setores oprimidos – que os projetos de 
educação jurídica social se desenvolvem. Uma prática educativa que não está integrada em 
metodologias burocráticas enrijecidas; marcada pelo dinamismo e pela presença de 
representações simbólicas cotidianas, tem como foco a humanização dos sujeitos.
316
 
Não obstante Maria da Glória Gohn realizar a distinção entre educação não 
formal e educação popular,
317
 entendemos no presente trabalho que tais especificidades que 
distinguem as duas modalidades não são suficientes para afastar a sua ligação. Adotamos o 
posicionamento de que a educação jurídica popular, fundamentando projetos que se voltam 
essencialmente para as camadas subalternizadas da população, configura-se como uma das 
formas de educação não formal expressas na sociedade. 
É isto, pois, o que significa educação na terminologia dos movimentos de 
educação jurídica social. Um ideal de educação formadora do indivíduo, que o estimule a 
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refletir sobre a prática política, a desvendar os jogos de poder dos segmentos econômicos e 
classes sociais. Ao identificar a posição de opressão que ocupa ante tal disputa sociopolítica, o 
sujeito poderá passar a reivindicar os direitos que lhe são negados e a lutar pela emancipação 
das camadas mais vulneráveis. 
Estes são os preceitos que conduzem à necessidade de um movimento que seja 
precipuamente educador. Resta ainda elucidar o significado e a importância de dois outros 
elementos que compõem a nomenclatura dos projetos aqui estudados: jurídica e social. Pois 
bem: ressaltaremos nas próximas linhas deste capítulo a utilidade de incluir conteúdos 
jurídicos neste processo educativo, posto que o conhecimento do direito pode vir a ser 
bastante proveitoso para alcançar os objetivos idealizados pelo referido movimento de 
educação jurídica popular. 
 
3. O Direito para além da legalidade 
Entenda-se desde já que, por conteúdos jurídicos, não se está simplesmente 
discorrendo sobre o ensino da legislação. Limitar o processo formativo do movimento de 
educação jurídica popular à disseminação do direito positivado pelo Estado é amesquinhar a 
intencionalidade crítica do referido projeto. O termo jurídico dentro desta nomenclatura 
significa muito mais que o simplório direito formal: representa, por certo, toda a amplitude 
libertária que o termo direito abarca. 
Esta é uma das grandes dificuldades quando se aponta para o significado do termo 
“direito”: dissociar a sua essência do estrito significado de lei escrita. Por certo, a legislação 
positivada representa um dos aspectos importantes que compõem o universo jurídico, mas não 
é o único. O direito não se constitui, como já se debateu em capítulo anterior, meramente de 
institutos estatais. O termo direito engloba, mais do que isso, uma relação direta com a justiça, 
com a legitimidade e com a soberania e o bem-estar do povo. 
O direito pode, deve e continua a ser legitimamente direito ainda que quando em 
confronto com a lei escrita, posto que nem toda legislação representa direito autêntico. E isto 
frequentemente ocorre, quando tomamos ciência de que a lei é, em geral, redigida pelas 
classes dominantes que ocupam o poder dentro do Estado. Natural, desse modo, que tais 
representantes classistas atuem legislativamente de modo a redigir normas jurídicas que 
beneficiem o grupo econômico-social do qual fazem parte. 
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Tendo em conta tais pressupostos, Roberto Lyra Filho
318
 aponta para a existência, 
em maior ou menor grau, de direito e do antidireito. O primeiro seria o direito que cumpre os 
seus requisitos formais e materiais, elaborado sob os mais louváveis preceitos valorativos. O 
segundo – o antidireito – deve ser entendido como a própria negação do direito, elaborado sob 
a égide do egoísmo classista que faz uso do aparato público para prorrogar a manutenção de 
determinada classe em posição socialmente privilegiada. 
A identificação entre direito e lei, aliás, é própria do repertório ideológico estatal, 
engajando-se no convencimento geral de que o direito se resume ao que está positivado nas 
normas jurídicas, não havendo qualquer tarefa adicional a realizar. Propaga-se a ideia de que a 
lei seria fruto da ponderação político-racional dos representantes do povo, não se concebendo 
possibilidade de questionamento dos seus institutos positivados. Tal armadilha ideológica 
acaba aprisionando o direito em um conjunto de padrões de conduta impostas pelo Estado, e 
afastando a produção do direito da sociedade, tornando-a um simples espectador. 
O padrão legalista do estudo do direito ainda hoje detém predominância dentro 
das universidades. Dentro deste processo, o estudo do campo histórico de formação das bases 
estruturais da sociedade – que perpassa pelo campo também da história do direito – perde 
importância.
319
 Não se estimula, por esse viés, a investigação dos fundamentos históricos de 
concentração de poder na sociedade e a consequente opressão e exclusão social de camadas 
menos abastadas decorrentes desta. 
Não se pode deixar de mencionar que todo este aparato teórico-limitador do que é 
o direito encontra suas bases na concepção científica da modernidade e no movimento 
positivista. A exigência epistemológico-moderna de negação de modelos metafísicos 
impulsionou o direito do final do século XVIII e início do século XIX a incorrer em uma 
transição metodológica: do jusnaturalismo ao positivismo jurídico. A partir desse momento 
histórico, passou a vigorar um modelo jurídico mais sistemático, unitário e estável, em 
detrimento de um direito filosófico e aberto. 
Por intermédio desta transição se edificaram as estruturas para que o direito fosse 
mesmo caracterizado verdadeiramente como ciência – ciência positiva do direito. Para tanto, 
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adotou-se um modelo de investigação rigorosamente metodológico, no qual somente se 
configurava como objeto de estudo do direito a procedimentalidade de edição, aplicação e 
confronto das normas jurídicas estatais. Ficou, assim, excluída do seu campo de atividade a 
ponderação axiológica e valorativa sobre seus institutos. 
A tradicional dimensão filosófica do direito, excluída do seu campo de estudo 
para que este se adequasse aos preceitos científico-positivos, deu origem a uma nova 
disciplina: o que hoje denominamos filosofia do direito. O papel deste “novo” campo de 
estudo, entretanto, não estava voltado para uma especulação crítica do que deveria ser 
regulado pelo Estado, mas sim para uma ponderação filosófica sobre o direito já posto – o 
direito positivado, que reivindicava para si o status de único direito. 
Houve, pois, uma cisão dentro do campo de estudo jurídico que, como revela 
António Castanheira Neves,
320
 limitou o estudo da ciência do direito a uma tarefa estritamente 
formal e procedimental, enquanto à filosofia do direito caberia conceber e descrever o direito. 
Aos juristas, não mais caberia ponderar sobre o direito bom, sobre o direito justo; sua missão 
resumia-se a determinar os seus pressupostos constitutivos e alcançar a sua conceitualização 
fundamental. 
A teoria jurídico-estatal kelseniana foi um dos grandes expoentes da ideologia 
positivista do direito que foi disseminada entre os juristas ocidentais. Sob o fundamento da 
relatividade filosófica e da consequente inexistência de modelos de vida ideais/verdadeiros, 
Kelsen concluiu que o direito não poderia ter como objeto qualquer padrão concreto de 
valor.
321
 Ante a descrença em um ideal de justiça absoluto, o jurista e filósofo formula uma 
teoria jurídica estritamente procedimental, na qual as considerações sobre a validade do 
direito não se confundem com a sua efetiva justiça/injustiça. Em termos mais claros: ainda 
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A consequência directamente teórica (teórico-filosófica) manifestava-se na solução 
que em perfeita coerência, ainda que potencializada também pela conjugação de um 
certo relativismo axiológico (assim em RADBRUCH), se dava ao problema da 
axiológico-intencionalmente regulativo, e não jurídico-materialmente constitutivo, 
então o direito não veria a sua validade condicionada pelo efectivo cumprimento da 
sua ideia (ou da justiça) e dos valores que ela implicasse – ou seja, a validade 
jurídica seria independente da axiologia referida pela justiça, autônoma das próprias 
exigências da ideia do direito, e, como consequência, o direito injusto nem por isso 




Aceitar a injustiça emanada por normas jurídicas antiéticas é acovardar-se na luta 
pela concretização de uma sociedade íntegra e equânime. Não se pode corroborar com um 
sistema opressor, estando este fundamentado sob qualquer pretexto – ainda que protegido pelo 
manto da legalidade. Devemos rejeitar, de antemão, qualquer tese que associe direito à 
legalidade estrita, posto que este representa muito mais do que a legislação. Mais do que isso: 
é essencial compactuar com a ideia de ligação entre o direito e a moral. 
Ao contrário do que prega a teoria positivista fechada, o direito e a moral se 
cruzam constantemente, no sentido de que as regras positivadas advêm – ou, ao menos, 
deveriam vir – da expressão ético-social do povo. Juntamente com os aspectos fático e 
normativo, o aspecto axiológico detém vital importância dentro do processo jurídico. Existe, 
pois, uma relação de complementaridade entre os preceitos ético-morais da sociedade e as 
normas jurídicas positivadas, não cabendo falar em dispositivos estatais coercitivos que se 
distanciem dos valores reconhecidos comunitariamente. 
Ademais, é impensável conceber a criação de uma estrutura jurídica que esteja 
dissociada da participação da população como um todo. José Fernando de Castro Farias
324
 
elucida a construção do direito, entoando que este é constituído a partir de um processo 
infindável de cooperação e conflito. O direito é moldado a partir do resultado do diálogo 
constante dos mais diferentes setores sociais, que pleiteiam e negociam suas conquistas 
históricas. Para o autor, a relação dialética social é constante, culminando no fato de que a 
estrutura jurídica nunca estar em repouso: “a dinâmica do direito na sociedade contemporânea 
se faz sempre dentro de um processo de criação e de recriação de um mundo novo”. 
Este é o cerne que reveste a ideologia do que é direito, obtido a partir do 
incessante trabalho pela composição social equânime, do debate democrático entre os 
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diversos setores sociais, de modo a construir um sistema organizacional que contemple as 
necessidades mais primorosas. Provém do engajamento plural na missão de estimular a 
potencialidade de cada ser humano, respeitando a pluralidade de modos de vida e 




O termo-chave nesta tarefa de conceituação do direito deveria ser o de justiça. 
Não é à toa que, para Roberto Lyra Filho,
326
 “direito é aquilo que, como resultante do 
processo global (e, não da colheita em cavernas platônicas) transparece, como possibilidade 
de concretização da justiça social, em normas de peculiar intensidade coercitiva”. Pode-se 
inferir que, nesta empreitada, o conjunto de ideais axiológicos – e não puramente 
procedimentais, como queria Kelsen – é a força motriz do que se entenda por direito, sem o 
qual este resultaria esvaziado e corrompido. 
Neste processo, o direito positivo – a lei – é somente um dos elementos que 
compõem a estrutura jurídica. Quando bem captada, a intencionalidade libertária do direito 
estará contida na legislação; entretanto, mesmo quando isso ocorre, o direito em si não se 
confunde com a norma positivada. A norma apenas diz o direito, que existe de modo 
independente da sua positivação ou não. É justamente por isso que direito e legalidade não se 
confundem: embora no plano ideal direito e lei deveriam estar em perfeita harmonia, a luta 
sociopolítica demonstra que faticamente pode ocorrer exatamente o inverso. 
A rigorosa – embora breve – fundamentação apresentada neste tópico ilustra a 
faceta do direito que se coaduna com o movimento jurídico-educacional popular. Uma 
modalidade de direito baseada, precipuamente, nos ideais de justiça – de valorização dos 
preceitos ético-morais esquecidos pela modernidade. Uma concepção de justiça social, 
comunitária, que abrace os anseios do indivíduo em conjunto, primando pelo bem-estar plural 
em contraposição a ideia de excessiva exaltação da individualidade. 
Ainda, um direito que, para alcançar a justiça, proponha a participação do sujeito 
coletivo, atualmente conformado em situação passiva. O direito pressupõe a dialética social: é 
obtido a partir do processo de negociação das mais diferentes necessidades humanas, exigindo 
o envolvimento político ativo dos setores interessados. A missão de criação das leis e de 
gestão político-estatal restará incompleta e avariada sem que haja o engajamento dos grupos 
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sociais como um todo. Assim sendo, o conceito de direito aqui debatido propõe o despertar 
político-social da comunidade para assumir a tarefa decisional das políticas do Estado, 
superando a dualidade Estado/sociedade civil.
327
 
A concretização dos ideais de justiça na sociedade perpassa por uma série de 
diferentes fatores. Há, entretanto, uma situação de maior gravidade ante determinada parcela 
da população, carente dos mais básicos e essenciais recursos. Não há dúvidas de que, se a 
justiça pressupõe igualdade material entre os sujeitos, deve-se conceder um especial 
tratamento à parcela populacional em extrema posição de opressão e exclusão. É sobre tal 
preceito que repousa o último elemento do revolucionário movimento estudado: o social. 
Analisar-se-á o referido termo mais detidamente no tópico em seguida. 
 
4. A intencionalidade social do projeto 
Em termos semânticos literais, o vocábulo social significa aquilo que diz respeito 
à sociedade.
328
 Esta acepção cabe bem ao projeto estudado, que tem como objetivo explícito a 
transformação da sociedade, trazendo instrumentos para romper a problemática da 
desigualdade. Visto por este prisma, social traz o sentido oposto ao individual. O projeto de 
educação jurídica social é identificado, desse modo, como um movimento voltado para a 
coletividade, para trazer melhorias para a vivência e convivência da sociedade, e não para o 
benefício de privilegiados. Não é à toa que a palavra popular é igualmente usada no lugar do 
termo social para se referir ao projeto aqui estudado. 
A elaboração e implementação de programas com finalidade social, que estejam 
voltados para o bem-estar da comunidade e para a construção de uma sociedade justa e 
equânime deve ter atenção a alguns pressupostos. Entre eles, a redução das desigualdades e a 
emancipação social dos oprimidos é um dos elementos primordiais nessa tarefa, 




Não cabe falar em sociedade que atenda à justiça social quando a prática 
demonstra uma abismal diferença socioeconômica entre os indivíduos que a compõem. 
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Assim, as iniciativas propostas para a transposição das desigualdades sociais se configuram 
como sociais – ou seja, voltadas para a coletividade como um todo, ainda que direcionadas 
para parcela específica da população que dela mais necessite. É a consecução do princípio da 
igualdade material – tratar desigualmente os desiguais na medida de suas desigualdades. 
Neste contexto, o movimento de educação jurídica desenvolvido por diversas 
instituições no Brasil encontra-se voltado para os grupos comunitários em situação de 
vulnerabilidade social.
330
 Sob a perspectiva de que ao estimular a quebra da situação de 
opressão dos sujeitos marginalizados está-se colaborando para a efetivação de valores sociais, 
construindo uma sociedade mais justa, os referidos projetos incorporam – com propriedade – 
a nomenclatura social ao seu título.  
Mais do que isso, a expressão social contida na nomenclatura do referido projeto 
encontra-se ligada às expressões do que, nas ciências sociais, costuma-se denominar questão 
social. O termo questão social decorre do fenômeno da pauperização das camadas 
trabalhadoras do final do século XVIII, por conta da primeira onda industrializante europeia e 
da instauração do estágio industrial-concorrencial do capitalismo. A implementação de 
tecnologias de produção mais avançadas, que substituíam a força de trabalho humana pelo 
maquinário industrial, causaram a extinção de grande parte dos postos de trabalho anteriores. 
A revolução industrial-tecnológica do século XIX sobre a qual discorre Eric J. 
Hobsbawn
331
 criou o consenso entre economistas e políticos sobre qual o caminho para o 
crescimento: o liberalismo econômico. O progresso da indústria, do comércio e da livre 
iniciativa neste período ocorreu de modo espetacular. Em consequência, as nações 
destituíram-se de qualquer elemento que refreasse o avanço do modelo econômico capitalista, 
em um movimento mundial integrado.  
Como prega José Paulo Netto,
332
 “pela primeira vez na história registrada, a 
pobreza crescia na razão direta em que aumentava a capacidade social de produzir riquezas”. 
Os avanços tecnológico-industriais de produção aumentaram – e muito – a capacidade de 
produção de bens, o que não resultou em efetiva distribuição destes e em satisfação das 
necessidades sociais básicas – ao contrário, apenas houve o agravamento das antigas 
condições de desigualdade e penúria popular. 
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 atesta, quanto à questão social, ter sido um “momento essencial 
aquele em que pareceu ser quase um total divórcio entre uma ordem jurídico-política, fundada 
sobre o reconhecimento dos direitos dos cidadãos, e uma ordem econômica que acarreta uma 
miséria e uma desmoralização de massa”. O jogo de poder nas relações sociais impinge esta 
característica à efetividade jurídica: o direito positivado nem sempre alcança a devida e 
efetiva aplicação prática, estando à mercê da intencionalidade das forças sociais – entre elas, 
os detentores do poder econômico. 
O pensamento conservador burguês apropriou-se, com o tempo, da ideologia 
referente à questão social, disseminando a acepção de que esta se refere aos efeitos 
indesejáveis produzidos por toda e qualquer organização social. Mais do que isso, a sociedade 
moderna dissemina o preceito de que é impossível eliminar tais efeitos colaterais, sendo 
possível no máximo amenizar e reduzir tais disparidades. Tudo isto contribuiu para que a 
problemática social vista anteriormente com indignação e revolta se transmutasse em uma 
situação cotidiana e comum, uma “fatalidade” que fosse socialmente “aceitável”.334 
Tal discurso serve para legitimar a continuidade do paradigma capitalista na 
sociedade contemporânea. A naturalização da questão social causa a insensibilização de toda 
a sociedade perante problemas de gravidade ímpar; os perniciosos problemas da sociedade 
não causam mais qualquer comoção social, mantendo a população em sua posição subalterna 
e acomodada.
335
 Uma das grandes barreiras para a resolução da questão social reside 
justamente na falta de explicitação dos problemas sociais: é necessário problematizar os 
impactos negativos produzidos pelo capitalismo sobre a humanidade, incitando a criação de 
um projeto contra-hegemônico libertário. 
Justamente quanto ao referencial exposto, Potyara A. Pereira
336
 pondera acerca da 
distinção entre problema e questão. O problema pode ser caracterizado como determinada 
situação indesejável presente na sociedade. Já a questão surge a partir da problematização 
deste problema, a partir da consciência da exclusão e efetiva luta política dos setores 
interessados. Sem este engajamento político, não se configura uma questão por inteiro, 
havendo apenas desafios sociais instituídos e sem solução. 
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Ainda nessa toada, os agrupamentos sociais conservadores utilizam medidas 
paliativas para amenizar os efeitos sociais colaterais criados pelo sistema capitalista, em uma 
clara tentativa de mascarar o problema. Igualmente, com a intencionalidade de manter os 
sujeitos oprimidos em sua condição de submissão, em uma tentativa de demonstrar que os 
detentores do poder se preocupam e estão se ocupando com a resolução destes problemas. O 
enfrentamento da questão social, para a burguesia dominante, deve-se constituir em função de 
políticas que preservem a propriedade privada dos meios de produção.
337
 
Também quanto à questão social cabe a denúncia feita por Alejandro Moreno
338
 
quanto à tentativa de culpabilização das vítimas sociais pela ideologia conservadora. Nesse 
sentido, a miséria, a pobreza, as desigualdades sociais como um todo são apontadas pelas 
classes dominantes como produto e responsabilidade dos próprios sujeitos excluídos. São 
identificados três principais fatores contributivos desta situação: um déficit educativo, 
configurado pela falta de conhecimento de como proceder e se adequar perante o mercado 
capitalista; um problema de planejamento, vinculado essencialmente à falta de planejamento 
orçamentário familiar; por fim, um problema de ordem moral-comportamental, visto como a 




Há, mais do que isso, um deslocamento do discurso dos direitos sociais para a 
filantropia, entoando-se que o dever e os esforços estatais para assegurar os direitos dos 
cidadãos são, em verdade, “iniciativas morais de ajuda ao necessitado, que não produzem 
direitos e não são judicialmente reclamáveis”.340 Como alerta Marilda Iamamoto,341 o 
discurso da cidadania sai de cena, sendo ocupado então pelo discurso humanitário da 
solidariedade e da filantropia. 
Nesse quadro, há uma despolitização da questão social, enquadrada na 
transferência das questões públicas – como pobreza e exclusão social – para a esfera 
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estritamente privada. O referido movimento de refilantropização da pobreza
342
 tem como 
principais efeitos a redução dos investimentos estatais dentro da área social, a focalização nas 
estratégias de transferência de renda diretas e o enfraquecimento dos instrumentos de 
discussão e participação dos sujeitos coletivos dentro das políticas públicas. 
Urge a necessidade de retomada da centralidade da elaboração de políticas 
públicas em relação aos direitos sociais. O evidente recrudescimento das conquistas sociais 
nas últimas décadas, tendo em vista os ataques do discurso neoliberal contemporâneo, são 
motivos de grave preocupação. A questão social não pode se tornar um paradigma 
naturalizado, cotidiano, contra o qual seja impossível batalhar. Não deve ser, igualmente, 
tratada com “favores”, como uma espécie de ajuda filantrópica cedida aos mais necessitados. 
Além disso, não cabe apenas ao Estado o engajamento na luta contra as 
expressões da questão social. Este é um dever coletivo, que exige a participação de toda a 
sociedade – excluídos ou não. Nesta esteira, este parece ser o compromisso assumido pelos 
representantes dos movimentos sociais de educação jurídica popular: a assunção de 
responsabilidade política ante a missão social de efetivação dos princípios constitucionais. O 
empoderamento político-crítico dos sujeitos em situação de opressão constitui o objetivo 
profícuo desta missão, despontando como salutar vertente nesta luta. 
Não é à toa que Marilda Iamamoto
343
 indica ser “necessário reassumir o trabalho 
de base, de educação, mobilização e organização popular, organicamente integrado aos 
movimentos sociais e instâncias de organização política de segmentos e grupos sociais 
subalternos”. Tais preceitos encontram-se intimamente ligados com a procedimentalidade dos 
movimentos de educação jurídica social, no sentido de se enquadrar como movimento 
político-formador das consciências dos excluídos e oprimidos sociais. 
A efetiva batalha pela emancipação social dos oprimidos deve começar pelos seus 
próprios integrantes. Entretanto, tal tarefa exige uma instrumentalização teórico-política 
suficientemente adequada para iluminar a trajetória destes sujeitos sociais, devidamente 
propiciada pelos grupos de educação jurídica popular. Sob o escopo de que “o conhecimento 
criterioso dos processos sociais e de sua vivência pelos indivíduos sociais poderá alimentar 
ações inovadoras, capazes de propiciar o atendimento às efetivas necessidades sociais dos 
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segmentos subalternizados”,344 é que se desenvolvem os projetos de educação jurídica social 
em todo o território brasileiro. 
 
Considerações finais do Capítulo 
Os inovadores projetos de educação jurídica social que estão se disseminando 
entre as organizações engajadas na luta libertária pelo país possuem uma proposta teórico-
metodológica promissora. Atuam como modelo de capacitação jurídico-política das lideranças 
de movimentos sociais e comunidades oprimidas, estimulando uma atuação mais eficaz e 
transformativa de tais líderes, a partir do momento em que lhes são disponibilizados 
teoricamente os instrumentos efetivos de ação legislativa e social. 
Nesse enfoque, os sujeitos capacitados pelos programas de educação jurídica 
popular se tornam potenciais capacitadores e disseminadores do conhecimento que auferiram 
no projeto aplicado. Ampliam as bases de conhecimento libertário perante a população com as 
quais detém vínculos coletivos. Mais do que ajudar a solucionar os problemas das quais 
fazem parte, provocam os integrantes desta a se organizarem e se mobilizarem em prol da sua 
emancipação coletiva. 
Os projetos de educação jurídica social estão embasados em uma doutrina 
formativa, que tem na educação popular os seus principais pressupostos. Não é um simples 
modelo de transmissão de conhecimento – unilateral e alienante, em que os professores atuam 
depositando conteúdos prontos na mente do alunado. É uma forma de autoprodução do 
conhecimento, em que os sujeitos-alvo são eles mesmos construtores de conteúdos sociais a 
partir do diálogo horizontalizado e conscientizador. 
Produz-se um conhecimento voltado para a reflexão e emancipação dos sujeitos, 
primando pela quebra das bases alienantes dos conhecimentos pré-estabelecidos e consensuais 
impostos pelas instituições à serviço das classes dominantes. Estimula-se a conscientização 
dos sujeitos, pactuado em um compromisso de crítica reflexiva sobre as bases sociais, 
políticas e econômicas estruturadas pelas elites dirigentes para se manterem no poder e, além 
disso, exercerem o controle das classes subalternas. 
O conteúdo disseminado envolve a apreensão de elementos jurídicos, tendo em 
vista que o direito é um importante campo de disputa entre as classes sociais pelo monopólio 
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de utilização do aparato estatal para satisfazer aos seus fins. Um direito que não se resume a 
utilização de preceitos legislativos: a simplificação do direito à lei é a subversão intelectiva 
propícia à manutenção das classes abastadas no poder. O direito é mais do que isso: é a 
consecução de valores sociais da comunidade, é investir na igualdade e justiça.  
Além disso, os projetos de educação jurídica popular tem um claro viés social. 
Isto significa, primeiramente, que não são propostas inclinadas para a satisfação de interesses 
do indivíduo, do particular, do sujeito-alvo da capacitação. Os referidos projetos têm, como 
principal objetivo, fornecer instrumentos para a libertação coletiva das constantes opressões 
sofridas na sociedade neoliberal exploratória. São propostas destinadas à população, à 
sociedade, em seu sentido plural e multiplicador. 
Delineados os caracteres iniciais desta ideologia libertária que reveste os projetos 
de educação jurídica popular no Brasil, cabe realizar ainda algumas considerações sobre os 
possíveis elementos transformativos que tais propostas visam alcançar. Os objetivos pregados 
por tal formação crítica são audaciosos e revolucionários: alcançam bases primordiais para 
provocar transformações de amplo efeito na sociedade contemporânea – meta esta que, não 
obstante as sucessivas tentativas e propostas, não foi efetivamente alcançada. Vejamos, pois, 
quais os possíveis efeitos a serem provocados na população em geral mediante a execução dos 





CAPÍTULO V. A Metamorfose Social Objetivada 
Os projetos de educação jurídica popular têm como clara proposta o combate e a 
redução das expressões da questão social, nos seus mais diversos âmbitos. Para tanto, tais 
projetos investem em um ideal formador crítico dos indivíduos, de modo a modificar a sua 
relação com o mundo à sua volta – para o seu próprio proveito, abrindo o leque de 
possibilidades de emancipação destes. Este é o termo central deste capítulo: o projeto de 
educação jurídica social visa efetivar uma verdadeira metamorfose nos indivíduos oprimidos e 
na sua realidade social. 
O trabalho de metamorfosear o sujeito (“transformar; trocar a forma de; alterar; 
modificar”)345 diz respeito à tarefa de estimular a mudança do seu perfil de cidadão, através 
da elucidação da teia sociopolítica que permeia as relações humanas no capitalismo. O 
engenhoso aparato midiático informacional voltado para a domesticação da vontade humana 
em trocar a sua força de produção para a satisfação de necessidades consumistas é, por certo, 
a criação de uma nova modalidade de escravidão. 
O termo metamorfose aqui empregado assemelha o processo de “metamorfose 
educativa” ao biológico, ocorrido principalmente com algumas espécies de insetos.  Em 
ambos os processos, provoca-se uma ruptura com um modo de vida anterior – tido como 
primitivo e pouco evoluído – por intermédio de um processo transformativo lento e 
progressivo – o casulo, para muitos insetos; a educação, no caso humano – culminando em 
uma fase final onde o ser passa a gozar de características inovadoras, com um substancial 
acréscimo de suas possibilidades fáticas. 
A borboleta, considerada nestes padrões o estágio final evolutivo, consegue voar e 
vislumbrar o habitat em que vive de cima, tendo uma ampla e mais coerente visão do mundo 
que a cercava comparada ao período em que era uma lagarta – lenta e limitada. De modo 
semelhante, o homem é transformado por meio do processo educativo – seu estágio de 
“crisálida” ou “pulpa” – adquirindo ao final dessa metamorfose a capacidade intelectual de 
elucidar criticamente as correntes nas quais fora aprisionado pela ideologia opressora. 
Mais do que isso: o homem torna-se, quando adquire a “roupagem da borboleta”, 
plenamente competente para modificar a situação social na qual está inserido. Entendendo 
agora a maliciosidade do sistema de acumulação capitalista e a exploração do trabalhador 
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decorrente desta, o sujeito oprimido torna-se capaz de associar-se coletivamente para transpor 
esta ardilosa condição de excluído, utilizando os instrumentos jurídico-políticos que lhe foram 
igualmente revelados. 
É importante conceder destaque para dois pontos cruciais que estruturam o 
discurso em tela: o primeiro deles se refere à organização coletiva dos indivíduos, voltada 
para a conquista destes como agrupamento, comunidade. Como já se destacou nos tópicos 
anteriores, o presente trabalho não se refere à inclusão dos excluídos, mas sim da sua 
libertação, da sua emancipação. Patamar este que não pode ser alcançado a partir da luta de 
um sujeito solitário, exigindo o engajamento de toda a coletividade subalternizada. 
Neste ínterim, o processo de emancipação coletiva dos indivíduos oprimidos se 
faz mediante a sua luta conjunta, não sendo possível a conquista da sua libertação via o ato 
heroico de um suposto salvador predestinado. Como atesta Paulo Freire, “ninguém liberta 
ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens se libertam em comunhão”.346 É a luta 
coletiva organizada das camadas excluídas e oprimidas da sociedade, visando quebrantar a 
histórica exploração à qual foram submetidas, que provocará a sua emancipação. 
O segundo ponto, por sua vez, correlaciona-se intimamente com o primeiro, posto 
que também se volta para a organização e engajamento coletivos. Reflete-se na modalidade de 
democracia deliberativa, através da inserção dos indivíduos subalternizados no campo político 
de decisão pública. Nesse viés, é preciso que a população oprimida negue a transferência de 
responsabilidade aos representantes políticos eleitos de forma integral, passando a influir 
diretamente na gestão da governabilidade estatal, direcionando as suas ações para a 
consecução dos seus interesses coletivos. 
Tal participação popular democrática deverá estar inserida dentro dos dois campos 
possíveis de interferência no Estado: no campo institucional – como nos conselhos gestores, 
iniciativa popular de projetos de lei – e na esfera extrainstitucional – nas associações, 
sindicatos, organizando passeatas.
347
 A partir da coesão e compartilhamento de objetivos entre 
as reivindicações postas nestas duas esferas, a deliberação democrática dos sujeitos oprimidos 
alcançará, com eficácia, a concretização dos valores de equidade e justiça no Estado 
brasileiro. 
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A partir do refundamento do modelo político de gestão estatal, fundado na quebra 
das oligarquias políticas dominantes e na introdução da participação popular democrática no 
campo de decisão estatal, estabelecer-se-á a configuração necessária para instituir a estrutura 
democrática deliberativa. Substituir a primazia do mercado pela primazia da comunidade, 
sendo concedida a possibilidade de atuação política dos subalternizados e reconhecendo a sua 
identidade e necessidade negadas:
348
 estes são os principais caminhos para edificar uma nova 
conjuntura política voltada para a emancipação libertária. 
Os tópicos a seguir destacam teoricamente as promessas almejadas pela educação 
jurídica social: destacam-se os possíveis caracteres derivados desta transformação, que 
brotarão nos sujeitos alvos deste projeto. São elementos sine que non para que o sujeito 
oprimido possa efetivar a tão sonhada transformação social, imprescindíveis para realizar a 
transição de uma sociedade opressora e excludente em um Estado mais plural e igualitário, 
concretizando integralmente os direitos fundamentais. 
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1. Conscientização crítica do cidadão 
Uma das grandes metas do projeto de educação jurídica social é a de conceder ao 
sujeito-alvo deste projeto uma conscientização crítica capaz de modificar drasticamente sua 
visão de mundo. Mas, afinal, o que significa estimular o pensamento crítico? Como 
caracterizar esta modalidade de raciocínio? Em que ela se torna tão essencial e diferenciada 
do pensamento comum? Cremos que, antes de seguir adiante com o presente trabalho, é 
necessário debruçarmo-nos sobre estas questões. 
Elucidar o que reveste um pensamento essencialmente crítico não é tarefa fácil. 
Isto porque o termo crítica goza de diversas e diferentes concepções, sendo “expressão que 
não deixa de ser ambígua e elástica, pois possui múltiplos significados, podendo ser 
interpretada e utilizada de diversas maneiras no espaço e no tempo”.349 Uma série de autores 
como Paulo Freire, Antonio Carlos Wolkmer e Boaventura de Sousa Santos se arvoraram 
nesta aventura etimológica. 
Entendemos que a caracterização do pensamento crítico contenha dois principais 
elementos: a negação do dogmatismo – das verdades absolutas, da realidade imutável – e a 
transformação do paradigma social – na superação dos seus problemas, no estímulo à 
participação cidadã. A lição trazida por Boaventura de Sousa Santos parece ilustrar bem o 
ideal de questionamento da problemática social existente e a consequente movimentação 
humana em torno de sua superação: 
 
Por teoria crítica entendo toda a teoria que não reduz a realidade ao que existe. A 
realidade, qualquer que seja o modo como é concebida, é considerada pela teoria 
crítica como um campo de possibilidades e a tarefa da teoria consiste precisamente 
em definir e avaliar a natureza e o âmbito das alternativas ao que está empiricamente 
dado. A análise crítica do que existe assenta no pressuposto de que a existência não 
esgota as possibilidades da existência e que, portanto, há alternativas susceptíveis de 
superar o que é criticável no que existe. O desconforto, o inconformismo ou a 




A teoria crítica volta-se, essencialmente, à construção de conhecimentos voltados 
para a transformação social e a emancipação dos sujeitos. Busca, desse modo, romper com a 
antiga teoria tradicional, voltada unicamente para a contemplação metafísica e abstrata, 
almejando alcançar conhecimentos científicos “absolutos” independentemente da utilidade 
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destes. Torna-se necessário, para a teoria crítica, desenvolver um modelo de racionalidade 
dialético, vinculada ao processo histórico-social de luta pela afirmação e efetivação dos 
direitos fundamentais do homem.
351
 
Desse modo, a teoria crítica entra em choque com a concepção científica típica da 
modernidade, edificada além da mera operação descritivo-operativa (citada no parágrafo 
anterior), também a partir da separação entre sujeito/objeto, sendo supostamente neutra. A 
suposta imparcialidade da produção de conhecimentos científicos é uma mera ilusão, 
destinada a maquiar os interesses de grupos e corporações que investem pesadas quantias no 





 a teoria crítica moderna está centrada na superação do 
paradigma burguês que impõe o capital como senhor das relações humanas. Para o autor, a 
racionalidade burguesa que domina as atividades da vida social faz com que os indivíduos 
interajam como marionetes, sujeitos sem vontade própria. Ao invés de ações conscientes e 
determinadas pelo progresso da coletividade, os sujeitos são impelidos a seguir o padrão 
consumista veiculado como protótipo modelo pelo capitalismo. 
A teoria crítica pode ser identificada como uma crítica ao modo de produção e 
acumulação do capital, tendo em vista que a principal meta do modelo de racionalidade crítico 
está na superação de toda e qualquer forma de escravização e subordinação humanas. Tal 
transposição está calcada na formação de uma autoconsciência social que ofereça ao sujeito a 
plena elucidação da teia social na qual está inserido, desprendendo-o dos grilhões de toda e 
qualquer dependência ideológica e possibilitando sua mudança e emancipação.
354
 
Nestes termos, “a conscientização realiza-se como uma dialetização do ato de 
denúncia da estrutura desumanizadora e de anúncio de uma estrutura humanizante”.355 Esta 
atitude revolucionária supõe, por certo, uma passagem pedagógica inerente ao processo de 
conscientização, tendo em vista que somente se denuncia algo do qual se tem noção da 
nocividade. O ato de se apoderar integralmente da realidade e, assim, desmistificar a pretensa 
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causalidade da opressão socioeconômica à qual a população oprimida é submetida 
cotidianamente prescinde de uma atividade educativa.
356
 
É justamente quanto à tarefa de formação da consciência crítica humana que 
Antonio Carlos Wolkmer
357
 exalta o papel pedagógico operante inerente à teoria crítica. Para 
o autor, a teoria crítica atua como um instrumental formativo voltado para a tomada de 
consciência histórica dos indivíduos, objetivando o surgimento de novos atores sociais na 
comunidade que atuem de modo transformador. A resolução da problemática social através do 
engajamento dos próprios sujeitos-alvo é pressuposto inerente à ideologia crítica sobre a qual 
estamos a discorrer. 
A pedagogia crítica capacita o sujeito a realizar o abandono das explicações 
míticas e causais, passando a identificar a movimentação política de modo coerente, 
distinguindo então a motivação inerente às atividades econômicas e governamentais – e o 
consequente reflexo destas em seu cotidiano. Ao desvendar as peças do jogo político e da 
intencionalidade de cada ação estatal, o indivíduo passa a ver-se como parte integrante dele, 
percebendo a responsabilidade que detém ante os rumos da comunidade e o poder do qual 
goza para influir no destino social. 
Esta é a principal distinção entre a consciência mágica e a consciência crítica.
358
 
A consciência mágica é caracterizada pela falta de discernimento crítico do sujeito, que 
apreende os fatores que interferem em sua vida como forças externas, incontroláveis, frutos da 
causalidade, sobre os quais não há nada a fazer. São fatores alheios à sua vontade ou 
capacidade de interferência, impondo ao indivíduo o sentimento de passividade e resignação, 
em que este simplesmente aceita a referida interferência. 
Pelo contrário, a consciência crítica é marcada pela clarificação dos meandros 
políticos-institucionais, pela relação direta entre as práticas estatais e seus reflexos na vida 
social e do poder de influenciar os rumos governamentais que o cidadão detém. É, pois, fazer 
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com que o sujeito oprimido compreenda que é parte integrante da sociedade e detentor das 
rédeas do futuro desta. A consciência crítica é marcada pela quebra da conformação, sendo 
estimulada a formação de grupos coletivos que adotem medidas para pleitear e lutar 
efetivamente pela sua emancipação social. 
É justamente nesse sentido que não se pode falar em conscientização sem que haja 
o estímulo à quebra da conformação humana. Não é possível conscientizar sem combater a 
tendência de aceitação da realidade como algo pronto e acabado, já determinado.
359
 O 
processo de conscientização implica o desvelamento da realidade pelo homem, através do 
exercício de reflexão crítica. Significa tanto formar o sujeito para identificar o jogo de poder 
por detrás da estrutura social quanto para que este identifique que as suas ações têm força para 
transformar o mundo em que habita. 
Há uma evidente correlação entre a conscientização e a consequente atitude 
transformadora. A conscientização – o desvendamento acerca do fundamento das coisas – é 
de pronto acompanhado por um agir revolucionário, voltado para a situação opressora recém-
descoberta.
360
 A ação transformativa é, desse modo, o principal objetivo ao qual se propõe a 
conscientização crítica: estimular o sujeito à completa apreensão da sua realidade se presta 
justamente à intencionalidade de combater as problemáticas ocultas inerentes à mesma. 
Este trecho nos conduz ao próximo tópico. A partir de uma educação crítica, que 
se proponha conscientizadora dos indivíduos em situação de vulnerabilidade social, é 
estimulada a sua participação social coletiva. Percebamos que, como exposto anteriormente, a 
relação é de inferência direta: tomando consciência da subalternização social à qual são 
submetidos e da direta possibilidade que detém de interferir no seu destino, os sujeitos 
poderão associar-se para alcançar seus objetivos sociais. É sobre a quebra da passividade e 
engajamento político-social que se destina o nosso próximo trecho. 
 
2. Quebra da passividade e participação ativa no processo democrático 
A criação dos Estados teve como objetivo estabelecer a organização político-
social em torno dos valores almejados por cada respectivo povo, sendo fundamental para 
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assegurar a ordem e a paz dentro da sociedade.
361
 Sem embargo, o modelo de gestão estatal ao 
longo dos séculos acabou por exigir a concentração das funções estatais nas mãos de gestores 
públicos, investidos em seus cargos através da eleição popular – evidentemente, nos Estados 
que adotam o modelo democrático. 
O referido modelo de democracia representativa se fundou precipuamente no 
crescimento exorbitante das sociedades modernas – tornando, assim, inviáveis modelos de 
democracia participativa direta, nos moldes da democracia ateniense.
362
 Adequou-se de modo 
perfeito ao ideal liberal capitalista, posto que retira o cidadão da esfera de participação direta 
sobre a coisa pública, deixando que tal espaço vazio fosse ocupado pelos detentores do 
monopólio econômico. 
Desse modo, é possível inferir que a concepção de Estado moderno, gerido a 
partir do modelo de democracia representativa, isenta o cidadão da responsabilidade existente 
anteriormente sobre a governança pública, no momento em que esta é transferida aos seus 
representantes políticos. A única atividade política conferida ao cidadão no modelo liberal-




Contribuindo com a gravidade do panorama brasileiro, nosso país agrega um 
incisivo histórico de redução de direitos de cidadania e diminuição da atividade política. Tais 
fatores contribuíram para a consolidação da concepção economicista da sociedade brasileira, 
em que o papel dos indivíduos se resumia a participar do processo de geração de renda em 
prol das elites empresariais.
364
 Alienados ante o padrão de vida consumista, alinham a sua 
vontade para a consecução dos interesses privados e particulares, assumindo para si uma 
evidente posição conformista ante a problemática social.
365
 
O modelo socialmente opressor engendrado pelas elites orgânicas provoca no 
sujeito uma sensação de incapacidade de diálogo e transformação com o mundo em que vive, 
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atribuindo muitas vezes sua vulnerabilidade social a explicações alheias à sua vontade. Esse 
sentimento de autodesvalia
366
 do indivíduo faz com que estes aceitem paulatinamente a sua 
exploração. O panorama de desigualdade e exclusão social se perpetua, posto que a própria 
vítima não denuncia a violência sofrida – antes disso, habitua-se a ela. 
Mais do que isso, há uma divinização do poder institucionalizado que, não 
obstante a sua precípua missão obediencial ao povo, acaba voltando-se para si mesmo, para os 
interesses próprios dos seus ocupantes. Há a configuração da fetichização do poder,
367
 que se 
volta contra o seu próprio poder fundante – o povo. Não havendo mais o apoio popular à 
governança pública, o poder instituído impõe-se por meio de ações dominadores, sobre uma 
coletividade passiva que se submete às ordens das classes dominantes instaladas no poder. 
Diante deste panorama, em que as condições objetivas relativas à opressão do 
sujeito são tão fortes – referimo-nos ao sistema capitalista explorador magistralmente 
concebido e implementado – como realizar a transformação da sociedade? O problema se 
coloca em intensificar a vontade, ante um incontestável paradigma em que impera a ação 
conformista.  Tal processo exige repensar a racionalidade que domina o pensamento social na 
contemporaneidade, em uma tarefa de crítica ao que Boaventura Sousa Santos chama de 
razão indolente – amorfa, passiva, preguiçosa.368 
Este é exatamente o papel ao qual se propõe os projetos de educação jurídica 
popular, ao investir na conscientização crítica dos cidadãos para identificar as teias opressoras 
que revestem a estrutura social em que vivem. Estimula-se, ainda, a transição do sentimento 
de incapacidade transformativa do sujeito, demonstrando a real possibilidade de conquistas 
sociais que podem ser obtidas mediante seu engajamento político. O reconhecimento do 
opressor e a renovação da crença na transformação social são etapas imprescindíveis no 
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Promover a conscientização crítica do cidadão e estimular sua participação 
política ativa é o primeiro passo para a superação de uma sociedade fechada,
370
 caracterizada 
pelo enrijecimento das posições econômico-sociais em favor da elite. A abertura da sociedade 
se inicia com a desalienação dos indivíduos, e deve ser promovida pelos mesmos, mediante a 
sua participação política nas decisões governamentais. Esta se torna uma exigência da própria 
coletividade – participar do processo político decisório – que não mais se satisfaz em assistir, 
negando sua antiga posição inerte. 
A adoção de postura vanguardista e pró-ativa pelo sujeito oprimido implica em 
ameaça às elites dirigentes e à sua privilegiada posição social. Como reação, os detentores do 
poder repelem qualquer tentativa de participação popular nos rumos da política nacional. 
Utilizam-se, pois, de estratégias assistencialistas para engabelar o povo, em um claro esforço 




De modo a refrear as investidas político-emancipatórias da parcela popular que 
adentra o embate governamental, as elites abastadas utilizam a repressão ideológica – através 
dos meios de comunicação – e física – por meio do aparato policial. Busca-se configurar os 
movimentos libertários como subversivos, sob o fundamento de que estes são uma ameaça à 
ordem posta.
372
 E realmente o são: os movimentos emancipatórios visam, justamente, romper 
com a “ordem” posta, posto que espoliadora e opressora; buscam instaurar uma nova ordem, 
inclusiva e igualitária. 
É preciso atentar para o simples fato de que toda a estrutura social foi engendrada 
e implementada por indivíduos e, assim sendo, a sua transição somente poderá ser feita a 
partir da atividade transformadora dos próprios homens. Nesse ínterim, os cidadãos devem 
assumir-se como partícipes da sua própria transformação – e não objetos dela, a partir da ação 
de outrem. Para tanto, faz-se imprescindível a tomada de consciência coletiva, que será 
                                                 
370
 FREIRE, Paulo. Educação e mudança. 12ª edição. Tradução: Moacir Gadotti e Lílian Lopes Martin. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1979, p. 18. 
371
 FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17ª edição. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987, p. 86: “É que estas 
formas assistencialistas, como instrumento de manipulação, servem à conquista. Funcionam como anestésico. 
Distraem as massas populares quanto às causas verdadeiras de seus problemas, bem como quanto à solução 
concreta destes problemas. Fracionam as massas populares em grupos de indivíduos com a esperança de receber 
mais”. 
372
 FREIRE, Paulo. Educação como prática de liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1967. 
129 
 
extraída do debate entre os que planejam uma emancipação libertária e daqueles que pregam a 
viabilidade da manutenção da estrutura vigente.
373
 
Por intermédio da conscientização crítica, o sujeito – anteriormente em posição 
passiva – é inserido em uma perspectiva de engajamento político, que conduz à transformação 
da realidade em que vive.
374
 Essa metamorfose conduz à matriz verdadeira da democracia,
375
 
primando pelo fato de que o cerne do regime democrático deve ser a participação popular 
ativa e dialogal. De fato, é imperioso concluir acerca da nocividade inerente à apatia política 
dos cidadãos em um Estado democrático.
376
 
Faz-se imperioso substituir o atual modelo de democracia passiva pela prática de 
uma democracia ativa e participativa, na qual o cidadão possa exercer diretamente o controle 
da governabilidade estatal. A práxis política dos sujeitos não deve se resumir, desse modo, ao 
mero ato eletivo dos seus representantes políticos – delegando a terceiros a responsabilidade 
sobre a gestão pública. Estar inserido dentro do processo político decisional confere aos 




Este caminho somente pode ser trilhado a partir de uma conscientização crítica 
libertadora, que não se resuma no mero procedimento de desmistificação da estrutura social 
posta, mas que impulsione o cidadão para a participação ativa.
378
 Através do reconhecimento 
de si mesmo como um dos agentes da mudança
379
 – negada a ideia de uma transformação 
social mágica e externa – o sujeito oprimido adentrará o embate político-ideológico pela 
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3. “Desencastelamento” do monopólio jurídico 
Os projetos de educação jurídica popular visam concretizar, ainda, os ideais de 
democratização do direito. Tal objetivo se coloca necessário quando identificamos que a 
disseminação do saber jurídico encontra-se limitada e concentrada no espaço acadêmico das 
universidades, não alcançando a população em massa.
380
 O quadro se revela ainda mais 
preocupante ao identificarmos que, como regra geral, os profissionais jurídicos ocupam uma 
posição privilegiada na sociedade e contribuem para a manutenção das hierárquicas estruturas 
sociais do nosso tempo. 
Almeja-se, assim, desencastelar o saber jurídico,
381
 retirando a exclusividade do 
estudo, da produção e da prática do direito dos muros fechados das universidades e das 
instituições judiciais, capacitando os sujeitos oprimidos como seus novos atores. O paradigma 
de sectarização do direito em estruturas fechadas e hierarquizadas somente contribui para a 
manutenção do status quo discriminatório e excludente da atualidade – o que os projetos de 
educação jurídica popular visam, de pronto, combater. 
O paradigma de sectarização do direito em estruturas fechadas e hierarquizadas 
somente contribui para a manutenção do status quo discriminatório e excludente da atualidade 
– o que os projetos de educação jurídica popular visam, de pronto, combater. É exatamente 
contra esta estrutura opressora que os projetos de educação jurídica social atuam. Ao investir 
em uma proposta de formação social e política do povo, combatem a configuração do direito 
como um instrumento de perpetuação das desigualdades sociais.
382
 
A problemática em tela refere-se, precipuamente, ao desconhecimento jurídico 
que assola as camadas mais carentes da população. O desconhecimento dos direitos – em 
sentido amplo, não restrito ao puro legalismo – conduz à continuidade da opressão sofrida e 
do afastamento jurídico-político da população.
383
 Há, neste sentido, uma relação direta entre a 
ignorância do embate de poder que o campo jurídico representa e da sua possível utilização 
como instrumento de emancipação com a passividade e exclusão sofridas pelo povo. 
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A obtenção de conhecimento se traduz em um processo de luta pela emancipação 
do sujeito. Pode-se atestar uma evidente ligação entre conhecimento e empoderamento, na 
qual o saber jurídico detém função primordial, posto que instrumentaliza o indivíduo na sua 
luta política. Não obstante o campo jurídico ser comumente veiculado como um espaço 
inerente à dominação das elites, o conhecimento jurídico permite ao sujeito oprimido 




Necessário esclarecer a opção político-social efetuada pelos projetos de educação 
jurídica popular em favor do sujeito socialmente oprimido. O indivíduo em situação de 
vulnerabilidade social é o que mais necessita da instrumentalidade jurídico-intelectiva para 
buscar meios de enfrentar o panorama de exclusão ao qual se encontra submetido.
385
 
Ademais, as classes que não detêm o conhecimento político-jurídico gozam, ao menos, da 
efetiva possibilidade de obtê-los; aos indivíduos subalternos é conferida a mesma 
oportunidade por meio da educação jurídica popular. 
Sem embargo, o projeto em comento tem como um de seus pressupostos realizar a 
desmistificação da linguagem técnica, prolixa e rebuscada que se estabeleceu como modus 
operandi da prática jurídica. A (desnecessária) utilização deste linguajar “juridiquês” serve 
tão somente para afastar a vivência jurídica das práticas sociais, isolando os juristas em um 
campo de concentração profissional somente pertencente à eles.
386
 O cidadão, por sua vez, vê-
se limitado à esfera externa do direito, no qual somente estão aptos a adentrar os bacharéis dos 
cursos jurídicos. 
A configuração da linguagem jurídica tradicional serve como entrave à livre 
compreensão do povo acerca dos seus direitos e dos instrumentos possíveis para pleiteá-los. 
Reveste-se como uma barreira intelectual, que institucionaliza uma elitização do 
conhecimento jurídico na sociedade. Por conseguinte, caracteriza-se como um obstáculo à 
plena participação social no campo político, tendo em conta o desconhecimento dos direitos 
que lhe são violados e sobre como operar junto às instituições jurídicas pertinentes. 
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Nesse sentido, os projetos de educação popular utilizam uma linguagem mais 
próxima da que é utilizada habitualmente pela população, fazendo-se compreender e obtendo 
maior eficácia no aprendizado jurídico-social. A aproximação entre o conhecimento jurídico e 
o senso comum jamais seria possível se tal procedimento fosse executado aos moldes dos 
corriqueiros cursos jurídico-dogmáticos. Por sua vez, a utilização de institutos linguísticos 
imprescindíveis ao próprio direito ocorre com sua devida e pertinente elucidação, através de 
uma terminologia precipuamente compreensível.
387
 
A concepção hodiernamente disseminada faz crer que o campo jurídico é um 
espaço dominado por profissionais que gozam de determinado saber técnico, investidos da 
competência de realizar a interpretação e aplicação das normas dispostas em lei.
388
 Por esse 
prisma, a exigência legal de determinada titulação específica para o ingresso no setor de 
disputa jurídico-político se traduz também como uma barreira à livre participação social. É, 
pois, uma estrutura concebida para manter a população em geral refém e submissa ao capital 
cultural de determinadas classes. 
A luta pelo monopólio de dizer o direito é igualmente uma luta pela dominação 
social,
389
 vez que o direito é um importante campo de influência e condução das instituições 
governamentais. É por esta via que as elites abastadas utilizam o poder jurídico para legitimar 
a manutenção da ordem vigente, excludente e opressora.
390
 Justamente para romper com o 
monopólio elitista na interpretação do direito, a educação jurídica popular investe em um 
processo educativo e conscientizador do cidadão, inserindo-o dentro deste embate ideológico. 
O engajamento na tomada de participação política e jurídica dos cidadãos tem 
como pressuposto inicial a disseminação do saber jurídico para a população em geral, tendo 
em vista o inegável distanciamento atual entre o direito e o povo. Nesse ínterim, é essencial o 
papel do jurista contemporâneo – que detém o conhecimento jurídico e pode servir como 
interlocutor neste processo de aprendizagem.
391
 Aí consiste a ideia principal de desencastelar 
o saber jurídico, que se encontra fechado em blocos elitistas de racionalização. 
                                                 
387
 ARAÚJO, Maurício Azevedo de; OLIVEIRA, Murilo Sampaio. Programa juristas leigos: da socialização do 
saber à emancipação política. Revista da AATR, ano 1, n. 1, pp. 1-7, 2003. 
388
 AZEVEDO, Rodrigo Ghiringhelli de. A força do direito e a violênciadas formas jurídicas. Revista de 
Sociologia Política, v. 19, n. 40, pp. 27-41, out. 2011. 
389
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Tradução: Fernando Tomaz. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. 
390
 SHIRAISHI NETO, Joaquim. O campo jurídico em Pierre Bourdieu: a produção de uma verdade a partir da 
noção de propriedade privada nos manuais de direito. Revista Sequência, n. 56, pp. 83-100, jun. 2008. 
391
 DIAMANTINO, P. T.; OLIVEIRA, M. S.; CARVALHO, L. B.; ARAÚJO, M. A.. Do sono dogmático à 
implosão do direito. Revista da AATR, ano 1, n. 1, pp. 1-10, 2003. 
133 
 
Tal projeto consiste igualmente em quebrar as barreiras institucionais à plena 
participação popular dentro do campo jurídico-político, como provocar a abertura ao pleito 
jurídico sem a necessidade de advogados, incluir disciplinas pedagógicas de direitos básicos 
na escola e desburocratizar os procedimentos judiciais.
392
 A perspectiva de inclusão popular 
na tarefa de interpretação dos institutos jurídicos se coaduna com a teoria de Peter Haberle,
393
 
ao entoar que o povo deve assumir inteiramente sua função como intérprete da Constituição. 
Segundo o autor, existe a necessidade de transição de uma “sociedade fechada dos intérpretes 
da Constituição para uma interpretação constitucional pela e para uma sociedade aberta”. 
De acordo com o viés libertário apresentado, a quebra do monopólio jurídico dos 
profissionais do direito, com a sua consequente democratização ante as massas oprimidas se 
constitui em um profícuo projeto de emancipação social. Tal perspectiva capitaneada pelos 
movimentos de educação jurídica popular utiliza principalmente a capacitação jurídica de 
lideranças comunitárias e de movimentos sociais como um meio de proliferação do direito 
dentro dos setores socialmente vulneráveis. Desencastelar o monopólio jurídico das elites é 
um imperativo fundamental para provocar a participação jurídico-política da população 
subalternizada e alcançar a plena efetivação de direitos sociais. 
 
4. Concretização dos direitos fundamentais 
Os projetos de educação jurídica social pretendem inaugurar uma nova etapa na 
história de (in)efetivação dos direitos humanos. É inegável a imensa disparidade social e 
econômica entre os grupos mais vulneráveis e os mais abastados, sendo que a própria atuação 
estatal corrobora com a manutenção de uma hierarquia social marcada pela diferenciação. Os 
direitos das minorias oprimidas – homoafetivos, pobres, negros, deficientes – são 
constantemente violados, havendo poucos avanços obtidos nesta seara.
394
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Até o presente momento, coube apenas ao Estado a missão de efetivar os direitos 
fundamentais do cidadão, sendo-lhe atribuída de forma exclusiva a culpa pela não consecução 
dos referidos valores. É preciso ter em mente que esta transferência de responsabilidade da 
gerência do Estado do indivíduo para os governantes de modo total e irrestrito se configura 
como prática inconsequente, que não deve ser estimulada. O Estado é gerenciado por 
indivíduos – carregados de particularidades e vícios que podem corromper a estrutura 
sociopolítica da nação. 
O referido hábito compactua com a plena liberdade de atuação dos governantes, 
sem que estes tenham suas atividades fiscalizadas pelos detentores da soberania popular. 
Dessa forma, os ocupantes dos cargos públicos não encontram qualquer barreira para atuarem 
na máquina política com fins diversos daqueles pretendidos pela população em geral.
395
 
Muitas das vezes, atuam utilizando o aparato estatal em proveito próprio, obtendo indevidas 
vantagens em decorrência da privilegiada posição ocupada. 
Esta desvirtuação do poder delegado aos representantes políticos do povo 
constitui verdadeira fetichização do poder, vez que tais governantes foram investidos pelo 
povo e para o povo em seus cargos caracterizados pelo poder obediencial.
396
 Contra este 
antipoder estabelecido por tais oligarquias políticas, a manifestação da vontade soberana do 
povo se coloca como hiperpotentia, capaz de romper com as estruturas corrompidas já 
estabelecidas na seara estatal. Conforme explica Enrique Dussel, o povo caracteriza-se como 
ator coletivo detentor do poder da “práxis de libertação anti-hegemônica e da transformação 
das instituições”.397 
A responsabilidade pela efetivação dos valores constitucionais não pertence 
somente aos governantes; tal missão cabe, igualmente, à população de modo geral. Podemos 
então afirmar que “La consolidación de la dignidad humana como valor fundamental debe 
partir de la propia sociedad, de las tramas y de las prácticas sociales”.398 A participação social, 
nesse sentido, é fator imprescindível para a mudança do paradigma de ineficácia dos direitos 
                                                 
395
 BEZERRA, Hélio M. S.. Os aspectos conceituais da educação jurídica popular. Interface, Natal, v. 7, n. 1, pp. 
83-92, jan./jun. 2010. 
396
 DUSSEL, Enrique. 20 teses de política. Tradução: Rodrigo Rodrigues. São Paulo: Expressão Popular, 2007, 
pp. 25-45. 
397
 DUSSEL, Enrique. 20 teses de política. Tradução: Rodrigo Rodrigues. São Paulo: Expressão Popular, 2007, 
p. 102. 
398
 WOLKMER, Antonio Carlos; BATISTA, Anne Caroline. Derechos humanos, interculturalidad y educación 
popular. Revista de Derechos Humanos y Estudios Sociales, año II, n. 4, pp. 129-146, jul./dec. 2010, p. 143. 
135 
 
fundamentais, culminando na transição do panorama de atuação do sujeito social como 
coadjuvante no jogo político das elites. 
Entretanto, como despertar no sujeito oprimido o seu senso de responsabilidade? 
A crise de efetividade dos direitos fundamentais é questão presente e evidente no cotidiano 
brasileiro. Provoca erosões estruturais nas mais variadas instituições e modos de vida,
399
 
tendo como grande impulsionador o modelo econômico capitalista-acumulativo, aliado à 
globalização excludente. Não obstante o cidadão vislumbrar a deplorável situação de 
desigualdade e marginalização cotidianas, este continua preso à estrutura engendrada pela 
ideologia burguesa – vida voltada para a produção e consumo.400 
É dessa forma que “a crescente consciência dos perigos à nossa frente vai de mãos 
dadas com uma crescente impotência para impedi-los ou para aliviar a gravidade do impacto 
deles”.401 O paradigma intelectivo imposto pelo mercado situa a busca particular pela plena 
satisfação como o principal ideal da sociedade, disseminando o caráter individualista entre os 
cidadãos.
402
 A ênfase na total e irrestrita liberdade privada implica necessariamente a negação 
da responsabilidade social e comunitária, gerando desigualdade e exclusão. 
Nesse quadro, torna-se cada vez mais difícil impingir às organizações sociais a 
coragem e a disposição para o engajamento em uma batalha que parece cada vez mais distante 
de ser concluída.
403
 Parece ainda imperar a construção teórica de que o capitalismo é o único e 
mais profícuo meio de estruturação econômica – quando, em verdade, o modelo capitalista é 
mais eficiente na criação de problemas sociais do que em soluções para estes.
404
 Investir na 
emancipação social perpassa pela desmistificação destes pressupostos, moldando o sujeito 
para a convivência social solidária. 
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O trabalho da educação jurídica popular permite este desvelamento da 
realidade,
405
 através da conscientização crítica que permite ao sujeito discernir toda a 
prejudicialidade que envolve a escravização consumista. O indivíduo passa a ter ciência, a 
partir daí, do papel submisso reservado a ele no plano neoliberal; opta pela rebeldia cidadã, 
negando qualquer solução passiva, participando ativamente do processo de denúncia do 
sistema econômico excludente em vigor e da criação de uma nova realidade social. 
A partir desse modelo de educação dialogal e crítica, em que se fortalece a razão 
social comunicativa, há uma consequente quebra da dominação opressora e o sujeito é 
inserido na seara de participação política construtiva. Os indivíduos passam a ocupar uma 
posição comunicativa, de denúncia das violências sofridas e de diálogo libertário com os seus 
pares.
406
 Uma prática efetiva, desmistificada, consciente e real; o indivíduo passa a ocupar a 
posição de senhor do seu próprio destino, não sendo mais comandado por forças elitistas ou 




O trabalho a ser realizado volta-se para a construção de um novo senso comum, 
que não se satisfaça mais com a aceitação da realidade pronta. O projeto em questão se refere 
à edificação de uma nova ética, pautada pelo princípio da responsabilidade, caracterizado 
pela exaltação da solidariedade social. Pauta-se “na preocupação ou cuidado que nos coloca 
no centro de tudo o que acontece e nos torna responsáveis pelo outro, seja ele um ser humano, 
um grupo social, a natureza, etc.”.408 
Ao lado da solidariedade, a construção do novo senso comum emancipatório 
prima também pela participação política dos cidadãos. A conscientização dos indivíduos para 
adentrar e influir nos rumos governamentais assume o ideal de “repolitização global da vida 
colectiva”,409 em que há a negação da renúncia à participação política em prol do Estado 
burguês. Desvirtuar a ideologia política convencional que atribui o monopólio de governo aos 
representantes políticos é um dos grandes objetivos da educação jurídica social. 
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A inserção do indivíduo oprimido na esfera política é, pois, uma consequência 
natural e esperada ante o processo de conscientização executada pelos projetos de educação 
jurídica popular. Somente dessa forma, através da assunção da responsabilidade cívico-
política, pode-se romper com o monopólio estatal de imposição de políticas individualistas. 
Não poderia ser de outro modo, visto que o Estado é burguês e capitalista, atuando sempre a 
favor dos interesses do mercado – nunca contra estes.410 
Estimular a construção de uma nova subjetividade, que se coadune com um 
projeto pautado pela alteridade e solidariedade, é igualmente uma das missões propostas pelo 
referido projeto crítico-educativo. A partir desta contribuição, o sujeito oprimido se torna “um 
veículo de criação de novos modos de subjetivação, novos modos de existência, novos tipos 
de sociedade”.411 Almeja-se estimular o surgimento de um corpo social comprometido com o 
fim da desigualdade e da opressão, concedendo-se igualdade de oportunidades para que o ser 
humano alcance a sua potencialidade plena. 
Sob este viés, o indivíduo oprimido – que agora assume posição participativa na 
sociedade – inicia um percurso de aplicação prática dos direitos fundamentais em crise de 
efetividade. Realizam a sua conversão em realidade social, desestruturando o paradigma de 
distanciamento entre a lei e o mundo físico. Há, desse modo, uma relação direta entre o nível 
de participação político-social e o grau de implementação dos valores compartilhados pela 
sociedade
412
 – os direitos humanos fundamentais. 
A concretização dos direitos fundamentais se faz mediante a elucidação das 
normas jurídicas positivadas para o cidadão subalternizado, que em geral, as desconhece. 
Somente a partir do momento em que o sujeito toma ciência dos seus direitos é que ele pode 
avaliar com precisão o quadro de violação sofrida.
413
 Nesse sentido, receber uma educação 
jurídica suficientemente formativa conduz à efetivação dos direitos humanos anteriormente 
violados, tornando possível a identificação e denúncia pelo sujeito do não cumprimento dos 
referidos institutos. 
Com base nesta prerrogativa, pode-se afirmar que o desconhecimento dos direitos 
e garantias do cidadão implica em uma significativa redução da prática da cidadania, posto 
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que retira do sujeito excluído a possibilidade de defesa em relação aos mesmos.
414
 Nessa via, 
os projetos de educação jurídica popular buscam romper o paradigma de ignorância jurídica 
do cidadão, estimulando o pleito político e judicial dos seus direitos violados, culminando 
então em um quadro de incisivo acréscimo em seu grau de aplicabilidade. 
A prática formativa dos projetos de educação jurídica popular dá origem, nesse 
ínterim, a uma nova modalidade de acesso à justiça, uma vez que dissemina conhecimentos 
jurídicos e soluções alternativas para o seu uso.
415
 Soluções estas que não se coadunam com o 
paradigma cotidiano de utilização do direito como instrumento de opressão, mas sim como 
um meio de emancipação do sujeito. O referido movimento implica uma desvinculação das 
práticas jurídicas aos profissionais do direito, tornando os sujeitos oprimidos como principais 
responsáveis dentro do cenário de efetivação dos direitos fundamentais. 
 
5. (Des)colonialidade do poder e do saber 
A modernidade, no seu habitual entendimento, é tida como o período histórico de 
transição técnica, intelectual, econômica, social e estética do mundo. Tendo como principal 
origem o pensamento sociocultural europeu, este referido movimento mundial estabeleceu 
como paradigmas para o mundo contemporâneo, primordialmente, o modelo de investigação 
científica baseado na separação sujeito/objeto
416




A face oculta da modernidade se desvela em um verdadeiro projeto eurocêntrico 
de estabelecimento da Europa como o centro do mundo, do estabelecimento do modo de vida 
e supremacia europeias sobre todos os demais países periféricos. O mito da modernidade
418
 se 
constitui na medida em que se depreende como necessária a disseminação do padrão de vida 
europeu aos demais povos, como forma de incluí-los no estereótipo social civilizado – ainda 
que, para isso, seja necessário utilizar a violência. 
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Esse panorama construiu as bases de uma espécie de colonialidade do poder,
419
 
estritamente ligada à diferenciação de identidade entre sujeitos, calcada em uma relação de 
superioridade racial. Tais distinções étnicas, utilizadas como pressupostos da colonização 
efetuada na América, perpetuaram-se ao longo dos séculos e ainda hoje contribuem como 
uma construção mental para manter os grupos oprimidos em sua posição de exterioridade – “o 
exterior construído a partir do interior para limpar e manter o seu espaço imperial”.420 
A estrutura global de organização e distribuição do trabalho em torno do ideal 
capitalista – como já se destacou, um dos pilares da modernidade – esteve aliada à construção 
da distinção racial típica do modelo colonial.
421
 As modalidades de trabalho mais nobres 
foram associadas aos brancos europeus, enquanto às classes raciais subalternizadas foram 
destinadas posições de trabalho exploradas economicamente. A partir deste momento, surge 
uma nova forma de controle racial, posto que o controle exercido sobre determinado grupo de 




Uma reflexão crítica sobre o panorama da sociedade brasileira atual nos conduz à 
constatação de que o paradigma de divisão social do trabalho racial foi claramente herdado 
historicamente, produzindo efeitos na contemporaneidade. Não é novidade alguma a assertiva 
de que as posições de trabalho subalternas, ainda hoje, são ocupadas majoritariamente pelos 
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 Enquanto isso, a renda auferida pelos indivíduos brancos supera – e muito – àquela 
recebida pela população preta e parda em geral.
424
 
Entre os países da América Latina, o Brasil pode ser caracterizado como uma 
nação na qual a ideologia de democracia racial
425
 esconde, em verdade, a efetiva opressão 
que cotidianamente é direcionada aos grupos etnicamente discriminados, como negros e 
índios. A colonialidade, oculta e disfarçada, encontra-se disseminada dentro da sociedade 
brasileira, que com frequência exalta o estereótipo eurocêntrico de vida
426
 e subalterniza e 
oprime as demais construções raciais.
427
 
O viés apresentado demonstra a continuidade da situação do Brasil como uma 
periferia colonial,
428
 sob o manto da exploração capitalista, que cada vez mais se aprofunda 
com maior facilidade. Os estados nacionais – cada vez mais corrompidos e desmantelados 
pela hegemonia do capital – atuam como provedores do suporte físico-institucional para a 
manutenção do poder em favor dos detentores do poder econômico.
429
 A autonomia dos 
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Estados periféricos, nesse ínterim, é crescentemente reduzida frente à globalização e à 
reconcentração mundial de poder e de recursos em torno de seletos grupos elitizados.
430
 
A vitória do modelo econômico neoliberal e a sua expansão guarda íntima relação 
com o projeto de cientificidade estipulado pela modernidade, pautado por supostas pretensões 
de neutralidade e imparcialidade. Através desta visão, houve a naturalização das relações 
sociais,
431
 sendo a exclusão e opressão veiculadas a causas alheias à vontade humana, de 
ocorrência espontânea por fatores inerentes à sociedade humana. São, dessa forma, efeitos 
colaterais incontroláveis fruto do que se prega como única modalidade de convivência 
coletiva: a sociedade liberal. 
A criação da estrutura epistemológica moderna e a sua consequente imposição 
para as demais culturas esteve assentada no pressuposto de superioridade do padrão de 
conhecimento europeu em relação às demais culturas, tidas como primitivas.
432
 Configura-se 
aqui também uma modalidade de colonialidade – a colonialidade do saber433 – segundo a 
qual o estágio de evolução histórica do conhecimento culmina nos saberes produzidos na 
contemporaneidade pela Europa. A hegemonia intelectual-cultural europeia exige a sua 
propagação mundial como requisito à evolução do conhecimento dos demais povos. 
Ainda em sede de análise do paradigma moderno-colonial europeu, o discurso 
vigente acerca da origem dos direitos humanos remete, pois, aos acontecimentos históricos e à 
transição intelectual ocorridas na Europa. Deve-se atentar para a tentativa de caracterização da 
produção de conhecimento europeu do referido período como uma conquista global de todos 
os povos e para todos os tempos; o que se depreende é o esforço em colocar a Europa no 
centro de produção científica do mundo moderno.
434
 A tradição teórica racionalista fruto da 
modernidade europeia seria, assim, o paradigma científico ideal a ser seguido, como pretensa 
forma mais evoluída de conhecimento. 
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Deve-se localizar, entretanto, o surgimento de tais direitos em um contexto 
específico de necessidades da sociedade europeia – e não mundial, como quer a episteme 
colonial. Tais direitos emergiram inicialmente contra a arbitrária interferência estatal dos 
governos europeus em uma época de intensa expansão capitalista, como forma de garantir a 
livre acumulação de propriedade. Não é à toa que os documentos históricos produzidos na 
época, considerados marcos dos direitos humanos, “possuíam nítida conotação burguesa e 
espírito individualista”.435 
O ideário constitutivo dos direitos humanos, sendo localizado e parcial, reflete o 
projeto de centralização da história mundial na Europa, renegando qualquer possibilidade de 
criação intelectiva substancial externa. O “lócus legítimo de enunciação e de produção de 
conhecimento válido e legítimo”436 volta-se para o povo europeu, e somente para ele; a 
trajetória histórica da população não europeia é ignorada. As comunidades externas e as suas 
práticas culturais se tornam invisíveis aos olhos do mundo. 
Nesse panorama, é preciso romper com o paradigma da colonialidade ainda 
presente na sociedade brasileira, estimulando a prática de movimentos e conhecimentos 
subalternos. Saberes esses que foram excluídos do processo de criação do conhecimento 
moderno, e necessitam ser reinseridos no centro desse projeto.
437
 A construção de um novo 
viés metodológico compactua com a opção descolonial epistêmica de resgate dos saberes 
alternativos que foram silenciados pela história moderna.
438
 
Se a colonialidade implica uma modalidade hegemônica de conhecimento, em que 
o padrão científico-cultural europeu é o detentor do arbítrio de estabelecer a dicotomia entre 
os conhecimentos válidos e inválidos e de escrever a história do mundo como uma grande e 
unilateral narrativa universal,
439
 a descolonialidade faz uma clara opção pela desobediência 
epistêmica.
440
 Isto significa tanto contrariar a procedimentalidade estabelecida para a rigorosa 
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produção do conhecimento tido como válido, como questionar as bases sobre as quais estão 
assentadas o material intelectual já produzido. 
Nessa seara, “descolonial significa pensar a partir da exterioridade e em uma 
posição epistêmica subalterna vis-à-vis à hegemonia epistêmica que cria, constrói, erege um 
exterior a fim de assegurar sua interioridade”.441 Investe-se, desse modo, na redefinição da 
retórica da modernidade, reposicionando institutos estratégicos como direitos humanos e 




Essa transição prático-metodológica se insere privilegiadamente na pauta dos 
projetos de educação jurídica popular em estudo, realizando uma opção epistêmica pela 
reconstrução dos saberes contemporâneos. A educação jurídica social aposta na consciência 
histórica como instrumento eficaz de transformação cognitiva, causando a reflexão sobre a 
idolatria da mercadoria que assola a sociedade – estruturando uma crítica sobre as relações 
sociais individualizadas frutos do capitalismo global.
443
 
O esforço desconstrutivo da suposta universalidade e naturalidade da sociedade 
liberal-capitalista perpassa pelo resgate ideológico das principais forças de oposição a este 
modo de vida, que historicamente foram suprimidas.
444
 Uma crítica desmistificadora do ideal 
universal europeu-moderno é o objetivo central do pensamento descolonial, que se coaduna 
com a prática jurídico-educadora popular, constituindo-se como uma alternativa concreta ao 
projeto de progresso imposto pela globalização neoliberal.
445
 
A busca por alternativas pela superação da colonialidade e opressão deve rechaçar 
propostas inseridas unicamente na minimização dos efeitos do capitalismo excludente. Busca-
se, nesse viés, manter a população oprimida em sua posição conformista e alienada, 
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participando do jogo econômico de acumulação de capital pelas elites,
446
 distanciando-as do 
foro de participação política transformativa. É o emblemático caso brasileiro, onde a 
existência de programas de renda mínima de inserção atuam como paliativos para a população 
oprimida, mantendo a integridade do sistema capitalista-individualista.
447
 
Os projetos de educação jurídica popular, ao contrário, objetivam romper as bases 
do modo de vida individualista-liberal, a partir do estímulo da alteridade como valor-fonte das 
relações sociais. Somente desse modo – a partir da quebra do discurso solipsista e da luta 
política pela emancipação coletiva – pode-se edificar novas bases sociais, em que os sujeitos 
se libertam em comunhão.
448
 Apostar nesse projeto de superação da modernidade a partir de 
uma transmodernidade,
449
 caracterizada como novo projeto de libertação político dos 
indivíduos oprimidos, é missão fundamental para efetivar a pauta do humanismo 
emancipador. 
 
Considerações finais do Capítulo 
O projeto de educação jurídica social traz ousadas promessas de fortalecimento na 
luta política pela emancipação dos setores socialmente subalternizados. Tal fortalecimento se 
dá na medida em que são transformados certos elementos deficitários de atuação popular, que 
se configuram como essenciais à libertação do sujeito oprimido. Sem que haja um processo 
transitivo entre a situação alienante atual e um possível estado revolucionário almejado, o 
paradigma opressor e excludente que predomina na sociedade brasileira dificilmente será 
modificado. 
O primeiro fator decisivo a ser transmutado perante o sujeito subalternizado 
refere-se à conscientização deste. Uma conscientização crítica, que estimule o seu raciocínio 
para que este possa identificar as estruturas sociais engendradas para impor e manter a 
opressão sofrida. Conscientizar, nesse sentido, significa empoderar reflexivamente o sujeito, 
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concedendo-lhe a oportunidade de negar a realidade e os parâmetros de justificação postos 
pelos setores dominantes para si, criando e adotando uma visão de mundo apropriada aos seus 
interesses e necessidades coletivas constantemente suprimidas. 
A partir de tal conscientização, o sujeito tende a abandonar a sua situação passiva 
e conformada, e a adentrar efetivamente o embate político-democrático pela consecução dos 
direitos que lhe são negados. No momento em que o indivíduo oprimido toma ciência de que 
o estabelecimento de políticas governamentais é fruto das forças políticas de agrupamentos 
organizados, este passa a se mobilizar coletivamente, participando do embate democrático que 
anteriormente era transferido inteiramente aos seus representantes políticos. 
Os projetos de educação jurídica popular visam ainda instrumentalizar o cidadão 
com o conhecimento jurídico pertinente para que este adentre também o campo de luta pelo 
monopólio de utilização do direito. Sendo a ação do Estado pautada por regramentos jurídicos 
oriundos de debates entre grupos organizados, a apreensão deste saber técnico e a inclusão do 
povo dentro deste campo de disputa ideológico se mostra como caminho viável para conceder 
aos sujeitos oprimidos as rédeas da governabilidade estatal. 
Nesse caminho, a educação jurídica popular tem o condão de promover a 
efetivação dos direitos humanos fundamentais. Mediante a tomada do protagonismo político 
decisional pelos setores sociovulneráveis e a consequente utilização do aparato estatal para a 
satisfação das suas necessidades, cumprir-se-ão os dispositivos constitucionalmente eleitos de 
justiça e equidade. Os valores ético-morais consagrados nos referidos dispositivos da 
Constituição poderão ser, por conseguinte, efetivamente cumpridos e respeitados, encerrando-
se o ciclo de arbitrariedades e violações perpetradas pelos grupos dominantes. 
Dessa forma, romper-se-á o paradigma de colonialidade do poder que há muito 
está estabelecido na estrutura social brasileira. A educação jurídica popular objetiva quebrar 
os alicerces de sustentação engendrados pelos setores elitistas da sociedade, que se perpetuam 
no poder e mantêm as camadas carentes em uma contínua situação de exclusão e opressão. 
Além disso, intenta-se provocar a produção de novos saberes alternativos, que não 
compactuem com formas dogmáticas de conhecimento – seja no senso comum, na economia 
ou na política – rompendo também o paradigma da colonialidade do saber. 
As promessas trazidas pelos projetos de formação de educação jurídica popular 
são audaciosas, porém viáveis. A lógica ideológica imbuída no referido projeto encontra 
rigoroso embasamento teórico, tendo sido construída sobre bases argumentativas 
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fundamentadas e coerentes. Como outros projetos já desenvolvidos e experimentados, a 
formação em educação jurídica popular não conduz a uma solução mágica dos problemas 
sociais contemporâneos. A educação jurídica popular fornece instrumentos, mediante os quais 





A atual situação social do Brasil – e de grande parte dos países da América latina 
– está alarmante. Índices de desigualdade socioeconômica absurdos, estatísticas acerca da 
criminalidade aterrorizantes, percentuais de desempenho educacional insatisfatórios, níveis de 
corrupção governamental estarrecedores. A sociedade clama por mudanças; estas, entretanto, 
não proverão mediante uma solução mágica e instantânea. É preciso muito mais do que 
clamor para transformar o paradigma de exclusão e opressão contemporâneos. 
Aqueles que foram investidos nos cargos públicos para representar a população 
em geral e cumprir os anseios dos eleitores carentes não têm desempenhado o papel público 
com eficiência e honestidade. O Estado, que deveria batalhar contra a concentração de poder 
econômico e contra as desigualdades no Brasil, tem estado a serviço justamente das classes 
com elevada concentração de renda. A estrutura neoliberal política e econômica corrobora 
para a manutenção de tais classes no domínio não só da economia, mas igualmente dos 
setores estatais dirigentes do país. 
É justamente por meio da utilização do aparato estatal que a elite orgânica 
brasileira tem edificado políticas públicas que atendam aos seus interesses privados, em 
detrimento das necessidades de grande parte da população. Mais do que isso, as classes 
dominantes tem se servido das instituições do Estado para refrear qualquer investida popular 
que ameace os seus planos, fazendo uso da violência em todas as suas modalidades para 
controlar as reivindicações manifestadas pelo povo. 
Seja no período colonial ou no período republicano, o controle repressivo estatal 
sobre as manifestações reivindicatórias foi impiedoso e truculento. Adotaram-se estratégias 
das mais variadas modalidades: desde o reconhecimento legal de direitos nunca efetivados até 
espancamentos, torturas e assassinatos. Foi exatamente o que aconteceu no golpe civil-militar 
de 1964. Ante o constante diálogo governamental com setores mais progressistas da 
sociedade, as elites dominantes puseram em prática à tomada do poder à força, sob o pretexto 
de resguardar a própria nação da ameaça comunista. 
Havia, sim, o crescente alastramento de ideais de esquerda no país, seja entre 
entidades estudantis, trabalhistas ou partidárias. O governo da época planejava estabelecer, 
entre as suas medidas de governo, algumas políticas de cunho popular – não estando, 
entretanto, evidentemente entre os seus planos instituir uma nação comunista. Tal hipótese, 
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aliás, era mais do que remota, florescendo apenas em setores partidários mais radicais, mas 
que eram claramente a minoria nacional. 
Não obstante, a elite orgânica brasileira realizou incisiva propaganda ideológica 
sobre a cúpula militar nacional, plantando a ideia de que o país se encaminhava para uma 
revolução socialista que corromperia as bases sociais, morais, políticas e econômicas do país. 
Dá-se então o golpe militar, que perduraria por décadas no Brasil, sob o financiamento das 
poderosas classes econômicas nacionais. Não é coincidência que o governo militar tenha 
investido em políticas econômicas de expansão liberal no país e cerceado os direitos dos 
trabalhadores nacionais, beneficiando assim as elites empresariais. 
O fim do governo militar e da consequente ditadura se tornou possível mediante a 
ação da luta popular por seus direitos democráticos, que se iniciou por meio do pleito de 
entidades libertárias organizadas e ganhou força, se espalhando para a população em geral. No 
momento em que o desejo e a necessidade de reinstalação de um governo democrático no 
Brasil se alastrou ante o povo brasileiro, que saiu às ruas e povoou manifestações populares, 
não havia outra saída, senão ceder ao clamor popular manifestado vigorosamente. 
Mais do que isso, as organizações e lideranças populares reivindicatórias que 
capitanearam e participaram ativamente das manifestações conseguiram inscrever seus pontos 
de disputa em textos legislativos, especialmente na Constituição Federal de 1988. Não é à toa 
que a referida Constituição é chamada de “cidadã”, ao abarcar um extenso rol de direitos e 
garantias fundamentais. Foram contemplados, assim, os direitos dos negros, índios, mulheres, 
crianças, idosos, trabalhadores, entre outros agrupamentos. 
Mas somente conquistas legislativas não bastam para provocar significativas 
rupturas nas bases oligárquicas de poder contemporâneas. Os estratos elitistas que dominavam 
os rumos estatais continuam se instalando do comando do Estado, mesmo após a 
redemocratização do país. Dessa forma, apesar dos avanços legais em relação às necessidades 
dos mais carentes, muito pouco vem sendo posto em prática pelos setores governamentais, 
aliados aos interesses empresariais. O aparato estatal, que em períodos passados serviu para 
reprimir violentamente as reivindicações populares, continua sendo utilizado como 
instrumento repressivo das manifestações por direitos do povo, mesmo em dias atuais. 
É neste panorama que se insere a força de ação dos movimentos sociais libertários 
que, historicamente, vêm lutando pela emancipação das mazelas mais carentes do povo, não 
obstante a intensa repressão estatal sofrida. Sua estruturação coletiva em torno de demandas 
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específicas viabiliza ações estratégicas para a consecução de fins determinados pelos seus 
integrantes, ocasionando uma maior aproveitabilidade dos esforços despendidos do que uma 
aglomeração não organizada de indivíduos, com discursos sem coesão. 
Nessa seara, os movimentos sociais vêm, ao longo dos últimos anos, elaborando 
novas e importantes estratégias de atuação, a fim de intensificar a sua força de pressão ante os 
setores governamentais para a conquista de direitos. Os movimentos emancipatórios estão se 
apropriando das novas mídias digitais, veiculando suas reivindicações e ideologias nas redes 
virtuais de comunicação e relacionamento, expandindo os horizontes do seu grito de alerta. 
Igualmente, estão se arregimentando em redes integradas de movimentos sociais, dialogando 
e trocando experiências com movimentos sociais de outras regiões, países ou mesmo de 
diferentes continentes, mobilizando-se em ações conjuntas. 
Entretanto, mesmo a inovação fruto de tais experiências não tem colaborado para 
vencer a força estrutural do modelo neoliberal excludente e opressor no Brasil. As elites 
organizadas fazem uso dos veículos de informação para estabelecer preceitos de culto ao 
consumo, conformação com o trabalho técnico-operativo e de criminalização dos movimentos 
sociais. Os ativistas dos movimentos libertários, desse modo, ficam presos em um círculo 
mínimo de mobilização, enquanto a grande maioria da população permanece imersa em 
ideologias alienantes voltadas para a manutenção do império do capital. 
É preciso adotar novas modalidades de ação, que 1) mobilizem o cidadão comum 
para o debate político acerca da formulação de planos de governo estatais e 2) rompam o 
monopólio elitista de utilização das instituições do Estado. De modo a alcançar tais objetivos, 
o presente trabalho propõe que sejam adotadas duas principais estratégias pelos movimentos 
sociais emancipatórios: realizar projetos de educação popular, de modo a conscientizar a 
população em geral; e adentrar o espaço de luta pelo monopólio de dizer o direito, a partir do 
qual se pode interferir nas ações do Estado com maior eficácia. 
Dentro destas duas perspectivas a serem incluídas no planejamento de ação dos 
movimentos sociais contemporâneos, encontramos uma proposta que as integra de forma 
integral e virtuosa: os projetos de educação jurídica social. As propostas de educação jurídica 
popular, originadas no Brasil principalmente a partir da década de 90, detêm uma ideologia 
que problematiza a situação de opressão do sujeito na sociedade e o instrumentaliza para que 
possa lutar politicamente pela emancipação coletiva. 
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A educação jurídica social visa conscientizar o sujeito do seu papel de oprimido 
na sociedade, ocupado ante uma estrutura exploradora que somente serve aos interesses das 
camadas dominantes da população. Objetiva-se desvendar a ilusão imposta aos sujeitos, por 
meio de um processo midiático alienador que vincula o pauperismo cotidiano à fórmulas 
alheias à vontade dos indivíduos e grupos, que associa a sua existência à jornadas de trabalho 
exaustivas, que traduz o fetiche do consumismo capitalista. 
Mais do que isso, conscientiza o sujeito acerca dos efeitos danosos provenientes 
da sua total transferência de responsabilidade sobre a gestão do Estado aos seus representantes 
políticos eleitos via votação eleitoral. Explicita a essencialidade da participação popular na 
discussão e elaboração de políticas públicas, para que estas se voltem aos fins desejados pelos 
próprios cidadãos – e não aos interesses elitistas, que financiam as campanhas dos dirigentes 
políticos. O exercício da democracia direta, via consenso e mobilização popular, é um dos 
grandes objetivos idealizados pela educação jurídica popular. 
Ademais, os projetos de educação jurídica popular repercutem noções básicas 
acerca das leis e do direito que proporcionam a entrada dos grupos subalternizados no campo 
de discussão pela interpretação e aplicação do direito. Veja-se que tal espaço de disputa pelo 
poder de definir o conteúdo jurídico é essencial para caracterizar as ações do Estado. Estando 
inseridos dentro deste campo de disputa, os grupos libertários podem romper com o 
monopólio atualmente concentrado em grupos elitistas dominantes, que estabelecem a 
aplicação dos institutos jurídicos mediante suas aspirações. 
A apreensão dos mecanismos jurídicos pelos setores oprimidos possibilita ainda 
que estes possam fazer uso do direito para pleitear as suas necessidades negadas pelo Estado. 
Desse modo, os sujeitos excluídos podem fazer uso não-hegemônico do direito, utilizando-o 
para finalidades alheias ao direcionamento hegemônico que lhe é dado pelas classes elitistas. 
Como um instrumento, o direito pode ser utilizado para finalidades diversas, ainda que tenha 
sido concebido segundo padrões neoliberais burgueses. Tal assertiva rompe, ainda, com a 
falsa crença de que a concepção e interpretação jurídicas provêm de noções racionais alheias 
ao campo político, sendo comumente associadas às concepções de neutralidade e 
imparcialidade, de modo a isolar o campo jurídico de pressões externas. 
A construção ideológica que pode ser disseminada pelos movimentos sociais 
através da implementação de projetos de educação jurídica popular no Brasil visam estimular 
a adoção de um novo senso comum entre os sujeitos oprimidos. Um senso comum voltado 
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para a abertura à formas alternativas de vivência e convivência, na qual a competitividade 
entre os indivíduos é substituída por relações de alteridade, em que a emancipação conjunta 
passa a ser mais relevante do que a ascensão particular. 
Objetiva, além disso, desconstruir as estruturas de opressão e alienação edificadas 
pelos setores elitistas dominantes, destituindo-lhes dos cargos de decisão pública nos quais 
foram investidos mediante a eleição popular. Substituir os alicerces coloniais que vinculam a 
perpétua continuidade das relações desiguais de poder entre ricos e pobres, brancos e negros, 
europeus e latinos, herdadas historicamente. Empoderar os indivíduos em situação de 
vulnerabilidade, não somente com instrumentos para pleitear seus direitos, mas com a própria 
coragem e ousadia para se mobilizarem efetivamente, passando a crer na real possibilidade de 
emancipação coletiva. 
Os movimentos sociais são as estruturas propícias para a organização popular em 
torno de temas específicos, que possam ser pleiteados de modo direcionado e organizado. 
Para tanto, necessita da participação popular massiva, mediante a qual não existem barreiras 
ou impedimentos que não possam ser superadas e transformadas. Tal conjuntura somente 
ocorrerá no momento em que os próprios sujeitos excluídos assumirem, com coragem, a 
responsabilidade que detêm em transformar sua própria condição – o que prescinde de uma 
formação educativa adequada para tal viés, encontrada na educação jurídica popular. 
Ante a otimista visão de um futuro possível, no qual as correntes alienadoras e 
opressoras impostas à população subalternizada possam ser quebradas pelos próprios sujeitos 
oprimidos, o presente trabalho encerra a sua explanação. As palavras aqui expostas adentram 
o debate político acerca das necessidades sociais e do dever individual e coletivo que todos os 
cidadãos detêm de interferir neste processo. É necessário, mais do que compartilhar esta 
responsabilidade, ousar ter coragem para efetivamente exercê-la, e lutar politicamente para a 
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